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RESUMO 
 

Introdução: A hanseníase permanece como um importante problema de saúde pública, 

especialmente no Brasil, o segundo país com maior número de casos no mundo. Indicadores 

epidemiológicos sendo analisados de forma isolada não são suficientes para estimar o risco de 

adoecimento por hanseníase e para compreender a situação da saúde como um processo, 

sobretudo se tratando de uma doença infecciosa, negligenciada, socioeconomicamente 

influenciada, e que requer contínuas ações de enfrentamento dos serviços de saúde para 

alcançar o seu controle. Objetivo: Analisar o risco de adoecimento por hanseníase no estado 

de Minas Gerais. Métodos: Trata-se de um estudo ecológico realizado com os casos novos de 

hanseníase diagnosticados no período de 2004 a 2019 nos municípios do estado de Minas 

Gerais. Para a análise espacial, foram utilizadas as estatísticas de autocorrelação espacial 

global e local para identificar a distribuição espacial do risco epidemiológico da hanseníase 

nos períodos 2004-2011 e 2012-2019 e classificados como Alto/Alto, Baixo/Baixo, 

Alto/Baixo e Baixo/Alto. Para identificar os indicadores das ações programáticas da atenção à 

saúde em hanseníase e das condições socioeconômicas relevantes para a ocorrência do Risco 

Epidemiológico da hanseníase, foi utilizada a correlação espacial global bivariada de Moran. 

As variáveis independentes com correlação estatisticamente significativas a 5% com a 

variável dependente foram incluídas no modelo inicial para a análise de regressão espacial por 

meio da análise de regressão linear multivariada e pelos modelos espaciais autoregressivo 

misto e de erro. As análises espaciais foram realizadas no software GeoDa. Resultados: O 

Índice Global de Moran confirmou a existência de uma dependência espacial entre os 

municípios para os dois períodos analisados. Quando realizada a autocorrelação espacial local 

foi possível observar que as macrorregiões que apresentaram maior número de municípios 

com altos índices, cercados de outros municípios também com altos índices (alto-alto), foram 

Noroeste, Leste, Nordeste e Norte. Já as macrorregiões que apresentaram baixo risco foram 

Centro-Sul, Sudeste, Central e Sul. Ao realizar a autocorrelação espacial das variáveis 

independentes com o Risco Epidemiológico da hanseníase somente a variável proporção de 

pessoas que vivem em domicílio sem acesso à rede de esgotos não foi estatisticamente 

associado ao Risco Epidemiológico da hanseníase no primeiro período analisado no estudo. A 

Proporção de casos novos de hanseníase diagnosticado na APS do município de residência; a 

Proporção de pessoas com baixa renda e a Taxa de analfabetismo compuseram o modelo final 

da análise de regressão espacial em ambos os períodos estudados. A autocorrelação espacial 

local do risco de adoecimento por hanseníase revelou uma maior proporção de municípios de 

alto risco concentrados nas macrorregiões Noroeste,  Nordeste e Oeste. Conclusão: A 

hanseníase persiste em áreas endêmicas de Minas Gerais, influenciada por condições 

socioeconômicas e programáticas. A análise espacial revelou a complexidade da distribuição 

da doença. Condições socioeconômicas, como baixa renda e analfabetismo, e ações 

programáticas, como diagnóstico na APS, também influenciam no risco de adoecimento por 

hanseníase. Reforça-se a importância de combater desigualdades socioeconômicas e fortalecer 

as Ações de Controle da Hanseníase no âmbito da APS.  

 

Palavras-chave: Hanseníase; Epidemiologia; Condições socioeconômicas; Atenção Primária à 

Saúde; Saúde Pública; Análise Espacial. 
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ABSTRACT 
 

Introduction: Leprosy remains an important public health problem, especially in Brazil, the 

second country with the highest number of cases globally. Epidemiological indicators being 

analyzed in isolation are not enough to estimate the risk of illness from leprosy and to 

understand the health situation as a process, especially when it comes to an infectious, 

neglected, socioeconomically influenced disease that requires continuous coping actions by 

the services of health to achieve its control. Objective: To analyze the risk of leprosy illness in 

the state of Minas Gerais. Methods: This is an ecological study carried out with new cases of 

leprosy diagnosed from 2004 to 2019 in the municipalities of the state of Minas Gerais. For 

the spatial analysis, global and local spatial autocorrelation statistics were used to identify the 

spatial distribution of the leprosy epidemiological risk, in the periods 2004-2011 and 2012-

2019 and classified as High/High, Low/Low, High/Low and Low/High. To identify the 

indicators of the programmatic actions of health care in leprosy and the socioeconomic 

conditions relevant to the occurrence of the leprosy epidemiological risk, Moran's bivariate 

global spatial correlation was used. Independent variables with statistically significant 

correlation at 5% with the dependent variable were included in the initial model for spatial 

regression analysis using multivariate linear regression analysis and by Spatial Lag and 

Spatial error. Spatial analyzes were performed in GeoDa software. Results: The Moran Global 

Index confirmed the existence of spatial dependence between the municipalities for the two 

analyzed periods. When performing the local spatial autocorrelation, it was possible to 

observe that the macro-regions that had the highest number of municipalities with high 

indices, surrounded by other municipalities also with high indices (high-high), were 

Northwest, East, Northeast and North. The macroregions that presented low risk were South-

Center, Southeast, Central and South. When performing the spatial autocorrelation of the 

independent variables with the leprosy epidemiological risk, only the variable Proportion of 

people living in households with access to the sewage system was not statistically associated 

with the leprosy epidemiological risk in the first period analyzed in the study. The Proportion 

of new cases of leprosy diagnosed in the PHC of the municipality of residence; the Proportion 

of people with low income, and the illiteracy rate composed the final model of the spatial 

regression analysis in both studied periods. Local spatial autocorrelation of the risk of illness 

from leprosy revealed a greater proportion of high-risk municipalities concentrated in the 

Northwest, Northeast and West macro-regions. Conclusion: Leprosy persists in endemic areas 

of Minas Gerais, influenced by socioeconomic and programmatic conditions. Spatial analysis 

revealed the complexity of disease distribution. Socioeconomic conditions, such as low 

income and illiteracy, and programmatic actions, such as diagnosis in PHC, also influence the 

risk of illness from leprosy. It reinforces the importance of combating socioeconomic 

inequalities and strengthening Leprosy Control Actions within the scope of PHC. 

 

Keywords: Leprosy; Epidemiology; Socioeconomic conditions; Primary Health Care; Public 

Health; Spatial Analysis. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa e a via aérea superior é considerada 

como a principal via de transmissão e infecção, com o convívio frequente e prolongado de 

uma pessoa doente não tratada que apresente as formas contagiosas da doença e pessoas 

susceptíveis (JOPLING, 1983; MARTINEZ et al., 2009; MONOT et al., 2005). Sua evolução 

é crônica e, por comprometer os nervos periféricos, pode provocar incapacidades físicas e 

evoluir para deformidades se não diagnosticada e tratada precocemente (PLOEMACHER et 

al., 2020; SANCHEZ et al., 2021). 

O adoecimento por hanseníase não está ligado somente a um fenômeno biológico 

individual, como a relação do agente etiológico e o hospedeiro e da carga bacilar do caso 

índice (DOUGLAS et al., 2004; JOPLING, 1983). São diversos os fatores que interagem em 

uma dinâmica do processo saúde-doença (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007), sobretudo se 

tratando de uma doença infecciosa, negligenciada, socioeconomicamente influenciada 

(LEANO et al., 2019), e que requer contínuas ações de enfrentamento dos serviços de saúde 

para alcançar o seu controle. Tendo, assim, uma influência também coletiva e a necessidade 

de uma avaliação ecológica da doença para compreender o processo saúde-doença. 

Apesar de apresentar declínio na prevalência da doença globalmente, sobretudo após a 

introdução da poliquimioterapia (PQT) na década de 80, a eliminação da doença permanece 

como desafio em vários lugares do mundo. No ano de 2021, foram registrados 140.594 casos 

novos no mundo, sendo o Brasil o responsável por 13,0% desses casos (18.318), 

permanecendo em segundo lugar em número de casos absolutos da doença no mundo e 

contribuiu com 92,3% dos casos novos diagnosticados na américa (WHO, 2022). Além disso, 

o Brasil registrou 761 casos novos de hanseníase em menores de 15 anos em 2021, o que 

representa uma taxa de 1,73 por 100 mil habitantes, considerada de média endemicidade 

(BRASIL, 2016) e indica transmissão contínua da infecção (WHO, 2021).  

A doença permanece sendo diagnosticada em todos os estados brasileiros, destacando-

se os estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, Goiás e Bahia, por pertencerem aos 

26 clusters identificados como áreas de maior risco de detecção de hanseníase (RODRIGUES 

et al., 2020). O mesmo estudo também destaca que o estado de Minas Gerais além de estar 

inserido em três dos 26 clusters identificados, com um risco relativo variando de 1,9 a 2,2, 

apresentou um município silencioso, o qual não notificou nenhum caso da doença, inserido 

em um dos cluster de risco para detecção da doença no estado (RODRIGUES et al., 2020).  
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Apesar do estado apresentar uma queda da taxa de detecção de casos novos geral e em 

menores de 15 anos, há a persistência da proporção de grau 2 de incapacidade física no 

diagnóstico. O que aponta para a ocorrência de diagnóstico tardio e a existência e persistência 

de fontes de infecção na população (FREITAS; DUARTE; GARCIA, 2016; PEREIRA; 

BUENO; LANA, 2019). Além disso, o estado de Minas Gerais ainda apresenta uma 

distribuição heterogênea da hanseníase e permanece com dificuldades no controle da doença 

(MINAS GERAIS, 2019a). 

O monitoramento de seus indicadores epidemiológicos tem o objetivo de medir a 

magnitude da endemia e vão analisar o progresso da eliminação da hanseníase quanto 

problema de saúde pública (BRASIL, 2016). Porém, tais indicadores sendo analisados de 

forma isolada não são suficientes para estimar o risco de adoecimento por hanseníase e para 

compreender a situação da saúde como um processo (BARATA, 2009; FONSECA; CORBO, 

2007), o qual sofre interações com as condições socioeconômicas, culturais e de acesso aos 

serviços de saúde, peculiares a cada localidade (LANA et al., 2007, 2009). 

A persistência da doença está associada, principalmente, às regiões onde a população 

vive em condições de vida desfavoráveis, onde apresentam iniquidades sociais, pobreza, e 

piores condições de vida (FERREIRA, 2014; OPAS; WHO, 2009), sendo considerada como 

uma Doença Tropical Negligenciada (DTN) pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

(OMS, 2010) e determinada socialmente (BARATA, 2009). O contexto de baixo nível 

socioeconômico, piores condições de moradia, baixa escolaridade, e inacessibilidade aos 

serviços de saúde são associados ao adoecimento por hanseníase e suas complicações 

(CHAPTINI; MARSHMAN; CENTRE, 2015; SIMIONATO DE ASSIS et al., 2018; 

TAVARES; MARQUES; LANA, 2015). 

Embora a associação entre a transmissão da hanseníase e as condições sociais em que 

as pessoas vivem não seja uma questão recente, e considerando a complexidade da doença e 

os diferentes cenários socioeconômicos em que se encontra, a compreensão das condições 

socioeconômicas que influenciam o risco de adoecimento por hanseníase é de fundamental 

importância para o mapeamento da doença e o desenvolvimento de ações e estratégias que 

visem acelerar o processo de eliminação da doença no Brasil (BLAS; KURUP, 2010; 

SOUZA; MAGALHÃES; LUNA, 2020). 

 Sabe-se que uma das estratégias para o enfrentamento das iniquidades em saúde 

consiste na oferta de serviços capazes de promover equidade de acesso e assistência de 

qualidade (GIOVANELLA et al., 2009). No Brasil, o modelo de vigilância em saúde está 

pautado em um modelo integral, com enfoque na promoção da saúde e que se preocupa em 
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planejar ações e analisar a situação de saúde de acordo com as características inerentes a cada 

território (MENDES, 1993), considerando as diferenças em todos os níveis. 

Devido a hanseníase ser uma doença crônica com diagnóstico essencialmente clínico 

e, por não existir proteção específica, as ações de controle a serem desenvolvidas para a 

redução da carga da doença incluem atividades de vigilância em saúde que abarcam 

estratégias de controle descentralizadas e integradas à Atenção Primária à Saúde (APS) 

(BRASIL, 2016). A fim de ampliar o acesso das pessoas e das famílias atingidas pela 

hanseníase aos serviços de saúde e proporcionar aos usuários a integralidade e a 

longitudinalidade do cuidado (BRASIL, 2004; MINAS GERAIS, 2019a). Essa 

horizontalização da atenção à saúde está, atualmente, ancorada na Estratégia Saúde da Família 

(ESF), o que expressa a magnitude das ações em um dado território e contribui para reduzir as 

desigualdades em saúde (AQUINO; OLIVEIRA; BARRETO, 2009; MALTA et al., 2016). 

As diretrizes para vigilância, atenção e eliminação da hanseníase como problema de 

saúde pública reafirmam o papel desejado da APS no controle da doença, com o suporte da 

atenção secundária e terciária, para reduzir os níveis endêmicos da doença e garantir a 

qualidade da assistência (BRASIL, 2016). Seguindo em consonância com a esfera federal, o 

estado de Minas Gerais, por meio do “Plano estadual de enfrentamento da hanseníase 2019-

2022” propõe estratégias de enfrentamento com o objetivo de reorganizar a rede de atenção à 

hanseníase, atender aos vazios assistenciais, recompor a infraestrutura física e capacitar 

recursos humanos, seguindo os preceitos de uma rede horizontalizada, hierarquizada, integral 

e integrada para atenção à saúde de pessoas com hanseníase e seus familiares (MINAS 

GERAIS, 2019a). 

Contudo, a sustentabilidade das Ações de Controle da Hanseníase (ACH) de forma 

descentralizada enfrenta desafios para além da continuidade da expansão da cobertura da APS 

(MACINKO; HARRIS; ROCHA, 2017). Estudos mostram que o diagnóstico e tratamento dos 

casos de hanseníase permanecem sendo concentrados em centros de referência à saúde e não 

nas unidades básicas de saúde, mostrando ainda, a presença do modelo verticalizado de 

atenção (CORRÊA et al., 2022; LANZA, 2014; RODRIGUES et al., 2017; VIEIRA et al., 

2020). 

Embora seja importante expandir os serviços de saúde para a hanseníase, essa 

expansão por si só não é suficiente para promover a reorientação do modelo de atenção à 

saúde (BITTON et al., 2017). É necessário assumir o compromisso de garantir que os 

serviços de hanseníase estejam disponíveis e acessíveis a todos (VIEIRA et al., 2019). 
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Portanto, considerando que a hanseníase ainda é um preocupante problema de saúde 

pública de elevada transcendência e que as ações para enfrentamento da doença não podem 

ser únicas, pois parte-se do pressuposto que o risco de adoecimento por hanseníase, assim 

como demais doenças e agravos, exige uma abordagem integral e pode se distribuir de 

maneiras diferentes em tempo e espaço. Faz-se necessário analisar as condições que 

diminuem o risco de adoecimento por hanseníase sob a ótica da promoção e vigilância da 

saúde (AYRES, 2002). Levando-se em consideração os determinantes sociais e o acesso aos 

serviços de saúde de qualidade e resolutivos que influenciam no processo saúde-doença 

presentes em um dado território (BARATA, 2009; FONSECA; CORBO, 2007). 

Em síntese, este estudo compreende que o conceito de risco de adoecimento por 

hanseníase abrange três dimensões: uma dimensão epidemiológica que se relaciona com a 

magnitude da endemia e a força da morbidade e transmissão da doença; outra dimensão das 

condições socioeconômicas que se relacionam às piores condições de vida a qual um grupo 

populacional está inserido; e uma terceira dimensão das ações programáticas da atenção à 

saúde em hanseníase que se relaciona com a capacidade operacional dos serviços de saúde de 

executarem ações de controle da doença. 

Ressalta-se que para melhor monitorar a situação epidemiológica da doença e entender 

as diferenças na distribuição espacial da hanseníase, estudos envolvendo a técnica de 

geoprocessamento vêm sendo utilizados (BRASIL, 2007; SILVA et al., 2017). A investigação 

da dependência espacial leva em consideração a influência de seus vizinhos, em que os 

eventos mais próximos tendem a ser mais semelhantes entre si do que os eventos distantes 

(DRUCK et al., 2004). 

Sendo considerada uma abordagem em potencial, visto que esta não desconsidera as 

áreas silenciosas devido a um baixo esforço de detecção ou que se privilegie municípios com 

maior número de casos devido ao tamanho de sua população e não ao maior risco (BRASIL, 

2008). Sendo uma importante ferramenta para auxiliar no planejamento, implementação, 

monitoramento e avaliação de ações de saúde, dando prioridade às áreas em que a transmissão 

é maior (NARDI et al., 2013; OPS, 1996; RAMOS et al., 2017). 

Nesse sentido questiona-se: De que maneira o risco de adoecimento por hanseníase é 

influenciado pelas dimensões epidemiológicas, socioeconômicas e programáticas na atenção à 

saúde em hanseníase nos diferentes territórios do estado de Minas Gerais?  

Dado que as condições socioeconômicas desfavoráveis estão associadas à persistência 

da endemia em um dado território, parte-se da hipótese de que serviços de saúde, ao promover 

ações programáticas na atenção em hanseníase, são capazes de reduzir o risco de adoecimento 
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das populações de municípios historicamente endêmicos mesmo em condições 

socioeconômicas desfavoráveis. Destaca-se a importância cada vez maior dos serviços de 

saúde em reduzir as iniquidades sociais e controlar a hanseníase. 

Nesse sentido, o estudo traz para o campo da hanseníase uma ampliação do conceito 

do risco de adoecimento e do processo saúde-doença, que pode subsidiar a tomada de decisão 

dos profissionais de saúde e dos gestores em relação à vigilância à saúde e epidemiológica e 

possibilitar a formulação de políticas públicas para o controle da doença. 

 

 

1.1 Objetivos 

 

Objetivo geral 

Analisar o risco de adoecimento por hanseníase no estado de Minas Gerais. 

 

Objetivos específicos: 

 

a) Analisar a distribuição espacial do risco epidemiológico da hanseníase nos municípios 

de Minas Gerais; 

b) Identificar as condições socioeconômicas e as ações programáticas da atenção à saúde 

em hanseníase relevantes para a ocorrência do Risco Epidemiológico da hanseníase; 

c) Analisar a correlação espacial entre o Risco Epidemiológico da hanseníase com as 

dimensões socioeconômicas e programáticas nos municípios de Minas Gerais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

   

2.1 Monitoramento da hanseníase 

 

A hanseníase é uma doença crônica causada pela bactéria Mycobacterium leprae. Ela 

infecta macrófagos e células de Schwann, afetando principalmente a pele e os nervos 

periféricos (LOCKWOOD et al., 2012). Apresenta uma ampla variedade de manifestações 

clínicas que podem variar desde uma lesão única com diminuição da sensibilidade até 

acometimento sistêmico e incapacidades físicas permanentes, além de sofrimento psicossocial 

(JOPLING, 1983; WHO, 2018). 

A via mais admitida como via de transmissão é a via aérea superior, por meio das 

gotículas respiratórias expelidas durante a fala, tosse ou espirro de um paciente bacilíferos 

sem tratamento (JOPLING, 1983; PLOEMACHER et al., 2020). O período de incubação, que 

é o intervalo de tempo entre a infecção pelo Mycobacterium leprae e o aparecimento dos 

primeiros sinais e sintomas da doença, é bastante longo e pode variar de meses a até mesmo 

anos. Estima-se que o período médio de incubação da hanseníase seja de cinco ou mais anos 

após esse contato. Dessa forma, a transmissão ocorre com maior frequência em ambientes em 

que há um contato prolongado e próximo de uma pessoa infectada, como famílias e 

comunidades (BRASIL, 2019; OMS, 2021). 

É capaz de infectar grande número de indivíduos (alta infectividade), embora poucos 

adoeçam (baixa patogenicidade) (BRASIL, 2019; JOPLING, 1983). Assim, a maioria das 

pessoas possui uma imunidade natural à doença, o que significa que mesmo que sejam 

expostas à bactéria, não desenvolverão a doença. Além disso, a determinação do curso da 

doença e da gravidade dos sintomas clínicos irão depender principalmente das condições 

genéticas (ALTER et al., 2011), imunológicas (SOUZA, 2014) e de vida (FREITAS; 

DUARTE; GARCIA, 2014; LOPES; RANGE, 2014) do indivíduo infectado. 

Pode afetar pessoas de todas as idades, incluindo crianças. Embora seja menos comum 

em comparação com os adultos, a ocorrência de casos de hanseníase em crianças ainda é uma 

preocupação. Devido ao longo período de incubação do bacilo, é necessária uma exposição 

precoce para que ocorra um aumento da incidência de casos em crianças. Assim, tais casos 

são mais frequentes em áreas endêmicas e entre contatos domiciliares (WHO, 2021). 

O diagnóstico da hanseníase é essencialmente clínico e epidemiológico. O profissional 

de saúde realiza a anamnese do indivíduo, considerando sua história epidemiológica, familiar 

e condições de vida (LYON; GROSSI, 2014) e o exame dermatoneurológico, com avaliação 
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da pele e dos nervos periféricos. Essa avaliação procura identificar manchas, lesões, área da 

pele com alteração de sensibilidade, fraqueza muscular e nervos periféricos afetados afim de 

avaliar a função sensitiva e motora e determinar o grau de comprometimento neurológico 

(BRASIL, 2016). 

Como método diagnóstico complementar, os exames laboratoriais baciloscópico e 

histopatológico podem ser solicitados quando disponíveis (BRASIL, 2016). A baciloscopia 

consiste na análise do esfregaço intradérmico das áreas com lesão cutânea ou com alteração 

de sensibilidade e dos lóbulos auriculares e cotovelo. É um método importante como suporte 

diagnóstico para confirmar a infecção pelo Mycobacterium leprae e também para avaliar a 

carga bacteriana, auxiliando na classificação operacional da doença em Paucibacilar (PB) ou 

Multibacilar (MB) (BRASIL, 2010). Já o exame histopatológico tem o objetivo de identificar 

as características histopatológicas típicas da hanseníase, permite diferenciar a hanseníase de 

outras doenças com manifestações clínicas semelhantes e auxilia no diagnóstico correto. 

Assim, tais exames complementares são úteis para avaliar a gravidade da doença, monitorar a 

resposta ao tratamento e identificar possíveis complicações. Permitindo a avaliação da 

eficácia terapêutica e a detecção de possíveis recaídas (BRASIL, 2016). 

Entretanto, o resultado negativo na baciloscopia não descarta o diagnóstico da doença, 

pois apenas indica a ausência de bacilos de Mycobacterium leprae nas amostras analisadas e a 

histopatologia só revela a doença quando já é identificável por suas características clínicas 

(JOSHI, 2014). Portanto, não são suficientes em diagnosticar a hanseníase de forma isolada e 

nem capazes de diagnosticá-la em sua fase subclínica, prevalecendo então a suspeita clínica. 

Além disso, outros exames complementares, como exame de biópsia de pele, 

eletroneuromiografia, podem ser solicitados em unidade de referência apenas para casos 

complexos e de difícil diagnóstico (BRASIL, 2016). 

O diagnóstico precoce da hanseníase é fundamental para evitar complicações e reduzir 

a transmissão da doença. Portanto, é fundamental que os profissionais de saúde estejam 

atentos aos sintomas sugestivos e que haja um trabalho de conscientização e educação da 

população para identificar precocemente os sinais da doença e realizar a vigilância 

epidemiológica dos contatos. 

O tratamento da hanseníase é realizado com medicamentos específicos, conhecidos 

como poliquimioterapia (PQT). O esquema básico de tratamento consiste na combinação de 

diferentes medicamentos e a escolha do período de tratamento é baseada na classificação 

operacional da doença (BRASIL, 2016). O tratamento é gratuito e fornecido pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil.  
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A classificação operacional da hanseníase visa a identificação dos casos e a definição 

do tratamento adequado. É baseada em critérios clínicos e também pode envolver exames 

laboratoriais para auxiliar na diferenciação entre as duas categorias: PB e MB. Os casos PB 

apresentam até cinco lesões de pele e poucos bacilos do Mycobacterium leprae, enquanto os 

casos MB correspondem aos indivíduos que apresentam mais de cinco lesões de pele e/ou 

baciloscopia positiva e possuem uma carga bacteriana mais elevada (BRASIL, 2016). 

O esquema terapêutico é padronizado, recomendado pela OMS e é dividido em dois 

regimes distintos, dependendo da classificação operacional da doença. Para casos PB o 

esquema terapêutico recomendado consiste em doses mensais e supervisionadas de 

rifampicina e doses diárias autoadministradas de dapsona por um período de 6 a 9 meses. Para 

casos MB o esquema terapêutico é mais prolongado. Nesse caso, é adicionada doses mensais 

e supervisionadas de clofazimina à combinação de rifampicina e dapsona, por um período de 

12 a 18 meses (BRASIL, 2016; WHO, 2018). 

Nos últimos anos, uma única dose de rifampicina como quimioprofilaxia preventiva 

tem se mostrado eficaz prevenção de contatos de pacientes com hanseníase de contrair a 

doença (SCHOENMAKERS et al., 2020). Essas estratégias encorajaram a OMS a redefinir a 

meta para a hanseníase como eliminação, definida como interrupção da transmissão (WHO, 

2020). 

Além da terapia medicamentosa, é essencial o acompanhamento regular dos pacientes 

para monitorar a resposta ao tratamento, identificar possíveis efeitos colaterais e fornecer 

suporte psicossocial. O tratamento adequado e o apoio contínuo são fundamentais para a cura 

da hanseníase e a prevenção de incapacidades. Essas incapacidades são principalmente 

resultado do comprometimento dos nervos periféricos pela infecção pelo Mycobacterium 

leprae que, se não diagnosticadas e tratadas precocemente, podem desenvolver deficiências e 

incapacidades físicas, fato que complica a morbidade (BRASIL, 2019; JOPLING, 1983).  

A determinação do grau de incapacidade física é realizada pelo teste de força muscular 

e de sensibilidade dos olhos, mãos e pés. O Grau 0 indica força muscular e sensibilidade 

preservadas nos olhos, mãos e pés; o Grau 1 representa a diminuição da força muscular e/ou 

diminuição ou perda da sensibilidade nos olhos, mãos e pés; o Grau 2 se caracteriza pelas 

deficiências visíveis causadas pela hanseníase nos olhos, mãos e pés (BRASIL, 2016). É 

imprescindível avaliar a integridade da função neural e o grau de incapacidade física no 

momento do diagnóstico, na ocorrência de estado reacional e na alta por cura (término da 

PQT), a fim de prevenir a instalação de deficiências e incapacidades físicas   
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Além disso, a avaliação do grau de incapacidade física é essencial para orientar a 

prática regular de autocuidado, a reabilitação adequada, a prevenção de complicações 

adicionais e a promoção da independência e qualidade de vida dos indivíduos afetados pela 

hanseníase. As ações de prevenção devem fazer parte da rotina dos serviços de saúde e são 

recomendadas para todos os pacientes, a fim de prevenir não só as consequências funcionais 

da doença, mas também as sociais. Os casos que necessitam de técnicas mais complexas 

devem ser encaminhados para os serviços especializados (BRASIL, 2016). 

 Essas incapacidades e deformidades representam um dos elementos responsáveis pelo 

estigma e exclusão social sofridos pelas pessoas afetadas pela doença (BRASIL, 2019; 

CLARO, 1995) e refletem negativamente nas condições de vida, como a diminuição de sua 

capacidade laboral, limitação da vida social e problemas psicológicos desencadeados pelo 

estigma e pelo preconceito da hanseníase (HARRIS, 2011; SILVA; ALBUQUERQUE; 

ANTUNES, 2014). Essas questões podem se amplificar devido ao perfil epidemiológico da 

doença. 

As ações de controle da hanseníase são diretamente relacionadas ao perfil 

epidemiológico da doença. Com base nesse monitoramento epidemiológico, é possível 

direcionar as estratégias de controle de forma mais eficaz em países, estados e municípios. 

Além disso, o monitoramento também permite avaliar a efetividade das intervenções 

implementadas, identificar possíveis lacunas nos programas de controle e direcionar recursos 

de forma adequada. Por meio do monitoramento contínuo, é possível tomar decisões 

embasadas em evidências e implementar estratégias mais assertivas no combate à hanseníase 

visando a redução da carga da doença (BRASIL, 2021a; MINAS GERAIS, 2019a). 

A hanseníase apresenta um declínio gradual global no número de casos, de 244.444 

casos em 2011 para 140.594 em 2021. Entretanto, a última taxa de detecção de casos novos 

aumento 10,2% comparado ao ano de 2020. Foram registrados novos casos da doença em 143 

países, sendo 23 países indicados como prioritários, entre eles, o Brasil (WHO, 2022). 

Observa-se na Figura 1 que, entre os países que informaram casos de hanseníase no 

ano de 2021, apenas o Brasil, Índia e Indonésia relataram acima de 10.000 casos novos. A 

Índia apresenta maior número de casos novos, com 75.394 casos, seguido do Brasil com 

18.318 casos e a Indonésia com 10.976 casos, representando uma taxa de detecção de 5,36; 

8,55 e 4,01 para cada 100 mil habitantes, respectivamente (WHO, 2022). 
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Figura 1 – Mapa da distribuição geográfica de casos novos de hanseníase, 2021 

 

Fonte: WHO, 2022 

 

Ainda segundo dados do último boletim epidemiológico da hanseníase da OMS, 67 

países reportaram casos novos em menores de 15 anos. No decorrer do ano de 2021, 9.052 

novos casos infantis foram relatados globalmente, com uma taxa correspondendo a 6,4% do 

total de casos novos diagnosticados, o que indica transmissão recente da doença. Além disso, 

observou-se aumento no número de casos infantis (4,7%) em 2021 em relação a 2020 (8.642) 

(WHO, 2022).  

Apesar das iniciativas de controle da hanseníase desenvolvidas por meio de estratégias 

e ações programáticas, o Brasil encontra-se em alta endemicidade e apresenta transmissão 

recente (BRASIL, 2021b; OMS, 2021). A doença permanece sendo diagnosticada em todos 

os estados brasileiros, destacando-se os estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, 

Goiás e Bahia, por pertencerem aos 26 clusters identificados como áreas de maior risco de 

detecção de hanseníase (RODRIGUES et al., 2020). O mesmo estudo também destaca que o 

estado de Minas Gerais, além de estar inserido em três dos 26 clusters identificados, com um 

risco relativo variando de 1,9 a 2,2, apresentou um município silencioso, o qual não notificou 

nenhum caso da doença, inserido em um dos cluster de risco para detecção da doença no 

estado (RODRIGUES et al., 2020) (FIGURA 2). 
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O estado de Minas Gerais também apresenta uma distribuição heterogênea da 

hanseníase e permanece com dificuldades no controle da doença (MINAS GERAIS, 2019a). 

Apesar do estado apresentar uma queda da taxa de detecção de casos novos geral e em 

menores de 15 anos, corroborando para a redução do risco da doença no estado, há a 

persistência da proporção de grau 2 de incapacidade física no diagnóstico. O que aponta para 

a ocorrência de diagnóstico tardio e a existência e persistência de fontes de infecção na 

população (FREITAS; DUARTE; GARCIA, 2016; PEREIRA; BUENO; LANA, 2019).  

 

Figura 2 – Clusters de risco de detecção de hanseníase, Brasil de 2001 a 2015 

 

Fonte: RODRIGUES et al., 2020. 

 

A hanseníase é uma doença de notificação compulsória em muitos países, incluindo o 

Brasil, onde é considerada uma doença de interesse para a saúde pública. Os casos 

diagnosticados devem ser notificados, utilizando-se a ficha de Notificação/Investigação, do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). O que possibilita a vigilância 
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epidemiológica, o qual envolve a coleta, o processamento, a análise e a interpretação dos 

dados referentes aos casos de hanseníase e seus contatos (BRASIL, 2016). 

A vigilância epidemiológica é uma das ações a serem desenvolvidas para a redução da 

carga da hanseníase no Brasil. O qual também incluem atividades de Educação em saúde; 

Investigação epidemiológica para o diagnóstico oportuno de casos; Tratamento até a cura; 

Prevenção e tratamento de incapacidades; e Exame de contatos, orientações e aplicação de 

Bacillus Calmette Guérin (BCG), de forma descentralizada na APS e com o suporte da 

atenção secundária e terciária, para reduzir os níveis endêmicos da doença e garantir a 

qualidade da assistência (BRASIL, 2016). 

A vigilância epidemiológica deve ser organizada em todos os níveis de complexidade 

da Rede de Atenção à Saúde (RAS), de modo a garantir informações sobre a distribuição, 

magnitude e carga da doença, nas diversas áreas geográficas. Eles englobam os indicadores 

epidemiológicos e operacionais da doença. O qual possibilitam o monitoramento do progresso 

de eliminação da hanseníase enquanto problema de saúde pública e avaliam a qualidade dos 

serviços de hanseníase (BRASIL, 2016), com o objetivo de controlar a doença no país e 

seguir em consonância com as metas da Organização Mundial de Saúde. 

A Estratégia Global de Hanseníase 2021–2030 – Rumo à zero hanseníase (OMS, 

2021) foi desenvolvida tendo como referência do roteiro da OMS das DTN 2021–2030 

(WHO, 2020) e estabeleceu como meta a eliminação da hanseníase, definida como 

interrupção da transmissão / ausência de doença. Os indicadores atuais do programa usados 

pela OMS para monitorar o progresso da interrupção da transmissão são baseados no número 

de casos em menores de 15 anos detectados, pois indica transmissão recente. Como resultado, 

a “Força-Tarefa sobre definições, critérios e indicadores para interrupção da transmissão e 

eliminação da hanseníase” da OMS (OMS TFCEL - Task Force on definitions , criteria and 

indicators for interruption of transmission and elimination of leprosy) definiu a interrupção 

da transmissão em uma área como: zero novos casos infantis autóctones por 5 anos 

consecutivos e a eliminação da doença da hanseníase como: zero novos casos em adultos por 

3 anos consecutivos (WHO, 2021). 

O Ministério da Saúde (MS), por meio das “Diretrizes para vigilância, atenção e 

eliminação da hanseníase com problema de saúde pública”, estabeleceu o uso de indicadores 

epidemiológicos para serem usados com a finalidade de monitorar o progresso de eliminação 

da hanseníase. Entre eles estão a taxa de detecção de casos novos na população geral, a taxa 

de detecção de casos novos na população de zero a 14 anos e a taxa de casos novos de 

hanseníase com grau 2 de incapacidade física no momento do diagnóstico os quais medem a 
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magnitude e transcendência do problema de saúde pública. O qual refletem a situação 

epidemiológica da doença na população em um dado momento ou determinado período 

(BRASIL, 2016, 2019). 

Contudo, se tratando de uma doença socioeconomicamente influenciada e que requer 

contínuas ações dos serviços de saúde para alcançar o seu controle, há uma complexa rede de 

inter-relações desses fatores que vão influenciar no processo saúde-doença. Tendo, assim, 

uma influência também coletiva e a necessidade de uma avaliação ecológica da doença. Nesse 

sentido ressalta-se a importância de compreender as áreas de maior risco da doença, levando-

se em consideração a sua distribuição espacial e a influência das condições socioeconômicas e 

das ações programáticas da atenção à saúde em hanseníase, peculiares a cada localidade, que 

poderão determinar o risco de adoecimento por hanseníase 

 

2.2 Condições socioeconômicas e sua relação com a hanseníase 

 

A distribuição e disseminação da endemia da hanseníase está intimamente relacionada 

aos determinantes sociais da saúde que geram desigualdades. Para a OMS (BLAS; KURUP, 

2010) os determinantes sociais da saúde incluem comportamentos individuais e condições de 

vida e trabalho, bem como a relação entre a estrutura econômica, cultural e social. 

A exposição das pessoas ao adoecimento é resultante de um conjunto de aspectos não 

apenas individuais, mas também de contextos ou condições coletivas que, além de 

contribuírem para o aumento da incidência da doença, contribuem também para a prevalência 

entre os contatos domiciliares e extradomiciliares (LEANO et al., 2019). Estudos em 

diferentes regiões do mundo mostraram que indivíduos doentes geralmente estão expostos à 

baixa escolaridade, menor renda, escassez de alimentos, piores condições de moradia, maior 

número de moradores em um mesmo domicílio, dificuldade no acesso aos serviços de saúde, 

à água tratada e coleta de resíduos sólidos (LEANO et al., 2019; PESCARINI et al., 2018) 

Assim, a hanseníase não se limita ao processo de adoecimento individual, mas também 

sofre grande influência do contexto social em que o doente está inserido, pois as chances de 

exposição das pessoas ao adoecimento são também resultantes de contextos ou condições 

coletivas (LEANO et al., 2019). Dessa forma, faz-se necessário transcender o conjunto de 

ações individuais para uma abordagem também coletiva dos problemas de saúde, 

considerando a realização de ações intersetoriais para a diminuição das desigualdades sociais 

e melhoria das condições de vida. 
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A redução das disparidades socioeconômicas é uma das estratégias para o 

enfrentamento das desigualdades sociais, o qual inclui medidas como a criação de programas 

de transferência de renda e acesso igualitário à educação de qualidade. Os programas de 

transferência condicionada de renda podem aumentar significativamente o consumo familiar, 

reduzir a insegurança alimentar, aumentar a matrícula e retenção escolar e melhorar os 

resultados nutricionais e de saúde (TODD, 2011). Estudo realizado em municípios brasileiros 

associou a redução da taxa de detecção de novos casos de hanseníase com o Programa Bolsa 

Família (NERY et al., 2014). 

 A hanseníase é reconhecida como uma das Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN) 

pela OMS por impactar principalmente as comunidades mais pobres e indivíduos com pouco 

capital social ou político (OMS, 2010; OPAS; WHO, 2009). Embora seja uma doença 

tratável, afeta um grande número de pessoas em todo o mundo, pode causar incapacidades 

físicas e também está ligada ao estigma social (SUN; AMON, 2018). Além disso, a falta de 

investimentos em pesquisas para o desenvolvimento de novos tratamentos, testes diagnósticos 

e vacinas também é uma característica das DTN (DECIT, 2010). 

Todos esses fatores corroboram para que a hanseníase seja vista com uma abordagem 

mais complexa e dinâmica, que vá além do aspecto clínico, envolvendo ações de combate ao 

estigma, promoção da equidade e fortalecimento dos sistemas de saúde. É essencial que a 

hanseníase seja reconhecida como uma prioridade de saúde global, para que sejam 

implementadas medidas efetivas de controle, prevenção e tratamento, com o objetivo de 

reduzir a carga da doença e melhorar a qualidade de vida das pessoas afetadas. 

Em países endêmicos, há diferenças na incidência e prevalência da doença entre 

regiões, estados e municípios. O Brasil é um país que apresenta grandes diversidades nas suas 

características demográficas, culturais e socioeconômicas, que resultam nas desigualdades de 

distribuição de renda, educação, saneamento básico e acesso aos serviços de saúde. Esses 

fatores de risco em uma área endêmica expõem a população a diferentes riscos de adoecer e 

são um dos principais obstáculos para a eliminação da hanseníase (CHAPTINI; 

MARSHMAN; CENTRE, 2015; HINO et al., 2011). 

O estado de Minas Gerais acompanha essa diversidade das características 

socioeconômicas, destacando o norte e nordeste do estado como as regiões de maior 

vulnerabilidade social e econômica, enquanto as regiões Centro-Sul, Sul, parte do Sudeste e 

Oeste com menor susceptibilidade à vulnerabilidade social (PEREIRA, 2022). O que 

corrobora para a seleção do cenário de estudo em hanseníase. 
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Nas últimas décadas, buscaram-se estratégias para reduzir os casos de hanseníase e 

controlar esse problema de saúde pública em escala global. O tema é extremamente relevante 

e ganhou destaque na agenda internacional, como um dos compromissos traçados no Objetivo 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas 

(ONU) (UNDP, 2023). Especialmente o ODS 3, o qual visa “Assegurar uma vida saudável e 

promover o bem-estar para todos, em todas as idades” e o ODS 10 “Reduzir a desigualdade 

dentro e entre os países”. 

 

2.3 Ações programáticas da atenção à saúde e sua relação com a hanseníase 

 

Uma das estratégias para o enfrentamento das desigualdades sociais é a 

implementação de políticas públicas capazes de promover a equidade de acesso aos serviços 

de saúde e assistência de qualidade (GIOVANELLA et al., 2009). Isso envolve expansão e 

fortalecimento dos sistemas de saúde, uma vez que favorece o acesso principalmente de 

populações carentes ao cuidado. 

Um marco importante na história da saúde global foi a conferência de Alma-Ata 

realizada em 1979 o qual estabeleceu diretrizes para a promoção da saúde em todo o mundo. 

O principal resultado da conferência foi a Declaração de Alma-Ata, que defendia a APS como 

a chave para alcançar a saúde para todos. A declaração reconheceu a saúde como um direito 

humano fundamental e enfatizou a importância da participação comunitária e do acesso 

equitativo aos serviços de saúde, o qual continua a influenciar as políticas de saúde todo o 

mundo (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007; PAHO, 2012). 

Após a Conferência de Alma-Ata, a APS passou a ganhar ainda mais destaque com 

uma abordagem integral do processo saúde/doença, e se tornou um princípio central nas 

estratégias de saúde em todo o mundo (OPAS, 2008). No Brasil, a Política Nacional de 

Atenção Básica (PNAB) foi estabelecida para fortalecer a APS, reorganizando os sistemas de 

saúde e priorizando uma assistência de fácil acesso, integral e contínua desenvolvida junto à 

comunidade (CONASS, 2011). A PNAB, ancorada na ESF, tem sido um instrumento 

fundamental para o desenvolvimento e consolidação do SUS, destacando a APS como porta 

de entrada preferencial do sistema (BRASIL, 2017). 

A APS desempenha um papel central como porta de entrada e centro de comunicação 

da RAS, coordenando o cuidado e ordenando as ações e serviços disponibilizados na rede. 

Caracteriza-se por um conjunto abrangente de ações de saúde individuais, familiares e 

coletivas, envolvendo promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, 
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redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde. Essas ações são desenvolvidas 

por equipes multiprofissionais em territórios definidos, assumindo a responsabilidade 

sanitária pela população, com práticas de cuidado integrado e gestão qualificada (BRASIL, 

2017). Ancorada na ESF, tem sido indicada como uma estratégia responsável para enfrentar 

os cenários de desigualdade (MALTA et al., 2016) e melhorar os resultados de saúde – 

particularmente a saúde infantil e as doenças infecciosas e cardiovasculares (BASTOS et al., 

2017; MACINKO; STARFIELD; SHI, 2003; STARFIELD; SHI; MACINKO, 2005). 

Pela hanseníase ser uma doença crônica com diagnóstico essencialmente clínico e, por 

não existir proteção específica, as ações de controle a serem desenvolvidas para a redução da 

carga da doença incluem atividades de vigilância em saúde que abarcam estratégias de 

controle descentralizadas e integradas à APS (BRASIL, 2016). A fim de ampliar o acesso das 

pessoas e das famílias atingidas pela hanseníase aos serviços de saúde e proporcionar aos 

usuários a integralidade e a longitudinalidade do cuidado. 

A Estratégia Nacional para o Enfrentamento da Hanseníase: 2019-2022, tem por 

objetivo geral reduzir a carga da doença no Brasil. Ela embasa as ações a serem desenvolvidas 

considerando as características epidemiológicas da hanseníase no território, bem como as 

dificuldades operacionais nele identificadas. Trazendo a proposta de trabalhar com todos os 

municípios brasileiros e não apenas com os municípios prioritários incorporando estratégias 

diferenciadas para endemicidades distintas (BRASIL, 2021a). 

Seguindo em consonância com a esfera federal, o estado de Minas Gerais, por meio do 

“Plano Estadual de Enfrentamento da hanseníase 2019-2022” propõe estratégias de 

enfrentamento com o objetivo de reorganizar a rede de atenção à hanseníase, atender aos 

vazios assistenciais, recompor a infraestrutura física e capacitar recursos humanos, seguindo 

os preceitos de uma rede horizontalizada, hierarquizada, integral e integrada para atenção à 

saúde de pessoas afetadas pela hanseníase e seus familiares (MINAS GERAIS, 2019a). 

A integração da hanseníase na APS é considerada a melhor estratégia para a 

eliminação da hanseníase por promover o diagnóstico oportuno e melhoria na qualidade do 

atendimento às pessoas afetadas pela hanseníase, facilitando o acesso ao tratamento, à cura, à 

prevenção de incapacidades e corroborando ainda para a diminuição do estigma e da exclusão 

social (BRASIL, 2016; LANZA; LANA, 2011). 

Contudo, a sustentabilidade das ACH de forma descentralizada enfrenta desafios para 

além da continuidade da expansão da cobertura da APS (MACINKO; HARRIS; ROCHA, 

2017). Estudos mostram que o diagnóstico e tratamento dos casos de hanseníase permanecem 

sendo concentrados em centros de referência à saúde e não nas unidades básicas de saúde, 
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mostrando ainda, a presença do modelo verticalizado de atenção (CORRÊA et al., 2022; 

RODRIGUES et al., 2017; VIEIRA et al., 2020). 

Tal fato pode ser justificado pela rotatividade das equipes de saúde, gerando 

descontinuidade na assistência (CORRÊA et al., 2022), escassez de recursos, sobrecarga de 

trabalho, atendimento voltado para demanda espontânea, o grau de priorização deste agravo 

na política de saúde do município, horário de funcionamento das unidades e desinteresse dos 

profissionais, evidenciando uma falha no serviço da APS (LANZA, 2014; LANZA; LANA, 

2011). 

 Apesar da expansão ser relevante, ela por si só não é suficiente para a reorientação do 

modelo de atenção à saúde (BITTON et al., 2017). É preciso assumir o compromisso de 

garantir que os serviços de hanseníase estejam disponíveis e acessíveis (VIEIRA et al., 2019). 

Uma possibilidade de análise mais precisa dessas ações seria a análise dos indicadores 

operacionais da hanseníase, que tem o objetivo de avaliar a qualidade dos serviços de 

hanseníase (BRASIL, 2016) e, para além desses indicadores já pactuados pelo MS, o uso do 

indicador “proporção de casos novos de hanseníase diagnosticados na APS”, já utilizado para 

análise de clusters de risco no Brasil (RODRIGUES MACHADO, 2019), por ser um 

indicador sensível em avaliar a natureza das práticas dos profissionais, tentando identificar 

aqueles que potencialmente oferecem serviços que estão sob a responsabilidade da APS 

(PORTELA, 2017). 

A descentralização das ACH para a APS deve ser vista como importante ação política 

para o controle da doença; todavia, não pode ser única, posto que o adoecimento pela 

hanseníase possa sofrer influências também das condições socioeconômicas. Ações de 

controle, quando bem executadas, associadas à melhoria nas condições de vida da população, 

são elementos-chave para diminuir os indicadores epidemiológicos da doença. Sendo 

necessário analisar as condições que diminuem o risco de adoecimento por hanseníase sob a 

ótica da promoção e vigilância da saúde (AYRES, 2002).  

 

2.4 Análise espacial na saúde 

 

A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) recomenda o uso da análise espacial 

para apoiar a análise da situação de saúde da população, a investigação operacional e a 

vigilância para a prevenção e controle de problemas de saúde. Essa abordagem é 

especialmente útil em países como o Brasil e a Índia, que possuem grande extensão territorial 

e diferenças regionais acentuadas. A OPAS reconhece a análise espacial como uma 
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ferramenta valiosa no planejamento, programação e avaliação de atividades e intervenções no 

setor da saúde (OPS, 1996). 

A aplicação da análise espacial na área da saúde pública, incluindo o estudo da 

hanseníase, tem proporcionado avanços significativos no entendimento da distribuição de 

doenças. Além de identificar áreas de risco e de baixa detecção ou silenciosas da doença, essa 

abordagem auxilia na identificação de problemas operacionais, redução de custos e avaliação 

mais precisa do impacto das políticas públicas (MONTEIRO et al., 2015a). 

No contexto da hanseníase, a introdução da análise espacial traz um novo conceito de 

vigilância epidemiológica. Por meio dessa abordagem, é possível identificar áreas de risco e 

visualizar a distribuição da doença em agrupamentos populacionais específicos. Ao identificar 

as regiões com maior incidência, é possível direcionar esforços para a implementação de 

políticas de saúde mais eficazes, como campanhas de conscientização, capacitação de 

profissionais de saúde e distribuição estratégica de recursos. A identificação de padrões de 

distribuição da doença pode ainda ser correlacionadas, por exemplo, a fatores ambientais, 

socioeconômicos, demográficos e de serviços de saúde (BARRETO et al., 2014; FRADELOS 

et al., 2014; GRACIE et al., 2017). 

Vale ressaltar que a análise espacial vai além do mapeamento de eventos, mas também 

incorpora a estrutura de distribuição espacial e a identificação de padrões espaciais 

(CARVALHO et al., 2007). A ocorrência de um caso de hanseníase em uma determinada 

região tende a influenciar a situação epidemiológica de seus vizinhos, não sendo, portanto, um 

evento aleatório. A investigação da dependência espacial leva em consideração a influência 

dos vizinhos no risco de adoecimento (DRUCK et al., 2004). Sendo considerada uma 

abordagem em potencial, visto que esta não desconsidera as áreas silenciosas devido a um 

baixo esforço de detecção ou que se privilegie municípios com maior número de casos devido 

ao tamanho de sua população e não ao maior risco (BRASIL, 2008). 

Assim, a análise espacial é uma ferramenta robusta que permite identificar áreas de 

risco da hanseníase, compreender as associações entre fatores diversos e a distribuição da 

doença, e direcionar intervenções de forma mais eficiente. Além disso, permite monitorar a 

evolução da doença ao longo do tempo, avaliar a eficácia das medidas de controle 

implementadas e redirecionar os esforços, contribuindo não apenas para ações imediatas de 

combate à doença, mas também para uma abordagem de longo prazo (OPS, 1996). 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Delineamento do estudo 

 

Trata-se de um estudo ecológico de caráter analítico (AQUINO et al., 2013) que 

avaliará a associação entre o risco de adoecimento por hanseníase abrangendo as dimensões 

epidemiológicas, socioeconômicas e das ações programáticas da atenção à saúde em 

hanseníase no espaço e tempo, no estado de Minas Gerais. 

 

3.2 Cenário do estudo 

 

O estudo foi realizado no estado de Minas Gerais (Figura 3). De acordo com as 

projeções do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Minas Gerais apresenta 

população estimada de 21.292.666 habitantes e 586.521,123 km² de área territorial (IBGE, 

2021). O estado é subdividido em 14 macrorregionais de saúde e 853 municípios (MINAS 

GERAIS, 2019b).  

 

Figura 3 – Mapa do estado de Minas Gerais e suas divisões por macrorregiões de saúde 

 
 
Fonte: (MINAS GERAIS, 2020) 
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Em 2019 foram registrados 1.098 casos novos de hanseníase em Minas Gerais, sendo 

que a maior parte dos municípios são classificados como baixa prevalência (71%) e eram 

silenciosos (65%) (MINAS GERAIS, 2021). Além disso, apesar do estado ter apresentado 

declínio no número de casos nos últimos anos, está inserido em três dos 26 clusters 

identificados como áreas de maior risco de detecção de hanseníase (RODRIGUES et al., 

2020), ainda configura-se como de média endemicidade de acordo com os indicadores de 

monitoramento do MS (BRASIL, 2016) e 38% dos casos diagnosticados apresentaram algum 

grau de incapacidade física no diagnóstico, o que evidencia a manutenção da endemia com 

detecção tardia dos casos e alerta para uma possível subnotificação (MINAS GERAIS, 2021). 

Em 2020, os desafios decorrentes da pandemia da COVID-19, que trouxe a 

necessidade de priorização das atividades das equipes de saúde e redução das atividades 

presenciais devido a necessidade de distanciamento social, impactaram ainda mais na situação 

da hanseníase no estado. Tal impacto já pode ser percebido pelo aumento de 12% de 

municípios silenciosos e queda de 37% no número de casos novos notificados, quando 

comparado ao ano de 2019 (MINAS GERAIS, 2021).  

 

3.3. Período do estudo 

 

O período de estudo compreendeu os anos de 2004 a 2019, considerando que a 

descentralização as ACH tiveram início a partir de 2004, por meio da Portaria nº 586, de 6 de 

abril de 2004, o qual instituiu um conjunto de ações e medidas coordenadas para a eliminação 

da hanseníase, dentre elas, a integração das ações de eliminação da hanseníase na APS 

(BRASIL, 2004). Além disso, optou-se por não considerar o ano 2020 devido a uma redução 

estimada de 38% na detecção de casos novos no estado decorrente à problemas operacionais 

devido à pandemia da COVID-19 (PAZ et al., 2022). 

O período foi dividido em dois – de 2004 a 2011 e de 2012 a 2019, considerando o 

longo período de incubação da hanseníase – em média de 2 a 7 anos (BRASIL, 2019) e a 

sensibilidade das informações epidemiológicas da doença à capacidade operacional dos 

serviços, aos programas de controle da doença e às variações da situação socioeconômica que 

ocorrem de forma gradativa.  
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3.4 População do estudo 

 

A população de estudo foi composta pelos casos novos de hanseníase registrados no 

SINAN, residentes em Minas Gerais na data do diagnóstico, no período de estudo.  

 

3.4.1 Critérios de Inclusão e exclusão 

Foram incluídos no estudo os casos novos como modo de entrada, residentes no estado 

de Minas Gerais e registrados no período de 2004 a 2019. Foram excluídos do estudo os casos 

classificados como erro diagnóstico. 

 

3.5 Variáveis do estudo 

  

As variáveis foram elaboradas tendo como referência os indicadores epidemiológicos, 

socioeconômicos e programáticos em hanseníase relacionados aos municípios de Minas 

Gerais. 

 

3.5.1 Variáveis Dependentes 

Foram selecionados indicadores epidemiológicos dispostos nas “Diretrizes para 

vigilância, atenção e eliminação da hanseníase como problema de saúde pública” (BRASIL, 

2016), por serem considerados relevantes para o monitoramento do progresso da eliminação 

da hanseníase enquanto problema de saúde pública. 

Dentre estes, foram utilizados os indicadores: Taxa de detecção anual de casos novos 

de hanseníase por 100 mil habitantes, que mede a força da morbidade, magnitude e tendência 

da endemia; Taxa de detecção anual de casos novos de hanseníase, na população de zero a 14 

anos, por 100 mil habitantes, que mede a força da transmissão recente e tendência da 

endemia; e a Taxa de casos novos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no 

momento do diagnóstico que, utilizado em conjunto com a taxa de detecção, monitora a 

tendência de detecção oportuna dos casos novos de hanseníase. 

A fim de construir um indicador para fazer uma avaliação geral da situação 

epidemiológica da hanseníase nos municípios, macrorregiões e o estado como um todo, não se 

detendo apenas na análise de um indicador isolado detalhada, foi criado um indicador 

composto que neste estudo denominou-se como “Risco Epidemiológico”, o qual utilizou a 

metodologia proposta por Araújo (2018) e detalhada no item 3.8.1 “Construção do índice do 

risco epidemiológico”.   
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3.5.2 Variáveis independentes 

Na perspectiva de avaliar as ações programáticas na atenção à saúde em hanseníase, 

foram selecionados os indicadores: 

a) Proporção de cobertura populacional estimada por ESF; 

b) Proporção de casos novos de hanseníase diagnosticado na APS do município de 

residência; 

c) Proporção de casos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física no momento 

do diagnóstico entre os casos novos detectados e avaliados no ano;  

d) Proporção de cura de hanseníase entre os casos novos diagnosticados nos anos das 

coortes; 

e) Proporção de contatos examinados de casos novos de hanseníase diagnosticados 

nos anos das coortes; 

f) Proporção de casos novos de hanseníase detectados de forma ativa.  

 

O indicador descrito no item “c” é considerado um indicador de monitoramento da 

hanseníase pelo MS, porém, por avaliar a efetividade das atividades da detecção oportuna 

e/ou precoce de casos (BRASIL, 2016), entende-se que o mesmo pode também ser 

considerado um indicador importante para avaliar a capacidade dos programas em responder 

ao controle da hanseníase. Os indicadores descritos nos itens “d” e “e” estão dispostos nas 

“Diretrizes para vigilância, atenção e eliminação da hanseníase como problema de saúde 

pública” (BRASIL, 2016), por serem relevantes na avaliação da qualidade dos serviços de 

hanseníase.  

Para compor os indicadores socioeconômicos, a fim de analisar as condições 

socioeconômicas associadas à hanseníase, foram selecionados os indicadores: 

a) Proporção de pessoas com baixa renda; 

b) Taxa de analfabetismo; 

c) Proporção de crianças de sete a 14 anos que não frequentam escola; 

d) Proporção de pessoas que vivem em domicílio que tem densidade de moradores 

por dormitório superior a 2; 

e) Proporção de pessoas que vivem em domicílio não atendido por coleta de lixo; 

f) Proporção de pessoas que vivem em domicílio sem acesso à água canalizada em 

pelo menos um cômodo; 

g) Proporção de pessoas que vivem em domicílio sem acesso à rede de esgotos; 
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h) Taxa de desemprego; 

i) Índice de Gini. 

 

A seleção desses indicadores foi embasada em uma revisão integrativa que teve o 

objetivo de investigar a relação dos fatores socioeconômicos na ocorrência da doença e outros 

desfechos relativos à hanseníase (LEANO et al., 2019).  

 

3.6 Fonte de dados 

 

3.6.1 Dados de morbidade 

As informações dos casos novos de hanseníase foram coletadas do bando de dados do 

SINAN, disponibilizado pela Subsecretaria de Vigilância em Saúde da Secretaria do Estado 

de Saúde de Minas Gerais (SES/MG), referentes aos dados consolidados em março de 2021. 

A fim de assegurar a privacidade dos dados utilizados, preservando integralmente o 

anonimato e a não estigmatização dos pacientes, os dados foram disponibilizados mediante 

assinatura do Termo de Confidencialidade processo nº 1320.01.0029042/2021-12. 

 

3.6.2 Dados demográficos 

O número de habitantes foi extraído da base de dados do IBGE, por meio da página do 

Departamento de Informática do SUS (DATASUS), provenientes do censo demográfico 2010 

e das estimativas populacionais.  

 

3.6.3 Estabelecimento de saúde 

A identificação dos estabelecimentos de saúde onde os casos de hanseníase foram 

diagnosticados foi realizada uma consulta ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES), a partir dos códigos da unidade notificadora apresentados no SINAN. 

 

3.6.4 Dados socioeconômicos 

Todos os dados foram extraídos a partir do censo demográfico 2010 do IBGE 

(BRASIL, 2021c). 

 

3.6.5 Dados das ações programáticas em Saúde 

Os dados da cobertura populacional estimada por ESF foram utilizados dados do 

Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) e do Sistema de Informação em Saúde para 
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a Atenção Básica (SISAB) – para as equipes que já implantaram a estratégia e-SUS Atenção 

Básica (e-SUS AB). Esses sistemas são atualizados mensalmente, na plataforma eletrônica do 

Departamento de Atenção Básica da Secretaria de Atenção à Saúde, do Ministério da Saúde 

(DAB/SES/MS). 

Os dados dos indicadores operacionais da hanseníase foram coletados no SINAN, 

disponibilizado pela SES/MG, como mencionado acima. 

 

2.6.6 Base Cartográfica 

A base cartográfica em formato digital e georreferenciada do ano de 2019 foi 

adquirida gratuitamente junto ao IBGE por meio de sua página na internet, na área de 

downloads. 

 

3.7 Tratamento dos dados 

 

Os dados extraídos de banco de dados secundários foram lançados em um banco de 

dados criado no software Microsoft Excel (versão 2016) para a construção das variáveis de 

estudo. 

A construção dos indicadores epidemiológicos e operacionais da hanseníase, descrita 

no quadro 1, foi realizada de acordo com as recomendações do MS, dispostas nas “Diretrizes 

para vigilância, atenção e eliminação da hanseníase como problema de saúde pública” 

(BRASIL, 2016). No entanto, não foi possível calcular a taxa de grau 2 de incapacidade física 

ao diagnóstico para o ano de 2007 devido a uma mudança no sistema de informação sobre a 

definição de grau 2 de incapacidade. Isso tornou a análise desses dados inconsistente para o 

ano de 2007 (BRASIL, 2008; IGNOTTI; PAULA, 2011). 

Para os indicadores operacionais foi utilizado o aplicativo de acesso livre Tab para 

Windows (TabWin), versão 3.24. Trata-se de programa computacional de domínio público 

desenvolvido pelo DATASUS que permite a construção e o cálculo de indicadores. 
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Quadro 1 – Construção dos indicadores epidemiológicos e operacionais da hanseníase 

recomendados pelo Ministério da Saúde 
(Continua) 

Indicador Construção Parâmetro 

Taxa de detecção 

anual de casos 

novos de 

hanseníase por 100 

mil habitantes. 

Numerador: casos novos residentes 

em determinado local e 

diagnosticados no ano da avaliação. 

Denominador: população total 

residente, no mesmo local e período. 

Fator de multiplicação: 100 mil. 

Hiperendêmico: >40,00/100 mil hab. 

Muito alto: 20,00 a 39,99/100 mil 

hab.  

Alto: 10,00 a 19,99/100 mil hab. 

Médio: 2,00 a 9,99/100 mil hab. 

Baixo: <2,00/100 mil hab. 

Taxa de detecção 

anual de casos 

novos de 

hanseníase, na 

população de zero a 

14 anos, por 100 

mil habitantes. 

Numerador: casos novos em 

menores de 15 anos de idade 

residentes em determinado local e 

diagnosticados no ano da avaliação. 

Denominador: população de zero a 

14 anos de idade, no mesmo local e 

período. 

Fator de multiplicação: 100 mil 

Hiperendêmico: ≥10,00/100 mil hab. 

Muito alto: 5,00 a 9,99/100 mil hab. 

Alto: 2,50 a 4,99/100 mil hab. 

Médio: 0,50 a 2,49/100 mil hab. 

Baixo: <0,50/100 mil hab. 

Taxa de detecção 

anual de casos 

novos de 

hanseníase, na 

população de zero a 

14 anos, por 100 

mil habitantes. 

Numerador: casos novos em 

menores de 15 anos de idade 

residentes em determinado local e 

diagnosticados no ano da avaliação. 

Denominador: população de zero a 

14 anos de idade, no mesmo local e 

período. 

Fator de multiplicação: 100 mil 

Hiperendêmico: ≥10,00/100 mil hab. 

Muito alto: 5,00 a 9,99/100 mil hab. 

Alto: 2,50 a 4,99/100 mil hab. 

Médio: 0,50 a 2,49/100 mil hab. 

Baixo: <0,50/100 mil hab. 

Taxa de casos 

novos de 

hanseníase com 

grau 2 de 

incapacidade física 

no momento do 

diagnóstico. 

Numerador: casos novos com grau 2 

de incapacidade física no 

diagnóstico, residentes em 

determinado local e detectados no 

ano da avaliação. 

Denominador: população residente 

no mesmo local e período. 

Fator de multiplicação: 100 mil. 

A tendência de redução da taxa de 

detecção, acompanhada da queda 

deste indicador, caracteriza redução 

da magnitude da endemia. 

Proporção de casos 

de hanseníase com 

grau 2 de 

incapacidade física 

no momento do 

diagnóstico entre os 

casos novos 

detectados e 

avaliados no ano. 

Numerador: casos novos com grau 2 

de incapacidade física no 

diagnóstico, residentes em 

determinado local e detectados no 

ano da avaliação. 

Denominador: casos novos com grau 

de incapacidade física avaliado, 

residentes no mesmo local e período. 

Fator de multiplicação: 100. 

Alto: ≥10% 

Médio: 5 a 9,9% 

Baixo: <5% 
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Quadro 1 – Construção dos indicadores epidemiológicos e operacionais da hanseníase 

recomendados pelo Ministério da Saúde 
(Conclusão) 

Indicador Construção Parâmetro 

Proporção de cura 

de hanseníase entre 

os casos novos 

diagnosticados nos 

anos das coortes. 

Numerador: casos novos de 

hanseníase residentes em 

determinado local, diagnosticados 

nos anos das coortes e curados até 

31/12 do ano da avaliação. 

Denominador: total de casos novos 

de hanseníase residentes no mesmo 

local e diagnosticados nos anos das 

coortes. 

Fator de multiplicação: 100. 

Bom: ≥90% 

Regular: ≥75 a 89,9% 

Precário: <75% 

Proporção de 

contatos 

examinados de 

casos novos de 

hanseníase 

diagnosticados nos 

anos das coortes. 

Numerador: nº de contatos dos casos 

novos de hanseníase examinados por 

local de residência atual e 

diagnosticados nos anos das coortes 

(PB diagnosticados no ano anterior 

ao ano da avaliação e MB 

diagnosticados dois anos antes do 

ano da avaliação). 

Denominador: total de contatos dos 

casos novos de hanseníase 

registrados por local de residência 

atual e diagnosticados nos anos das 

coortes (PB diagnosticados no ano 

anterior ao ano da avaliação e MB 

diagnosticados dois anos antes do 

ano da avaliação). 

Fator de multiplicação: 100. 

Bom: ≥90,0%  

Regular: ≥75,0 a 89,9%  

Precário: <75,0% 

Fonte: Brasil, 2016. 

 

Os indicadores das ações programáticas na atenção à saúde em hanseníase estão 

descritos no quadro 2. A construção do indicador proporção de casos novos de hanseníase 

diagnosticados na APS do município de residência, foi realizada a vinculação dos dados do 

SINAN e CNES, a fim de identificar a unidade responsável pela notificação dos casos de 

hanseníase e, assim, permitir a construção do indicador. 
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Quadro 2 – Construção dos indicadores das ações programáticas na atenção à saúde em 

hanseníase 
Indicador   Construção 

Proporção da cobertura 

populacional estimada por ESF. 

Numerador: número de ESF multiplicado por 3.450 

habitantes2. 

Denominador: número de residentes no município. 

Fator de multiplicação: 100. 

Proporção de casos novos de 

hanseníase diagnosticado na APS 

do município de residência. 

Numerador: casos novos residentes em determinado local e 

notificado na APS do município de residência.  

Denominador: casos novos notificados na atenção primária, 

secundária e terciária do município de residência.  

Fator de multiplicação: 100. 

Proporção de casos novos de 

hanseníase detectados de forma 

ativa 

Numerador: casos novos detectados de forma ativa residentes 

em determinado local e diagnosticados no ano da avaliação 

Denominador: casos novos detectados registrados no mesmo 

local e período. 

Fator de multiplicação: 100. 

Nota: 2 3.450=média de pessoas acompanhadas por uma ESF (BRASIL, 2009). 

 

Para a construção do indicador proporção de casos novos de hanseníase detectados de 

forma ativa, considerou a descoberta do caso de hanseníase foi feita por meio da detecção 

ativa (investigação epidemiológica de contatos e exame de coletividade, como inquéritos e 

campanhas) e passiva (demanda espontânea e encaminhamento). 

A construção dos indicadores socioeconômicos está descrita no quadro 3.  

 

Quadro 3 – Construção dos indicadores socioeconômicos 
(Continua) 

Indicador Construção 

Proporção de pessoas com baixa 

renda 

Numerador: População residente com renda familiar mensal 

per capita de até meio salário mínimo  

Denominador: População residente  

Fator de multiplicação: 100 

Taxa de analfabetismo Numerador: Número de pessoas residentes de 15 e mais anos 

de idade que não sabem ler e escrever um bilhete simples, no 

idioma que conhecem 

Denominador: População total residente da mesma faixa etária 

Fator de multiplicação: 100 

Proporção de crianças de sete a 14 

anos que não frequentam escola 

Numerador: Total de indivíduos de sete a 14 anos que não 

frequentam escola 

Denominador: Total de indivíduos na mesma faixa etária 

Fator de multiplicação: 100 

Proporção de pessoas que vivem 

em domicílio que tem densidade 

de moradores por dormitório 

superior a 2 

Numerador: Número de pessoas que vivem em domicílios que 

têm densidade de moradores por dormitório superior a 2 

Denominador: Número total de pessoas 

Fator de multiplicação: 100 
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Quadro 3 – Construção dos indicadores socioeconômicos 
(Conclusão) 

Indicador Construção 

Proporção de pessoas que vivem 

em domicílio não atendido por 

coleta de lixo 

Numerador: Número de pessoas que vivem em domicílios que 

não têm coleta de lixo realizada por serviço de limpeza ou cujo 

lixo é colocado em caçamba de serviço de limpeza  

Denominador: Número total de pessoas 

Fator de multiplicação: 100 

Proporção de pessoas que vivem 

em domicílio sem acesso à água 

canalizada em pelo menos um 

cômodo 

Numerador: Número de pessoas que vivem em domicílios que 

não têm acesso à água canalizada em pelo menos um cômodo  

Denominador: Número total de pessoas 

Fator de multiplicação: 100 

Proporção de pessoas que vivem 

em domicílio sem acesso à rede 

de esgotos 

Numerador: Número de pessoas que vivem em domicílios que 

não têm acesso à rede de esgotos  

Denominador: Número total de pessoas 

Fator de multiplicação: 100 

Taxa de desemprego Numerador: População desocupada > 16 anos 

Denominador: População economicamente ativa > 16 anos 

Fator de multiplicação: 100 

Índice de Gini Gini é uma relação entre a área da desigualdade, indicada por 

α, e a área do triângulo da curva de Lorenz. A curva de Lorenz 

mostra como a proporção acumulada da renda (φ) varia em 

função da proporção acumulada da população (ρ), estando os 

indivíduos ordenados pelos valores crescentes da renda. 

 

3.8 Análise dos dados 

 

Na análise descritiva, os indicadores selecionados para o estudo foram apresentados 

em frequência absoluta e relativa. Em seguida foi realizada a construção do indicador 

composto Risco Epidemiológico da hanseníase e realizada a análise de autocorrelação global 

e local para analisar a distribuição espacial do risco epidemiológico nos municípios do estado 

de Minas Gerais nos dois períodos analisados.  

A fim de identificar os indicadores das ações programáticas da atenção à saúde em 

hanseníase e das condições socioeconômicas relevantes para a ocorrência do Risco 

Epidemiológico da hanseníase, foi utilizada a correlação espacial global bivariada de Moran. 

E, por fim, foi realizada a análise de regressão espacial por meio da análise de regressão linear 

multivariada (OLS) e pelos modelos espaciais autoregressivo misto e de erro para analisar a 

correlação espacial entre as variáveis e identificar o risco de adoecimento por hanseníase no 

estado de Minas Gerais. 
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3.8.1 Construção do índice do risco epidemiológico 

Optou-se pela utilização deste indicador composto em virtude da possibilidade de 

simplificação e síntese dos indicadores quando há a necessidade de uma avaliação geral.  A 

OMS já realizou anteriormente esta abordagem metodológica de análise integrada de 

indicadores de hanseníase como: prevalência, detecção de novos casos, proporções de casos 

femininos, infantis e Grau 2 de incapacidade física, para classificar os países em risco e 

identifica-los como países de prioridade global para hanseníase (WHO, 2017). 

O indicador foi construído e validado previamente em um dos trabalhos do Núcleo de 

Estudos e Pesquisas em Hanseníase (NEPHANS) (ARAÚJO, 2018). Os indicadores 

epidemiológicos selecionados para compor o indicador composto foram: (i) taxa de detecção 

anual de casos novos de hanseníase, (ii) taxa de detecção anual de casos novos de hanseníase 

na população de 0 a 14 anos e (iii) Taxa de casos novos de hanseníase com grau 2 de 

incapacidade física no momento do diagnóstico.  

Contudo, para esse estudo o optou-se por denomina-lo de índice do risco 

epidemiológico da hanseníase em vez de risco de adoecimento como foi usado em estudos 

anteriores (ARAÚJO, 2018; ARAÚJO; GOMES; LANA, 2020). Isso porque nesse estudo 

parte-se do princípio que o adoecimento por hanseníase exerce uma influência não só 

epidemiológica, mas também se relaciona com as condições socioeconômicas e as ações 

programáticas da atenção à saúde em hanseníase. Além disso, nesse estudo optou-se por dar 

peso 2 ao score do indicador taxa de detecção anual de casos novos de hanseníase na 

população de 0 a 14 anos por ser um indicador responsável por indica transmissão recente da 

doença, indo em consonância com a nova Estratégia Global de Hanseníase e com o novo 

relatório da OMS “Força-Tarefa sobre definições, critérios e indicadores para interrupção da 

transmissão e eliminação da hanseníase” o qual o monitoramento do progresso da interrupção 

da transmissão da hanseníase são baseados no número de casos em menores de 15 anos 

detectados (OMS, 2021; WHO, 2021). 

O índice de risco epidemiológico foi calculado por município a partir da média dos 

indicadores epidemiológicos do período de 2004 a 2011 e 2012 a 2019, e aplicada a equação 

de transformação em scores para cada indicador, por meio da razão:  

 

Em seguida, os scores dos indicadores foram somados e divididos por três, e, 

posteriormente, transformados em índice, conforme a fórmula a seguir: 
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Os valores do índice variam entre 0 e 1, considerando “melhor” o de menor valor (0) e 

“pior”, o de maior valor (1). Esse índice é denominado “Índice de risco epidemiológico da 

hanseníase”. A classificação dos valores em muito baixo risco, baixo risco, médio risco e alto 

risco foi baseada em quartis de distribuição. Portanto, a distribuição da amplitude interquartil 

do indicador composto obteve parâmetros diferentes em cada período analisado. 

No primeiro período, de 2004 a 2011, os valores foram classificados em muito baixo 

risco (≤ 0,04); baixo risco (0,05 a 0,12); médio risco (0,13 a 0,23); e alto risco (> 0,23). Para o 

segundo período, de 2012 a 2019, os valores foram categorizados em muito baixo risco (≤ 

0,04); baixo risco (0,05 a 0,08); médio risco (0,09 a 0,18); e alto risco (> 0,18). 

Em seguida, visando minimizar a instabilidade do indicador composto bruto e reduzir 

a flutuação aleatória foi aplicado o alisamento das taxas de incidência usando o método 

Bayesiano Empírico Local. Que inclui efeitos espaciais, calculando a estimativa localmente, 

utilizando os municípios vizinhos do município no qual se deseja estimar o indicador, 

convergindo em direção a uma média local em vez de uma média global (ASSUNÇÃO et al., 

1998; CATELAN; LAGAZIO; BIGGERI, 2010).  

Esse grau de variabilidade está associado às pequenas populações de risco que residem 

nos municípios, o que acarreta em estimativas muito instáveis. Isto significa que o acréscimo 

ou decréscimo de um único caso no município causa mudanças drásticas nos valores. Em 

termos estatísticos, as taxas não são comparáveis já que possuem variâncias muito diferentes. 

Dessa forma, os indicadores corrigidos são menos instáveis, pois levam em conta no seu 

cálculo não só a informação da área, mas também a informação de sua vizinhança 

(ASSUNÇÃO et al., 1998; SANTOS; RODRIGUES; LOPES, 2005).  

 

3.8.2 Análise espacial 

A fim de verificar a autocorrelação espacial global, utilizou-se como ferramenta 

estatística o Índice de Moran global, que fornece uma única medida para o conjunto de todos 

os municípios, caracterizando toda a região de estudo. O índice varia de -1 a +1, onde valores 

iguais a zero indicam ausência de autocorrelação espacial e valores próximos a + 1 e −1 

indicam a existência de autocorrelação espacial direta ou inversa, respectivamente (BRASIL, 

2007). 

Quando se trabalha com um grande número de áreas, é provável que haja diferentes 

regimes de correlação espacial em diferentes regiões devido ao tamanho da área e dos 

diferentes fatores envolvidos. Nesse caso, após confirmação da dependência global, foi 

verificada a autocorrelação local (Local Index of Spatial Association - LISA) por meio do 
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Índice de Moran local, que permite identificar áreas críticas ou de transição, por meio do qual 

comparamos o valor de cada município com os municípios vizinhos (BRASIL, 2007). Tal 

índice foi baseado na matriz de vizinhança por ordem 2 de contiguidade do tipo "rainha". 

Nesse tipo de matriz, as unidades com limites ou vértices comuns são definidas como 

vizinhas. 

Com base no LISA, os municípios são posicionados nos quadrantes do diagrama de 

espalhamento de Moran da seguinte forma: 

Q1 – Alto/Alto (valores positivos, médias positivas): municípios com altos índices, 

cercados de outros municípios também com altos índices e que são, portanto, considerada de 

maior prioridade para intervenção;  

Q2 – Baixo/Baixo (valores negativos, médias negativas): municípios com baixo valor 

do índice, cercados por municípios com baixo valor do mesmo índice; 

Q3 – Alto/Baixo (valores positivos, médias negativas): municípios com valores altos 

do índice, cercados por municípios com baixos valores desse mesmo índice; 

Q4 – Baixo/Alto (valores negativos, médias positivas): municípios com valores do 

índice baixos, cercados de municípios com valores altos do mesmo índice. 

 

Com base nos resultados obtidos no gráfico de dispersão para Moran's I e LISA, foram 

criados os mapas coropléticos LISA Map e Moran Map. O LISA Map vem do índice de 

Moran local para identificar diferentes padrões de significância estatística. O Mapa de Moran 

é semelhante ao Mapa LISA, mas considera apenas as áreas cujos índices de Moran foram 

significativos (p <0,05). Essas áreas são apresentadas de acordo com sua localização no 

gráfico de dispersão do I de Moran (Q1, Q2, Q3 e Q4). (BRASIL, 2007; DRUCK et al., 

2004). 

Para identificar os indicadores das ações programáticas da atenção à saúde em 

hanseníase e das condições socioeconômicas relevantes para a ocorrência do Risco 

Epidemiológico da hanseníase, foi utilizada a correlação espacial global bivariada de Moran. 

As variáveis independentes com correlação estatisticamente significativas a 5% com a 

variável dependente. 

Para inserir os dados no mapa foi realizada a vinculação por meio do geocódigo do 

município. A base cartográfica em formato digital e georreferenciada foi adquirida 

gratuitamente junto ao IBGE por meio de sua página na internet, na área de downloads. O 

software que foi utilizado para a confecção dos mapas e a realização das análises estatísticas 
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espaciais foi o software de livre acesso GeoDa versão 1.2 (Center for Spatial Data Science, 

Computation Institute, University of Chicago, Chicago, IL, EUA). 

 

3.8.3 Modelagem estatística 

Para verificar a correlação espacial entre o Risco Epidemiológico da hanseníase com 

as dimensões programáticas e socioeconômicas nos municípios de Minas Gerais, foi realizada 

a regressão espacial. Assim como no modelo de regressão clássico, a regressão espacial busca 

ajustar um modelo matemático que permita descrever uma determinada variável em relação às 

demais, entretanto incorporando a dependência espacial entre as observações . 

A regressão linear multivariada (Ordinary Least Squares Estimation - OLS) foi a 

primeira testada. Foram incluídas no modelo inicial as variáveis independentes associadas 

significativamente com a variável dependente na análise de autocorrelação espacial global 

bivariado (ANSELIN, 2005). Foi avaliada a existência de multicolinearidade entre as 

variáveis independentes, por meio da tolerância e utilizado o método backward a partir do 

critério de significância de 5%.  

Os resíduos OLS foram então submetidos à estatística de Moran para a identificação 

da necessidade de incorporação de componente espacial na análise. Uma vez constatada a 

dependência, aplicou-se os modelos espacial autoregressivo misto (Spatial Autoregressive ou 

Spatial Lag Model) e de erro espacial (Spatial Error Model). Tais modelos tem um alcance 

global e ambos foram utilizados com o intuito de verificar qual melhor modelo se encaixaria 

nas variáveis estudadas. O modelo espacial autoregressivo misto considera a dependência 

espacial por meio da utilização dos resultados da variável dependente Y dos vizinhos para 

ajudar a calcular a variável dependente Y do município. Já o modelo de erro espacial, 

considera os efeitos espaciais como ruídos que precisam ser removidos (ANSELIN, 2005). 

Após a aplicação do modelo, para avaliar a qualidade dos modelos e qual melhor se 

ajusta às variáveis disponíveis foi escolhido aquele que apresentou maior valor do coeficiente 

de determinação (R²) e do log da verossimilhança e menores valores do critério de informação 

de Akaike (AIC). Os resíduos nos modelos Spatial Lag e Spatial Error foram analisados por 

meio do índice de Moran para verificar quantitativamente se a autocorrelação espacial foi 

eliminada com a aplicação do modelo (ANSELIN, 2005). As análises espaciais foram 

realizadas no software GeoDa versão 1.2. 
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3.9 Aspectos éticos 

 

Este estudo seguiu a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Ética, que estabelece 

as diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos (BRASIL, 

2012). Por se tratar de dados secundários, não será necessário o uso do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O acesso ao banco de dados do SINAN foi 

concedido após a assinatura do Termo de Confidencialidade nº 01/2021 Processo nº 

1320.01.0029042/2021-12, junto à SES/SUBVS-SVE-DVCC-CH, a fim de assegurar a 

privacidade dos dados utilizados (ANEXO B). 

Esta pesquisa se constitui em um dos eixos do projeto intitulado “Análise 

Epidemiológica da Hanseníase no estado de Minas Gerais”, desenvolvido no âmbito do 

Núcleo de Estudos e Pesquisas em Hanseníase (NEPHANS) da Escola de Enfermagem da 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), tendo a aprovação do Comitê de Ética e 

Pesquisa com Seres Humanos (COEP) da UFMG, sob o parecer nº: 490.456 (ANEXO A). 
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4 RESULTADOS 

 

Para atender aos objetivos da pesquisa, os resultados estão estruturados em três 

tópicos. O primeiro corresponde à análise da distribuição espacial do risco epidemiológico da 

hanseníase nos municípios de Minas Gerais, realizada por meio de um índice composto dos 

indicadores epidemiológicos (taxa de detecção da hanseníase na população geral, e em 

menores de 15 anos, e taxa de grau 2 de incapacidade física no diagnóstico). O segundo 

tópico contempla a identificação das condições socioeconômicas e das ações programáticas da 

atenção à saúde em hanseníase relevantes para a ocorrência do Risco Epidemiológico da 

hanseníase nos municípios de Minas Gerais. No terceiro é apresentado a análise da correlação 

espacial entre o Risco Epidemiológico da hanseníase com as dimensões socioeconômicas e 

programáticas nos municípios de Minas Gerais. Os resultados descritos estão divididos pelas 

macrorregiões de saúde para facilitar sua compreensão e comunicação. As informações 

detalhadas por município estão disponíveis no Apêndice 1. 

 

4.1 Análise espacial do risco epidemiológico da hanseníase no município de Minas 

Gerais 

 

No período de 2004 a 2019, com base nos dados do SINAN, foram notificados 26.116 

casos novos de hanseníase no estado de Minas Gerais, com média de 1.632,3 casos/ano. Do 

total, 4,9% (n=1.290) dos casos eram menores de 15 anos, com média de 80,6 casos/ano. 

Grau 2 de incapacidade física ao diagnóstico esteve presente em 10,9% (n=2.834) dos 

indivíduos diagnosticados. 

A taxa média de detecção na população geral foi 8,71 por 100 mil habitantes, sendo o 

valor anual mais alto de 14,15 por 100 mil habitantes, em 2005, e o menor 5,04 por 100 mil 

habitantes, registrado no ano de 2019. No período houve uma redução de 63,7%. 

A taxa média de detecção da hanseníase em menores de 15 anos foi 1,38 por 100 mil 

habitantes, sendo a maior taxa registrada em 2006, de 2,15 casos por 100 mil habitantes, e a 

menor taxa alcançada em 2019, de 0,78 casos por 100 mil habitantes. A redução no período 

de estudo foi de 56,9%. 

No que se refere ao grau 2 de incapacidade física, a média da taxa no período foi de 

1,11 por 100 mil habitantes e apresentou uma redução de 62,4% no período. 
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Tabela 1 – Indicadores epidemiológicos da hanseníase em Minas Gerais no período de 2004 a 

2019 
  

Casos 

novos 

Casos em 

menores 

de 15 anos 

Casos com Grau 2 de 

Incapacidade Física 

no diagnóstico 

Taxa 

detecção 

geral1 

Taxa detecção 

em menores de 

15 anos1 

Taxa de Grau 2 de 

Incapacidade Física 

no diagnóstico1 

2004 2984 209 267 13,89 2,04 1,94 

2005 2760 157 281 14,15 2,14 2,02 

2006 2415 120 254 12,93 2,15 1,64 

2007 2103 110 254 11,64 1,94 -* 

2008 1864 79 200 10,71 1,99 1,22 

2009 1793 85 174 9,74 1,70 1,26 

2010 1493 52 182 8,60 1,17 1,15 

2011 1474 61 150 8,38 1,06 0,73 

2012 1429 54 168 7,93 0,99 0,89 

2013 1208 51 119 5,90 0,78 0,74 

2014 1176 54 124 6,28 0,94 0,68 

2015 1123 45 131 6,27 1,21 0,84 

2016 1088 55 145 6,19 1,04 0,93 

2017 1094 58 114 6,41 1,03 0,62 

2018 1027 59 112 5,27 0,94 0,61 

2019 1085 41 159 5,04 0,88 0,73 

Total 26116 1290 2834 8,702 1,382 1,112 

Nota: 1 Taxa /100 mil habitantes  
  2 Média dos anos  

 *Excluído o cálculo do ano de 2007 

 

Para os dois períodos analisados, 2004 a 2011 e 2012 a 2019, foram calculadas o 

índice composto do risco epidemiológico da hanseníase, a partir da integração dos 

indicadores: taxa de detecção geral da hanseníase, em menores de 15 anos e taxa de grau 2 de 

incapacidade física no diagnóstico. A partir desse indicador composto foi possível realizar a 

distribuição e análise espacial nos dois períodos de estudo, os quais estão apresentados em 

mapas coropléticos. 

No período de 2004 a 2011 é possível observar que 134 (15,7%) municípios estavam 

classificados em muito baixo risco para adoecimento pela hanseníase, 292 (34,2%), em baixo; 

214 (25,1%), em médio; e 213 (25,0%), em alto risco. Observa-se na figura 4.A um padrão 

irregular da distribuição do Risco Epidemiológico, com municípios que apresentam altos 

índices próximos a municípios com índices mais baixos, tendo esses variando de 0,000 a 

0,911.  

Assim, o ajuste realizado pelo método Bayesiano foi aplicado com o intuiu de gerar 

melhores estimativas, já que o ajuste leva em consideração a média populacional residente no 

determinado município no período analisado. Ao aplicar essa correção observa-se na figura 
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4.B que os municípios classificados em alto risco se localizam principalmente nas 

macrorregiões nordeste, Noroeste, oeste e Leste do Sul do estado. 

Além disso, analisando a distribuição do índice pelo desvio padrão ajustado, destaca-

se 39 municípios com índices acima da média – 14 na macrorregião nordeste, 6 no Noroeste e 

Sul, 4 na Leste, 3 nas macrorregiões Leste do Sul e Oeste, 2 na Central e 1 no Sudeste (Figura 

4C). 

 

Figura 4 – Distribuição espacial do índice do Risco Epidemiológico da hanseníase nos 

municípios de Minas Gerais no período de 2004 a 2011 

 
Nota: (A) Dividido por quartil de distribuição; (B) Dividido por quartil de distribuição ajustado; 

(C) Dividido por desvio padrão; (D) Dividido por desvio padrão ajustado. 

 

De posse do índice do risco epidemiológico da hanseníase ajustado, foi aplicado o 

teste para a verificação de autocorrelação espacial. O Índice Global de Moran confirmou a 

existência de uma dependência espacial entre os municípios (0,528; p=0,001) (Figura 4). Isto 

indica que o conjunto de dados analisados está agrupado, caracterizando a formação de 

clusters. Vale salientar que a análise da dependência espacial com o índice bruto também 

apresentou dependência espacial significativa (0,162; p=0,001). Contudo, com um 

agrupamento mais fraco quando comparado com a análise do índice ajustado. 
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Quando realizada a autocorrelação espacial local, por meio do Índice Local de Moran 

(Figura 5), foi possível observar o melhor ajuste do modelo quando aplicado a correção do 

Risco Epidemiológico pelo método Bayesiano. Após o ajuste, 49,8% (n=425) dos municípios 

não apresentaram significância estatística. Dos demais municípios, 19,6% (n=167) foram 

classificados como alto-alto, 28,0% (n=239) como baixo-baixo e poucos municípios se 

localizaram nos quadrantes de baixo-alto (n=12; 1,4%) e alto-baixo (n=10; 1,2%). 

As macrorregiões que apresentaram maior número de municípios com altos índices, 

cercados de outros municípios também com altos índices (alto-alto), foram Noroeste (94,7%), 

Leste (90,0%), Nordeste (82,6%) e Oeste (63,6%). Já as macrorregiões que apresentaram 

baixo risco foram Centro-Sul (92,1%), Sudeste (89,3%), Central (84,7), Norte (66,7%) e 

Jequitinhonha/Diamantina (63,2%). 

 

Figura 5 – Autocorrelação espacial local do índice do Risco Epidemiológico da hanseníase 

nos municípios de Minas Gerais no período de 2004 a 2011 

 

Nota: (A) Índice Lisa; (B) Índice Lisa ajustado. 

 

Para o período de 2012 a 2019, observa-se que os municípios classificados em muito 

baixo risco aumentaram para 212 (24,9%), o classificado em baixo risco aumentou para 214 

(25,1%) e o médio e alto risco se mantiveram em 213 (25,0%) e 214 (25,1%), 

respectivamente. O padrão de distribuição espacial do Risco Epidemiológico nos municípios 

mineiros foi heterogêneo, variando de 0,000 a 0,966 (Figura 6A).  

Após o ajuste do indicador composto, os municípios classificados com alto risco 

epidemiológico para hanseníase estão localizados principalmente nas macrorregiões nordeste 

e Noroeste (Figura 6B). Além disso, 36 municípios se destacaram com índices acima da 

média, sendo 20 na macrorregião nordeste, 7 na Noroeste, 4 na Leste e 2 nas macrorregiões 

Oeste e Central e 1 na Sul (Figura 6D). 
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Figura 6 – Distribuição espacial do índice do Risco Epidemiológico da hanseníase nos 

municípios de Minas Gerais no período de 2012 a 2019 

 

Nota: (A) Dividido por quartil de distribuição; (B) Dividido por quartil de distribuição ajustado;  

(C) Dividido por desvio padrão; (D) Dividido por desvio padrão ajustado. 

 

O Índice Global de Moran identificou dependência espacial para o índice do risco 

epidemiológico da hanseníase ajustado (0,577; p = 0,001). Semelhantemente ao período 

anterior, o índice ajustado apresentou um agrupamento mais forte quando comparado com a 

análise do índice bruto (0,172; p = 0,001) (Figura 6). 

A autocorrelação espacial local (Figura 7) mostrou melhor ajuste do modelo quando 

aplicado a correção do Risco Epidemiológico pelo método Bayesiano. Após o ajuste, 41,0% 

(n=350) dos municípios não apresentaram significância estatística. Dos demais municípios, 

23,6% (n=201) foram classificados como alto-alto, 32,0% (n=273) como baixo-baixo e 

poucos municípios se localizaram nos quadrantes de baixo-alto (n=14; 1,6%) e alto-baixo 

(n=15; 1,8%). 
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Figura 7 – Autocorrelação espacial local do índice do Risco Epidemiológico da hanseníase 

nos municípios de Minas Gerais no período de 2012 a 2019 

 

Nota: (A) Índice Lisa; (B) Índice Lisa ajustado. 

 

As macrorregiões que apresentaram maior número de municípios com altos índices, 

cercados de outros municípios também com altos índices (alto-alto), foram Noroeste (100%), 

Leste (89,7%), Norte (87,5%) e Nordeste (81,3%). Já as macrorregiões que apresentara, 

baixo-baixo risco foram Sudeste (94,2%), Centro-Sul (87,5%), Central (84,9%) e Sul 

(63,7%). 

 

4.2 Condições socioeconômicas e ações programáticas da atenção à saúde em hanseníase 

relevantes para a ocorrência do Risco Epidemiológico da hanseníase em Minas 

Gerais 

 

A análise da autocorrelação espacial das 15 variáveis independentes estudadas, obtida 

por meio do I Moran Global Univariado, confirmou a existência de uma dependência espacial 

entre os municípios. Exceto para o indicador proporção de casos novos de hanseníase 

detectados de forma ativa no período de 2004 a 2011 (tabela 2). 

Além disso, ainda na tabela 2, é possível observar que ao realizar a autocorrelação 

espacial das variáveis independentes com o Risco Epidemiológico da hanseníase, por meio do 

I Moran Global bivariado, somente a variável proporção de pessoas que vivem em domicílio 

sem acesso à rede de esgotos não foi estatisticamente associado ao Risco Epidemiológico da 

hanseníase no primeiro período analisado no estudo. 

Foi possível detectar uma autocorrelação espacial positiva e significativa entre o risco 

epidemiológico da hanseníase e as condições socioeconômicas: Proporção de pessoas com 

baixa renda (0,091 e 0,168); Taxa de analfabetismo (0,206 e 0,296); Proporção de crianças de 

sete a 14 anos que não frequentam escola (0,040 e 0,064); Proporção de pessoas que vivem 
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em domicílio que tem densidade de moradores por dormitório superior a 2 (0,032 e 0,141); 

Proporção de pessoas que vivem em domicílio não atendido por coleta de lixo (0,065 e 

0,165); Proporção de pessoas que vivem em domicílio sem acesso à rede de esgotos (0,120 no 

último período analisado); Índice de Gini (0,040 e 0,084); e Taxa de desemprego (0,015 e 

0,069). Somente a Proporção de pessoas que vivem em domicílio sem  acesso à água 

canalizada em pelo menos um cômodo apresentou uma associação negativa no primeiro 

período de estudo (-0,019) e, no segundo período, uma associação positiva (0,047) entre o 

risco epidemiológico da hanseníase. 

Em relação aos indicadores referentes às ações programáticas da atenção à saúde em 

hanseníase, todos os indicadores analisados apresentaram uma autocorrelação espacial 

positiva e significativa entre o risco epidemiológico da hanseníase: Proporção de cobertura 

populacional estimada por ESF (0,105 e 0,083); Proporção de casos novos de hanseníase 

diagnosticado na APS do município de residência (0,206 e 0,212); Proporção de casos de 

hanseníase com grau 2 de incapacidade física no momento do diagnóstico entre os casos 

novos detectados e avaliados no ano (0,080 e 0,104); Proporção de cura de hanseníase entre 

os casos novos diagnosticados nos anos das coortes (0,122 e 0,178); Proporção de contatos 

examinados de casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das coortes (0,091 e 

0,213); e Proporção de casos novos de hanseníase detectados de forma ativa (0,072 e 0,045). 
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Tabela 2 – Autocorrelação espacial global univariada e bivariado das condições socioeconômicas, das ações programáticas da atenção à saúde 

em hanseníase e do Risco Epidemiológico da hanseníase nos municípios de Minas Gerais 

Variáveis 

2004 a 2011 2012 a 2019 

I Moran 

Global – 

univariada 

p-valor 

(0,05) 

I Moran 

Global – 

bivariado 

p-valor 

(0,05) 

I Moran 

Global – 

univariada 

p-valor 

(0,05) 

I Moran 

Global – 

bivariado 

p-valor 

(0,05) 

Condições socioeconômicas 

Proporção de pessoas com baixa renda 0,752 0,001 0,091 0,001   0,168 0,001 

Taxa de analfabetismo 0,719 0,001 0,206 0,001   0,296 0,001 

Proporção de crianças de sete a 14 anos que não frequentam escola 0,040 0,001 0,040 0,001   0,064 0,001 

Proporção de pessoas que vivem em domicílio que tem densidade de 

moradores por dormitório superior a 2 

0,558 0,001 0,032 0,001   0,141 0,001 

Proporção de pessoas que vivem em domicílio não atendido por 

coleta de lixo 

0,499 0,001 0,065 0,001   0,165 0,001 

Proporção de pessoas que vivem em domicílio sem  acesso à água 

canalizada em pelo menos um cômodo 

0,371 

 

0,001 -0,019 0,007   0,047 0,001 

Proporção de pessoas que vivem em domicílio sem acesso à rede de 

esgotos 

0,462 0,001 0,010 0,112   0,120 0,001 

Índice de Gini 0,098 0,001 0,040 0,001   0,084 0,001 

Taxa de desemprego 0,355 0,001 0,015 0,032   0,069 0,001 

Ações programáticas da atenção à saúde em hanseníase   
Proporção de cobertura populacional estimada por ESF 0,238 0,001 0,105 0,001 0,206 0,001 0,083 0,001 

Proporção de casos novos de hanseníase diagnosticado na APS do 

município de residência 

0,254 0,001 0,206 0,001 0,213 0,001 0,212 0,001 

Proporção de casos de hanseníase com grau 2 de incapacidade física 

no momento do diagnóstico entre os casos novos detectados e 

avaliados no ano 

0,043 0,002 0,080 0,001 0,046 0,001 0,104 0,001 

Proporção de cura de hanseníase entre os casos novos 

diagnosticados nos anos das coortes 

0,081 0,001 0,122 0,001 0,111 0,001 0,178 0,001 

Proporção de contatos examinados de casos novos de hanseníase 

diagnosticados nos anos das coortes 

0,047 0,001 0,091 0,001 0,127 0,001 0,213 0,001 

Proporção de casos novos de hanseníase detectados de forma ativa 0,011 0,132 0,072 0,001 0,034 0,005 0,045 0,001 
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4.3 Correlação espacial entre o Risco Epidemiológico da hanseníase com as dimensões 

socioeconômicas e das ações programáticas da atenção à saúde em hanseníase nos 

municípios de Minas Gerais 

 

A partir da autocorrelação espacial global bivariado, optou-se por incluir no modelo de 

regressão multivariada (OLS) as variáveis que apresentaram associação significativa com a 

variável dependente. Buscou-se por modelos que descrevessem melhor a relação entre essas 

variáveis, retirando da regressão as variáveis que apresentaram p<0,05, por ordem 

decrescente. Além disso, com o objetivo de identificar o impacto que as condições 

socioeconômicas e as ações programáticas têm separadamente ao risco epidemiológico, as 

análises foram realizadas separadamente entre as dimensões socioeconômicas e programáticas 

e, por fim, uniu-se as duas dimensões para obter o resultado final do risco de adoecimento por 

hanseníase. 

 Assim, para o período de 2004 a 2011, o modelo final para a análise da regressão 

multivariada da dimensão socioeconômica com o risco epidemiológico da hanseníase está 

apresentado na tabela 3. Os indicadores associados foram Proporção de pessoas com baixa 

renda; Taxa de analfabetismo e Proporção de pessoas que vivem em domicílio sem acesso à 

água canalizada em pelo menos um cômodo. 

 

Tabela 3 - Análise do modelo de regressão linear multivariada da dimensão socioeconômica 

com o risco epidemiológico da hanseníase nos municípios de Minas Gerais no período de 

2004 a 2011 
Variáveis Coeficiente Erro Padrão t p 

Intercepto 8.8323e-06 4.16894e-07 21.1859 0.00000 

Proporção de pessoas com baixa renda -8.6534e-08 1.7701e-08 -4.88864 0.00000 

Taxa de analfabetismo 3.6527e-07 4.00592e-08 9.11831 0.00000 

Proporção de pessoas que vivem em domicílio sem 

acesso à água canalizada em pelo menos um cômodo 
-5.81333e-08 1.64682e-08 -3.53003 0.00044 

 

Nesse modelo, não foi encontrada evidência de multicolinearidade entre as variáveis 

independentes do modelo final, conforme avaliado pela tolerância (12,85). O coeficiente de 

determinação R² foi de 0,10, indicando que as variáveis incluídas explicam 10% da variação 

observada. O log da verossimilhança foi de 9354,02 e o critério de informação de Akaike 

(AIC) registrou -18715,6, fornecendo informações sobre a adequação do modelo aos dados 

analisados. 

Após a análise do Índice Moran Global dos resíduos OLS (0,452; p < 0,01), foi 

constada a existência da autocorrelação espacial. Embora houvesse normalidade dos resíduos, 
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eles não estão distribuídos aleatoriamente pelos municípios como observado na figura 8. Por 

meio da análise de autocorrelação espacial local dos resíduos (Figura 8) foi identificado que 

uma maior proporção de municípios classificados como de Alto-Alto risco estava nas 

macrorregiões Noroeste (19; 100%); Oeste (22; 68,8%); e Nordeste (26; 65%). Já aqueles 

municípios classificados como de Baixo-Baixo risco se concentraram nas macrorregiões Vale 

do Aço (16; 88,9 %); Central (67; 78,8%); Norte (25; 67,6%); e Jequitinhonha / Diamantina 

(10; 55,6%). 

 

Figura 8 – Autocorrelação espacial local para os resíduos do modelo de regressão linear 

multivariada da dimensão socioeconômica com o risco epidemiológico da hanseníase nos 

municípios de Minas Gerais no período de 2004 a 2011 

 

 

Constatada a presença de autocorrelação espacial foram utilizados os modelos Spatial 

Lag e Spatial Error com as mesmas variáveis utilizadas no OLS. Nos dois modelos espaciais 

o coeficiente de determinação R² foi de 0,64, indicando que as variáveis consideradas têm a 

capacidade de explicar aproximadamente 64% da variação observada. Os resíduos desse 

modelo têm distribuição normal e o índice global de Moran foram de 0,087 (p < 0,001) e 

0,089 (p < 0,001), respectivamente (tabela 4).  
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Ambos modelos espaciais apresentaram um baixo valor do índice de Moran global, o 

que indica que a inclusão da componente espacial no modelo praticamente eliminou a 

autocorrelação espacial. Ao comparar a qualidade dos modelos usados (tabela 4), observa-se 

que há uma melhora dos resultados ao introduzir a autocorrelação espacial por meio dos 

modelos Spatial Lag e do Spatial Error. Porém, dentre os métodos de regressão espacial 

considerados, os resultados fornecidos pelo Spatial Lag indicaram que este foi o modelo que 

proporcionou o melhor ajuste das variáveis estudadas com maior valor do log da 

verossimilhança e menores valores do critério de informação de Akaike. 

 

Tabela 4 – Índice R², log da verossimilhança e critério de informação de Akaike para os três 

modelos de regressão estudados entre a dimensão socioeconômica com o risco 

epidemiológico da hanseníase no período de 2004 a 2011. 
Variável OLS Spatial Lag Spatial Error 

R² 0,103961 0,640947 0,639954 

Log da Verossimilhança 9361,82 9705,73 9703,37 

AIC -18715,6 -19401,5 -19398,7 

Moran (I) - Resíduo 0,452 0,087 0,089 

 

 Já o modelo final para a análise da regressão multivariada da dimensão programática 

com o risco epidemiológico da hanseníase para o período de 2004 a 2011,  está apresentado 

na tabela 5. Os indicadores que compuseram o modelo final foram: Proporção de cobertura 

populacional estimada por ESF; Proporção de casos novos de hanseníase diagnosticado na 

APS do município de residência; Proporção de cura de hanseníase entre os casos novos 

diagnosticados nos anos das coortes; e Proporção de casos novos de hanseníase detectados de 

forma ativa. 

 

Tabela 5 - Análise do modelo de regressão linear multivariada da dimensão programática com 

o risco epidemiológico da hanseníase nos municípios de Minas Gerais no período de 2004 a 

2011 
Variáveis Coeficiente Erro Padrão t p 

Intercepto 5.65583e-06 6.25807e-07 9.03767 0.00000 

Proporção de cobertura populacional estimada por ESF 2.87739e-08 6.43558e-09 4.47106 0.00001 

Proporção de casos novos de hanseníase diagnosticado 

na APS do município de residência 
1.95748e-08 3.16591e-09 6.18299 0.00000 

Proporção de cura de hanseníase entre os casos novos 

diagnosticados nos anos das coortes 
8.59564e-09 4.08186e-09 2.10582 0.03551 

Proporção de casos novos de hanseníase detectados de 

forma ativa 
2.46697e-08 1.01245e-08 2.43664 0.01503 

 

Com esse modelo também não foi observado a existência de multicolinearidade entre 

as variáveis independentes do modelo final. O coeficiente de determinação R² foi de 0,09; o 
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valor do log da verossimilhança foi de 9354,02 e o AIC foi de -18698,00, indicando a 

adequação do modelo aos dados analisados. 

Após a análise do Índice Moran Global dos resíduos OLS (0,442; p < 0,01), foi 

constada a existência da autocorrelação espacial. Embora houvesse normalidade dos resíduos, 

eles não estão distribuídos aleatoriamente pelos municípios como observado na figura 9. Por 

meio da análise de autocorrelação espacial local dos resíduos (Figura 9) foi identificado que 

uma maior proporção de municípios classificados como de Alto-Alto risco estava nas 

macrorregiões Noroeste (18; 100%); Nordeste (30; 68,2%) e Oeste (21; 63,6%). Já aqueles 

municípios classificados como de Baixo-Baixo risco se concentraram nas macrorregiões Vale 

do Aço (18; 94,7%); Centro-Sul (29; 85,3%); Central (68; 82,9); e Norte (24; 82,8%). 

 

Figura 9 – Autocorrelação espacial local para os resíduos do modelo de regressão linear 

multivariada da dimensão programática com o risco epidemiológico da hanseníase nos 

municípios de Minas Gerais no período de 2004 a 2011 

 

 

Após identificar a autocorrelação espacial, foi aplicados os modelos Spatial Lag e 

Spatial Error com as mesmas variáveis do modelo OLS. Ambos modelos espaciais 

apresentaram um coeficiente de determinação R² de 0,64, indicando que as variáveis explicam 
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64% da variação. Os resíduos dos modelos demonstraram distribuição normal e o índice 

global de Moran foi de 0,083 (p < 0,001), e 0,089 (p < 0,001), respectivamente. Confirmando 

a autocorrelação espacial (tabela 6).  

Ambos modelos espaciais apresentaram um baixo valor do índice de Moran global, o 

que indica que a inclusão da componente espacial no modelo praticamente eliminou a 

autocorrelação espacial. Ao comparar as a qualidade dos modelos usados (tabela 6), observa-

se que há uma melhora dos resultados ao introduzir a autocorrelação espacial por meio dos 

modelos Spatial Lag e do Spatial Error. Porém, dentre os métodos de regressão espacial 

considerados, os resultados fornecidos pelo Spatial Lag indicaram que este foi o modelo que 

proporcionou o melhor ajuste das variáveis estudadas com maior valor do log da 

verossimilhança e menores valores do critério de informação de Akaike. 

 

Tabela 6 – Índice R², log da verossimilhança e critério de informação de Akaike para os três 

modelos de regressão estudados entre a dimensão programática com o risco epidemiológico da 

hanseníase no período de 2004 a 2011 
Variável OLS Spatial Lag Spatial Error 

R² 0,087418 0,640879 0,639554 

Log da Verossimilhança 9354,02 9705,28 9702,70 

AIC -18698,0 -19398,6 -19395,4 

Moran (I) - Resíduo 0,442 0,083 0,089 

 

 Por fim, o modelo final para a análise da regressão multivariada das dimensões 

socioeconômicas e programáticas com o risco epidemiológico da hanseníase para o período 

de 2004 a 2011,  está apresentado na tabela 7.  

 

Tabela 7 - Análise do modelo de regressão linear multivariada das dimensões 

socioeconômicas e programáticas com o risco epidemiológico da hanseníase nos municípios 

de Minas Gerais no período de 2004 a 2011 
Variáveis Coeficiente Erro Padrão t p 

Intercepto 7.24889e-06 5.79892e-07 12.5004 0.00000 

Proporção de pessoas com baixa renda -8.69423e-08 1.74634e-08 -4.97855 0.00000 

Taxa de analfabetismo 3.00953e-07 4.09152e-08 7.35554 0.00000 

Proporção de pessoas que vivem em domicílio sem 

acesso à água canalizada em pelo menos um cômodo 
-4.08992e-08 1.64048e-08 -2.49313 0.01285 

Proporção de cobertura populacional estimada por ESF 2.05187e-08 6.5701e-09 3.12305 0.00185 

Proporção de casos novos de hanseníase diagnosticado 

na APS do município de residência 
1.46196e-08 3.17036e-09 4.61133 0.00000 

Proporção de casos novos de hanseníase detectados de 

forma ativa 
2.52553e-08 9.7225e-08 2.59761 0.00955 

 

Os indicadores que compuseram o modelo final foram: Proporção de pessoas com 

baixa renda; Taxa de analfabetismo; Proporção de pessoas que vivem em domicílio sem 
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acesso à água canalizada em pelo menos um cômodo; Proporção de cobertura populacional 

estimada por ESF; Proporção de casos novos de hanseníase diagnosticado na APS do 

município de residência; e Proporção de casos novos de hanseníase detectados de forma ativa. 

No modelo final, não foi encontrada multicolinearidade entre as variáveis 

independentes, com uma tolerância de 15,56. O coeficiente de determinação R² foi de 0,15, 

indicando que as variáveis explicam 15% da variação. O valor do log da verossimilhança foi 

de 9379,86 e o AIC foi de -18745,7, refletindo a adequação do modelo. No entanto, a análise 

do Índice Moran Global dos resíduos OLS revelou a existência de autocorrelação espacial, 

indicando que os resíduos não estão distribuídos aleatoriamente pelos municípios (Figura 10). 

A análise de autocorrelação espacial local dos resíduos (Figura 10) mostrou que os municípios 

de alto risco estão concentrados principalmente nas macrorregiões Noroeste (18; 100%); 

Nordeste (26; 61,9%); Oeste (20; 66,7%) e Sul (44; 51,8%), enquanto os de baixo risco estão 

nas macrorregiões Vale do Aço (17; 89,5%); Central (62; 75,6%); Norte (27; 65,9%); e 

Jequitinhonha / Diamantina (8; 57,1%). 

 

Figura 10 – Autocorrelação espacial local para os resíduos do modelo de regressão linear 

multivariada das dimensões socioeconômicas e programáticas com o risco epidemiológico da 

hanseníase nos municípios de Minas Gerais no período de 2004 a 2011 
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Em seguida, foram utilizados os modelos Spatial Lag e Spatial Error para lidar com a 

autocorrelação espacial. O modelo Spatial Lag apresentou um coeficiente de determinação R² 

de 0,64, um log da verossimilhança de 9709,11 e um AIC de -19402,2. Os resíduos desse 

modelo têm distribuição normal e o índice global de Moran foi de 0,082 (p < 0,001). Por sua 

vez, o modelo Spatial Error também apresentou um coeficiente de determinação R² de 0,64, 

um log da verossimilhança de 9704,90 e um AIC de -19395,8. Os resíduos desse modelo 

também possuem distribuição normal, e o índice global de Moran foi de 0,089 (p < 0,001) 

(Tabela 8). 

Ambos os modelos espaciais demonstraram um baixo índice de Moran global, 

indicando que a inclusão do componente espacial praticamente eliminou a autocorrelação 

espacial. Ao comparar a qualidade dos modelos (Tabela 8), observa-se que a inclusão da 

autocorrelação espacial nos modelos Spatial Lag e Spatial Error melhorou os resultados. No 

entanto, o modelo Spatial Lag foi o que apresentou o melhor ajuste das variáveis estudadas, 

com um maior valor do log da verossimilhança e menores valores do critério de informação 

de Akaike, sendo considerado o modelo mais adequado. 

 

Tabela 8 – Índice R², log da verossimilhança e critério de informação de Akaike para os três 

modelos de regressão estudados entre as dimensões socioeconômicas e programáticas com o 

risco epidemiológico da hanseníase no período de 2004 a 2011 
Variável OLS Spatial Lag Spatial Error 

R² 0,141073 0,643232 0,641187 

Log da Verossimilhança 9379,86 9709,11 9704,90 

AIC -18745,7 -19402,2 -19395,8 

Moran (I) - Resíduo 0,452 0,082 0,089 

 

Para o período de 2012 a 2019, o modelo final da regressão multivariada da dimensão 

socioeconômica com o risco epidemiológico da hanseníase está apresentado na tabela 9. Os 

indicadores que compuseram o modelo final foram: Proporção de pessoas com baixa renda; 

Taxa de analfabetismo; Proporção de pessoas que vivem em domicílio que tem densidade de 

moradores por dormitório superior a 2; e Proporção de pessoas que vivem em domicílio sem 

acesso à água canalizada em pelo menos um cômodo. 

No modelo final de OLS, não foi identificada multicolinearidade entre as variáveis 

independentes, com uma tolerância de 14,86. O coeficiente de determinação R² foi de 0,15, 

indicando que as variáveis explicam 15% da variação. O log da verossimilhança apresentou 

um valor de 9624,33 e o AIC foi de -19238,7, o que sugere uma boa adequação do modelo. 
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Tabela 9 - Análise do modelo de regressão linear multivariada da dimensão socioeconômica 

com o risco epidemiológico da hanseníase nos municípios de Minas Gerais no período de 

2012 a 2019. 
Variáveis Coeficiente Erro Padrão t p 

Intercepto 5,29121e-06 3,50127e-07 15,1123 0,00000 

Proporção de pessoas com baixa renda -8,59816e-08 1,39522e-08 -6,16257 0,00000 

Taxa de analfabetismo 3,31114e-07 2,94703e-08 11,2355 0,00000 

Proporção de pessoas que vivem em domicílio que tem 

densidade de moradores por dormitório superior a 2 
4,64873e-08 1,93511e-08 2,4023 0,01651 

Proporção de pessoas que vivem em domicílio sem acesso à 

água canalizada em pelo menos um cômodo 
-2,90472e-08 1,21409e-08 -2,3925 0,01695 

 

A análise revelou a presença de autocorrelação espacial significativa (0,4689; p < 

0,01), indicando que os resíduos não estão distribuídos aleatoriamente pelos municípios, 

conforme pode ser observado na figura 11.  

 

Figura 11 – Autocorrelação espacial local para os resíduos do modelo de regressão linear 

multivariada da dimensão socioeconômica com o risco epidemiológico da hanseníase nos 

municípios de Minas Gerais no período de 2012 a 2019 

 

A análise de autocorrelação espacial local dos resíduos revelou que uma proporção 

maior de municípios classificados como de Alto-Alto risco estava localizada nas 

macrorregiões Noroeste (30; 96,8%) e Nordeste (28; 63,6%). Por outro lado, os municípios 
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classificados como de Baixo-Baixo risco concentraram-se nas macrorregiões Centro-Sul (28; 

100%), Sudeste (43; 84,3%), Central (67; 83,8%) e Jequitinhonha/Diamantina (13; 61,9%). 

O modelo Spatial Error, também utilizando as mesmas variáveis do OLS, obteve um 

coeficiente de determinação R² de 0,68, um log da verossimilhança de 9986,95 e um AIC de -

19963,9. Os resíduos desse modelo também apresentaram distribuição normal, e o índice 

global de Moran foi de 0,086 (p < 0,001). 

Ao analisar o período de estudo de 2012 a 2019, os modelos espaciais novamente 

mostraram um baixo valor do índice de Moran global. A tabela 10 compara a qualidade dos 

modelos utilizados, destacando uma melhora dos resultados ao introduzir a autocorrelação 

espacial. No entanto, o método Spatial Lag proporcionou o melhor ajuste das variáveis 

estudadas, com um maior valor do log da verossimilhança e menores valores do critério de 

informação de Akaike. 

 

Tabela 10 – Índice R², log da verossimilhança e critério de informação de Akaike para os três 

modelos de regressão estudados entre a dimensão socioeconômica com o risco 

epidemiológico da hanseníase no período de 2012 a 2019 
Variável OLS Spatial Lag Erro Lag 

R² 0,152361 0,6779927 0,677186 

Log da Verossimilhança 9624,33 9989,66 9986,95 

AIC -19238,7 -19967,3 -19963,9 

Moran (I) - Resíduo 0,469 0,085 0,086 

 

 A tabela 11 apresenta o modelo final da análise de regressão multivariada da dimensão 

programática com o risco epidemiológico da hanseníase para o período de 2012 a 2019. Os 

indicadores incluídos no modelo final foram: Proporção de cobertura populacional estimada 

por ESF; Proporção de casos novos de hanseníase diagnosticado na APS do município de 

residência; Proporção de contatos examinados de casos novos de hanseníase diagnosticados 

nos anos das coortes. 

 

Tabela 11 - Análise do modelo de regressão linear multivariada da dimensão programática 

com o risco epidemiológico da hanseníase nos municípios de Minas Gerais no período de 

2012 a 2019 
Variáveis Coeficiente Erro Padrão t p 

Intercepto 3,4219e-06 7,64127e-07 4,47819 0,00001 

Proporção de cobertura populacional estimada por ESF 2,27625e-08 7,84034e-09 2,90326 0,00379 

Proporção de casos novos de hanseníase diagnosticado na 

APS do município de residência 
1,61807e-08 3,06476e-09 5,27959 0,00000 

Proporção de contatos examinados de casos novos de 

hanseníase diagnosticados nos anos das coortes 
1,10582e-08 2,53127e-09 4,36862 0,00001 
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Não foi observada a presença de multicolinearidade entre as variáveis independentes 

do modelo final, com uma tolerância de 16,99. O coeficiente de determinação R² foi de 0,08, 

o valor do log da verossimilhança foi de 9587,6 e o AIC foi de -19167,2. Foi constatada a 

existência de autocorrelação espacial (0,4791; p < 0,01), indicando que os dados não estão 

distribuídos aleatoriamente pelos municípios, conforme observado na figura 12. A análise de 

autocorrelação espacial local dos resíduos revelou que uma proporção maior de municípios 

classificados como de alto-alto risco estava nas macrorregiões Noroeste (27; 96,4%), 

Nordeste (35; 79,5%) e Leste (21; 91,3%). Por outro lado, os municípios classificados como 

de baixo-baixo risco concentraram-se nas macrorregiões Vale do Aço (18; 94,7%), Sudeste 

(44; 91,7%), Centro-Sul (36; 87,8%), Central (69; 85,2%) e Sul (50; 60,2%). 

 

Figura 12 – Autocorrelação espacial local para os resíduos do modelo de regressão linear 

multivariada da dimensão programática com o risco epidemiológico da hanseníase nos 

municípios de Minas Gerais no período de 2012 a 2019   

 

 

O modelo Spatial Lag foi aplicado com as mesmas variáveis utilizadas no OLS, 

resultando em um R² de 0,67, log da verossimilhança de 9983,25 e AIC de -19956,5. Os 
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resíduos desse modelo apresentaram distribuição normal, e o índice global de Moran foi de 

0,086 (p < 0,001). 

Já o modelo Spatial Error, também com as mesmas variáveis do OLS, obteve um R² 

de 0,68, log da verossimilhança de 9984,23 e AIC de -19960,5. Os resíduos desse modelo 

também apresentaram distribuição normal, e o índice global de Moran foi de 0,090 (p < 

0,001). 

Ao analisar o período de estudo, observa-se que os modelos espaciais novamente 

apresentaram um baixo valor do índice de Moran global. A tabela 12 compara a qualidade dos 

modelos utilizados para o período de 2012 a 2019, revelando uma melhora dos resultados ao 

considerar a autocorrelação espacial. Dentre os métodos avaliados, o modelo Spatial Lag 

demonstrou o melhor ajuste das variáveis estudadas, com um maior valor do log da 

verossimilhança e menores valores do critério de informação de Akaike. 

 

Tabela 12 – Índice R², log da verossimilhança e critério de informação de Akaike para os três 

modelos de regressão estudados entre a dimensão programática com o risco epidemiológico da 

hanseníase no período de 2012 a 2019 
Variável OLS Spatial Lag Erro Lag 

R² 0,077207 0,674558 0,675655 

Log da Verossimilhança 9587,6 9983,25 9984,23 

AIC -19167,2 -19956,5 -19960,5 

Moran (I) - Resíduo 0,479 0,086 0,090 

 

 Por fim, o modelo final da regressão linear multivariada das dimensões 

socioeconômicas e programáticas com o risco epidemiológico da hanseníase para o período 

de 2012 a 2019 é apresentado na tabela 13. Os indicadores incluídos no modelo final foram: 

Proporção de pessoas com baixa renda; Taxa de analfabetismo; Proporção de casos novos de 

hanseníase diagnosticado na APS do município de residência; e Proporção de contatos 

examinados de casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das coortes. 

 

Tabela 13 - Análise do modelo de regressão linear multivariada das dimensões 

socioeconômicas e programáticas com o risco epidemiológico da hanseníase nos municípios 

de Minas Gerais no período de 2012 a 2019 
Variáveis Coeficiente Erro Padrão t p 

Intercepto 5,07856e-06 3,39199e-07 14,9722 0,00000 

Proporção de pessoas com baixa renda -7,41198e-08 1,23546e-08 -5,99939 0,00000 

Taxa de analfabetismo 2,90945e-07 2,95323e-08 9,85174 0,00000 

Proporção de casos novos de hanseníase diagnosticado na 

APS do município de residência 
1,15236e-08 2,93526e-09 3,92591 0,00009 

Proporção de contatos examinados de casos novos de 

hanseníase diagnosticados nos anos das coortes 
8,13319e-09 2,38908e-09 3,40432 0,00069 
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Além disso, não foi observada a presença de multicolinearidade entre as variáveis 

independentes do modelo final, conforme avaliado pela tolerância (13,47). O coeficiente de 

determinação R² foi de 0,18, o valor do log da verossimilhança foi de 9637,5 e o AIC foi de -

19265,0. 

Foi constatada a existência de autocorrelação espacial (0,4346; p < 0,01), indicando 

que as observações não estão distribuídas aleatoriamente pelo município, como ilustrado na 

figura 13. A análise da autocorrelação espacial local dos resíduos revelou que uma proporção 

maior de municípios classificados como de alto-alto risco estava concentrada nas 

macrorregiões Noroeste (27; 96,4%), Nordeste (35; 79,5%) e Leste (21; 91,3%). Por outro 

lado, os municípios classificados como de baixo-baixo risco concentraram-se nas 

macrorregiões Vale do Aço (18; 94,7%), Sudeste (44; 91,7%), Centro-Sul (36; 87,8%), 

Central (69; 85,2%) e Sul (50; 60,2%). 

 

Figura 13 – Autocorrelação espacial local para os resíduos do modelo de regressão linear 

multivariada das dimensões socioeconômicas e programáticas com o risco epidemiológico da 

hanseníase nos municípios de Minas Gerais no período de 2012 a 2019 
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Os modelos espaciais Spatial Lag e  Spatial Error foram testados utilizando as 

mesmas variáveis do OLS. No caso do modelo Spatial Lag, obteve-se um R² de 0,68, 

indicando que as variáveis independentes conseguem explicar 68% da variabilidade da 

variável dependente. Além disso, o log da verossimilhança foi de 9990,07 e o AIC foi de -

19968,1, indicando um bom ajuste do modelo. Os resíduos desse modelo seguiram uma 

distribuição normal e o índice global de Moran, que mede a autocorrelação espacial, foi de 

0,087, evidenciando a presença de dependência espacial significativa (p < 0,001). 

Similarmente, o modelo Spatial Error, também utilizando as mesmas variáveis do 

OLS, obteve um R² de 0,68, indicando um bom ajuste do modelo aos dados. O log da 

verossimilhança foi de 9988,6 e o AIC foi de -19967,2, indicando a qualidade do modelo em 

relação à sua capacidade de explicar a variação do risco de adoecimento por hanseníase. 

Assim como no modelo Spatial Lag, os resíduos desse modelo seguiram uma distribuição 

normal e o índice global de Moran foi de 0,089 (p < 0,001), indicando a presença de 

autocorrelação espacial. 

Durante todo o período de estudo, os modelos espaciais continuaram a mostrar um 

baixo valor do índice de Moran global, evidenciando a persistência da autocorrelação 

espacial. A tabela 14 permite uma comparação da qualidade dos modelos utilizados no 

período de 2012 a 2019, ressaltando os benefícios da inclusão da autocorrelação espacial na 

análise. 

Apesar da melhora dos resultados com a introdução da autocorrelação espacial em 

ambos os modelos, o método Spatial Lag demonstrou um ajuste superior das variáveis 

estudadas. Isso é evidenciado pelo seu maior valor de log da verossimilhança e pelos menores 

valores do critério de informação de Akaike, indicando uma melhor adequação aos dados e 

uma maior explicação da variação do risco de adoecimento por hanseníase. 

 

Tabela 14 – Índice R², log da verossimilhança, critério de informação de Akaike e do critério 

bayesiano Schwarz (SBC) para os três modelos de regressão estudados no período de 2012 a 

2019. 
Variável OLS Spatial Lag Erro Lag 

R² 0,178122 0,678550 0,678733 

Log da Verossimilhança 9637,5 9990,07 9988,60 

AIC -19265,0 -19968,1 -19967,2 

Moran (I) - Resíduo 0,435 0,087 0,089 

 

Assim, os resultados destacam a importância de considerar a dependência espacial ao 

analisar as variáveis em estudo. O modelo Spatial Lag se mostrou particularmente eficiente na 
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incorporação dessa dependência, fornecendo um ajuste mais preciso e robusto das variáveis 

analisadas. 
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5 DISCUSSÃO  

 

A notificação de casos novos de hanseníase na população geral e na população de 0 a 

14 anos diminuiu no estado de Minas Gerais no período de 2004 a 2019. Contudo, apesar 

dessa redução, ambas as taxas se mantêm acima dos parâmetros recomendados pelo MS, 

classificadas como de média endemicidade (BRASIL, 2016).  

O mesmo pode ser observado em relação à taxa de grau 2 de incapacidade física no 

diagnóstico que, apesar de apresentar maiores oscilações ao longo dos anos, também reduziu 

no período de estudo. Vale ressaltar que a análise desse indicador deve ser utilizada em 

conjunto com a taxa de detecção geral e em menores de 15 anos para monitorar a tendência de 

detecção oportuna e atividades de controle da doença, além de medir a necessidade de 

reabilitação física e social da doença (BRASIL, 2016; DECLERCQ, 2011). 

A evidente tendência decrescente dos indicadores epidemiológicos estudados é 

coerente com a tendência do Brasil, que pode ser atribuída às ações de controle e eliminação 

da hanseníase, com a implantação da poliquimioterapia, a municipalização dos serviços de 

saúde e o aumento da cobertura da ESF ao longo dos anos (GOMES et al., 2017; 

MONTEIRO et al., 2015b), que fortaleceram as ações de eliminação da doença (BRASIL, 

2002; DIAS; PEDRAZZANI, 2008).  

Contudo, a estabilidade da proporção de grau 2 de incapacidade física em níveis 

elevados evidencia diagnóstico tardio que contribui para formação de focos de transmissão 

(OLIVEIRA et al., 2021; PEREIRA; BUENO; LANA, 2019). Um estudo recente, que 

estimou a subnotificação dos casos de hanseníase por meio da proporção de grau 2 de 

incapacidade física realizado em todo o território nacional, destacou o estado de Minas Gerais 

como uma das regiões que apresenta menor probabilidade de notificação de hanseníase e que 

registraram menos casos novos da doença (OLIVEIRA et al., 2021). 

Adicionalmente, é importante destacar que os indicadores epidemiológicos analisados 

revelaram um aumento significativo no período de 2014 a 2017. Esse aumento pode ser 

atribuído, em parte, às ações implementadas pelos programas estaduais de controle da 

hanseníase e à expansão da ESF no Brasil nos últimos anos. Essas iniciativas têm contribuído 

para uma maior detecção de novos casos da doença (GOMES, 2016). 

Mesmo em regiões de baixa endemicidade, onde a ocorrência da doença se mantém 

estável, pode haver transmissão ativa da hanseníase (RAMOS et al., 2022), reforçando a 

importância de estratégias contínuas de controle e vigilância em todas as áreas, 

independentemente da prevalência da doença. 



74 

 

 

Observa-se, contudo, uma acentuada redução na detecção de casos novos de 

hanseníase, acompanhada e aumento de municípios silenciosos nos anos de 2020 e 2021 no 

estado de Minas Gerais, conforme evidenciado no Boletim epidemiológico de 2022 (MINAS 

GERAIS, 2022). Essa tendência pode ser atribuída ao iminente impacto da pandemia de 

COVID-19 e à deficiência na assistência prestada pela rede de atenção à saúde às pessoas 

afetadas pela hanseníase. A sobrecarga dos serviços de saúde e as restrições sanitárias podem 

ter desempenhado um papel significativo na acentuada diminuição dos diagnósticos 

realizados (BRITO; FORMIGOSA; NETO, 2022; PAZ et al., 2022). 

Apesar das iniciativas de eliminação da hanseníase, a transmissão e a incidência da 

doença se mantêm e se distribuem de forma heterogênea nos territórios. Na perspectiva de 

analisar a distribuição espacial do risco epidemiológico da hanseníase nos municípios do 

estado de Minas Gerais, construiu-se um índice composto a partir da integração de três 

indicadores epidemiológicos (taxa de detecção geral, em menores de 15 anos e grau 2 de 

incapacidade física no diagnóstico) para o período de 2004 a 2011 e 2012 a 2019.  

Em ambos os períodos do estudo os 213 municípios mineiros classificados como de 

alto risco epidemiológico para hanseníase estavam distribuídos em todo o estado, com 

municípios que apresentam altos índices da doença próximos a municípios com índices mais 

baixos. A maior concentração desses municípios está localizada nas macrorregiões Nordeste e 

Noroeste. Já as macrorregiões Oeste e Leste do Sul diminuíram a concentração de municípios 

com alto risco epidemiológico se comparados os dois períodos analisados. Além disso, 39 

municípios apresentaram índices acima da média no período de 2004 a 2011, sendo 

concentrados nas macrorregiões Nordeste, Noroeste e Sul. Já para o período de 2012 a 2019, 

o número de municípios com índices acima da média caiu para 36 e a macrorregião Sul 

deixou de ser expressiva, destacando-se ainda as macrorregiões Nordeste e Noroeste.  

A análise de autocorrelação espacial confirmou a formação de clusters de risco 

epidemiológico, indicando que a distribuição dos casos de hanseníase no estado de Minas 

Gerais se apresenta de forma heterogênea e não ocorre aleatoriamente.  

Por meio da análise espacial, foi possível identificar que, apesar do declínio geral da 

hanseníase no estado de Minas Gerais, as macrorregiões Noroeste, Nordeste e Leste 

destacam-se por apresentar uma proporção maior de municípios identificados como de alto 

risco epidemiológico. Esses municípios de alto risco estão cercados por outros municípios 

também classificados como de alto risco (alto-alto) ao longo de todo o período de estudo. 

Além disso, a região Oeste demonstrou uma redução na concentração de municípios de alto 
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risco, enquanto a região Norte ganhou importância epidemiológica e se tornou mais 

expressiva no estado durante o período analisado. 

Vale ressaltar que a utilização do método bayesiano para suavizar o risco 

epidemiológico da hanseníase proporcionou uma visualização mais clara do padrão espacial 

da doença e dos espaços de risco, em comparação com a análise baseada na distribuição do 

risco epidemiológico bruto (ASSUNÇÃO et al., 1998). Esse método permite uma melhor 

identificação das áreas com maior concentração de casos e auxilia na definição de estratégias 

de intervenção e controle da doença. 

As áreas mais críticas apontadas no estudo já vêm sendo evidenciadas na literatura 

como regiões historicamente endêmicas (BUENO; LAGES; LANA, 2023). Estudo realizado 

no Vale do Jequitinhonha, situado parcialmente na macrorregião Nordeste do estado, no 

período de 1998 a 2006 já alertava para o diagnóstico tardio na região (LANA et al., 2008). O 

que aponta para a necessidade de se intensificar as ações de busca ativa nas áreas com 

histórico de endemicidade, sugerindo haver uma prevalência oculta que contribua com a 

cadeia de transmissão da doença. 

A macrorregião Nordeste ainda apresentou um município silencioso (Monte Formoso), 

o qual não notificou nenhum caso da doença, e se encontra inserido em um dos clusters de 

risco para detecção da doença no estado (AMARAL; LANA, 2008; LANA et al., 2004a; 

RODRIGUES et al., 2020). Sabe-se que municípios com taxas muito altas geralmente são 

vizinhos de outros com taxas também altas ou intermediárias. Dessa forma, o monitoramento 

intensivo é crucial para instituir medidas mais eficazes para alcançar o controle da doença 

(SOUZA et al., 2018c). 

As macrorregiões Centro-Sul, Central e Sudeste se destacaram por apresentarem maior 

proporção de municípios classificados como de baixo-baixo risco epidemiológico para 

hanseníase em todo o período de estudo. Tais municípios, apesar de serem classificados como 

de baixo risco epidemiológico e fazer fronteira com municípios que também possuem baixos 

índices, devem ser destacados e analisados com cautela. Isso porque esses municípios podem 

realmente estar livres da doença ou, por outro lado, pode se tratar de uma subnotificação dos 

casos (RAMOS; ROMERO; BELINCHÓN, 2016) ou de um município populoso em que o 

número de casos está diluído e se concentra em áreas específicas. Um estudo realizado na 

capital do estado, Belo Horizonte, inserida na macrorregião central, apontou a concentração 

de casos nas periferias urbanas relacionando-a às populações vulneráveis (RODRIGUES et 

al., 2017). 
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A construção do índice composto do risco epidemiológico da hanseníase, combinado à 

análise espacial, permitiu compreender a distribuição da doença no estado e identificar áreas 

de maior risco epidemiológico com melhor precisão, estatisticamente significativas e sem 

desconsiderar as áreas silenciosas. Embora a doença apresente declínio, a identificação dessas 

áreas contribui na definição de ações específicas para cada realidade e no direcionamento de 

recursos de saúde de forma mais eficiente e possibilita avaliar a efetividade das intervenções 

implementadas (BUENO; LAGES; LANA, 2023). 

Contudo, a diferença na distribuição espacial da hanseníase e sua persistência em 

determinadas áreas geográficas têm sido amplamente associadas em estudos relacionados às 

condições socioeconômicas e à qualidade dos serviços de saúde. É conhecido que condições 

socioeconômicas e demográficas desfavoráveis têm uma relação histórica com a 

epidemiologia de doenças infectocontagiosas (LEANO et al., 2018; PESCARINI et al., 

2018). 

Desde a década de 1980, estudos têm evidenciado o impacto do desenvolvimento 

econômico na redução da incidência da hanseníase. Em países desenvolvidos, são raros 

registros de novos casos da doença. Quando a hanseníase é detectada nesses contextos, 

geralmente está presente entre imigrantes provenientes de países onde a doença ainda é 

endêmica (SAIKAWA, 1981). No entanto, em países em desenvolvimento, as características 

socioeconômicas e demográficas de alguns municípios podem contribuir para a persistência e 

distribuição da hanseníase. 

A associação entre a hanseníase e o baixo nível socioeconômico tem sido 

consistentemente correlacionada em estudos abrangendo diferentes níveis de endemicidade da 

doença e agregação espacial, utilizando diversos indicadores (SILVA et al., 2017). Essa 

relação tem sido observada tanto em estudos de âmbito nacional (FREITAS; DUARTE; 

GARCIA, 2014; RODRIGUES et al., 2020), regional (FREITAS; DUARTE; GARCIA, 

2017) e estadual (ARAÚJO; GOMES; LANA, 2020; CHAVES et al., 2017; MONTEIRO et 

al., 2015b; SILVA et al., 2023; SOUZA; LUNA; MAGALHÃES, 2019), bem como em 

estudos de pequenas áreas, como municípios e setores censitários (BARRETO et al., 2014; 

CURY et al., 2012; IMBIRIBA et al., 2009; RAMOS et al., 2017, 2021, 2022; RODRIGUES 

et al., 2017). 

A baixa escolaridade, a falta de saneamento básico, o elevado número de pessoas por 

domicílio, e a baixa renda são alguns dos fatores correlacionados com a persistência da 

endemia em alguns territórios, sugerindo que a melhoria das condições socioeconômicas 

poderia contribuir para a redução da incidência da doença (CHAPTINI; MARSHMAN; 
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CENTRE, 2015; KERR-PONTES et al., 2006; NERY et al., 2019; SIMIONATO DE ASSIS 

et al., 2018; SOUZA et al., 2021; SOUZA; LUNA; MAGALHÃES, 2019) 

Além disso, os municípios mais populosos geralmente estão sujeitos ao crescimento 

desordenado e à alta densidade demográfica em bolsões de pobreza, geralmente localizados 

nas periferias das grandes cidades. Nessas circunstâncias, a probabilidade de contato com a 

doença é maior, e a persistência da transmissão é agravada pelas condições de vida precárias e 

pelo acesso precário aos serviços de saúde (IMBIRIBA et al., 2009; RODRIGUES et al., 

2017), reafirmando a vulnerabilidade da hanseníase como um sério problema de saúde 

pública. 

Essas evidências reforçam a importância de considerar as dimensões sociais e 

espaciais na compreensão da distribuição geográfica da hanseníase e no desenvolvimento de 

estratégias de prevenção e controle eficazes. As desigualdades socioeconômicas e as 

disparidades no acesso aos serviços de saúde devem ser abordadas de forma integrada, 

visando não apenas o diagnóstico e tratamento da doença, mas também a melhoria geral das 

condições de vida da população. 

Neste estudo também foi confirmado, por meio da análise de autocorrelação global 

bivariada e da regressão multivariada, que os municípios com piores condições 

socioeconômicas tendem a estar cercados por municípios vizinhos com maiores índices de 

risco epidemiológico da doença. Inicialmente, a análise de autocorrelação espacial global 

bivariada apresentou uma autocorrelação espacial positiva e significativa entre o risco 

epidemiológico da hanseníase e as variáveis relacionadas à baixa renda, desemprego, 

analfabetismo, crianças de sete a 14 anos que não frequentam a escola, elevado número de 

pessoas por dormitório, indisponibilidade de água canalizada, coleta de lixo e acesso à rede de 

esgoto, e maior desigualdade social.  

Já a análise de regressão multivariada considerando a dimensão socioeconômica em 

relação ao risco epidemiológico da hanseníase revelou que a baixa renda, o analfabetismo, e a 

indisponibilidade de água canalizada, foram consistentemente associadas ao longo de todo o 

período de estudo. Além disso, o elevado número de pessoas por dormitório, também foi 

incluído no modelo final no último período analisado. Ao realizar a análise espacial local, foi 

possível identificar uma concentração de municípios classificados como alto risco nas 

macrorregiões Noroeste e Nordeste durante todo o período analisado, enquanto a região Oeste 

demonstrou uma redução na concentração de municípios de alto risco. Por outro lado, os 

municípios classificados como baixo risco concentraram-se nas macrorregiões Central e 

Jequitinhonha/Diamantina durante todo o período de estudo. Além disso, as regiões Centro-
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Sul e Sudeste aumentaram a concentração de municípios classificados como de baixo risco no 

último período analisado. 

Ao analisar as dimensões socioeconômicas e as ações programáticas da atenção à 

saúde em hanseníase de forma conjunta, observou-se que apenas a baixa renda e o 

analfabetismo entre os indicadores da dimensão socioeconômica foram incluídos no modelo 

final da análise de regressão multivariada em todo o período do estudo. Isso indica que essas 

variáveis têm um impacto consistente no risco de adoecimento por hanseníase ao longo do 

tempo. Além disso, por meio da análise espacial local, foi identificada uma maior 

concentração de municípios classificados como alto risco nas macrorregiões Noroeste, 

Nordeste, e Oeste durante todo o período de estudo. Por outro lado, os municípios 

classificados como baixo risco concentraram-se principalmente nas macrorregiões Vale do 

Aço, Central, e Jequitinhonha/Diamantina. 

Esses resultados indicam que as variáveis socioeconômicas, como baixa renda e 

analfabetismo, desempenham um papel significativo na determinação do risco de 

adoecimento por hanseníase. Além disso, a análise espacial local permitiu identificar padrões 

de concentração geográfica dos municípios de alto risco, fornecendo informações importantes 

para o planejamento de ações de prevenção e controle da doença nessas áreas específicas. 

Contudo, destaca-se que estudos realizados em Diamantina, pertencente à 

macrorregião Jequitinhonha / Diamantina a qual é apontada nesse estudo como uma 

macrorregião que apresenta baixo risco de adoecimento, apontaram a existência de 

diagnósticos tardios e prevalência oculta de casos (RIBEIRO et al., 2014; RIBEIRO; FÉLIX 

LANA, 2015). O que reforça a importância da investigação epidemiológica, mesmo em áreas 

que apresentam baixa detecção, pois podem se tornar espaços negligenciados que contribuem 

para manutenção da cadeia de transmissão, principalmente se forem de alta vulnerabilidade 

social (RIBEIRO et al., 2019). 

Ao considerar a regressão multivariada espacial, foi evidenciado que os padrões de 

agrupamento e interdependência entre as áreas afetadas pela hanseníase são relevantes para a 

compreensão da distribuição geográfica da doença. O modelo Spatial Lag mostrou um melhor 

ajuste das variáveis estudadas em comparação com o modelo Spatial Error, indicando a 

importância da consideração da autocorrelação espacial na elaboração de estratégias de 

prevenção e controle mais eficazes. Isso ressalta que as características dos municípios 

vizinhos também influenciam o risco de adoecimento, e, portanto, é essencial considerar esses 

aspectos ao implementar medidas preventivas e de controle (ANSELIN, 2005). 
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No que diz respeito à relação entre baixa renda e risco epidemiológico da hanseníase, 

foi observada uma pequena autocorrelação espacial positiva, mas altamente significativa do 

ponto de vista estatístico, entre a proporção de pessoas com baixa renda e o risco 

epidemiológico da hanseníase em nível municipal, durante os dois períodos analisados. Além 

disso, a proporção de pessoas com baixa renda desempenhou um papel significativo na 

determinação do risco de adoecimento por hanseníase. Essa associação foi observada tanto no 

modelo final da análise de regressão multivariada, considerando apenas as condições 

socioeconômicas, quanto na análise que incorporou as dimensões epidemiológicas, 

socioeconômicas, e programáticas para determinar o risco de adoecimento por hanseníase. 

 Esse achado está em consonância com outros estudos relacionados à hanseníase e a 

outras doenças negligenciadas, que têm discutido amplamente a associação entre baixa renda 

e risco de doença, tanto em nível individual quanto ecológico (HOUWELING et al., 2016; 

LEANO et al., 2019; PESCARINI et al., 2018).  Populações de baixa renda enfrentam 

desafios como falta de acesso a moradia e alimentação adequadas, saneamento básico, 

educação, e serviços de saúde (CHAPTINI; MARSHMAN; CENTRE, 2015; MANDERSON 

et al., 2009; NERY et al., 2019). 

A melhoria econômica das famílias pode ser capaz de promover uma redução na carga 

da hanseníase (SOUZA; LUNA; MAGALHÃES, 2019). Estudos têm mostrado que políticas 

que visam aumentar a renda, como o programa Bolsa Família, têm impacto positivo na 

redução das taxas de detecção da doença (NERY et al., 2014). Isso ocorre porque o aumento 

da renda familiar proporciona acesso a recursos e serviços essenciais, como educação de 

qualidade, melhorias no saneamento básico, alimentação adequada, e melhores condições 

habitacionais. Esses fatores contribuem para a redução dos riscos de exposição e transmissão 

da hanseníase, promovendo uma melhor qualidade de vida e contribuindo para a eliminação 

da doença (FEENSTRA et al., 2011; KERR-PONTES et al., 2006; RASELLA et al., 2013; 

SIMIONATO DE ASSIS et al., 2018; SOARES et al., 2023). 

O Índice de Gini também apresentou pequena autocorrelação espacial positiva e 

estatisticamente significativa com o risco epidemiológico da hanseníase nos dois períodos 

analisados, corroborando com achados de outros estudos (FREITAS; DUARTE; GARCIA, 

2014; SOUZA; LUNA; MAGALHÃES, 2019). Contudo, apesar dessa associação estatística, 

o Índice de Gini não foi incluído em nenhum dos modelos finais da análise de regressão 

multivariada realizado. Isso sugere que outros fatores socioeconômicos exerceram um 

impacto mais significativo na determinação do risco de adoecimento por hanseníase. Esses 

resultados evidenciam a complexidade da relação entre desigualdade econômica e a 



80 

 

 

ocorrência da doença, ressaltando a importância de considerar múltiplas variáveis e 

abordagens na compreensão dos determinantes da hanseníase.  

Embora tenha sido observada uma pequena autocorrelação espacial positiva entre o 

desemprego e o risco epidemiológico da hanseníase, o desemprego não foi considerado como 

uma variável significativa nos modelos finais da análise de regressão multivariada. No 

entanto, é importante destacar que o desemprego pode ter impacto indireto nas condições de 

vida das pessoas, especialmente em relação à renda familiar. A falta de emprego pode levar a 

uma redução na renda disponível, o que pode resultar em condições de moradia precárias e 

alimentação inadequada, fatores que contribuem para aumentar a vulnerabilidade às doenças, 

incluindo a hanseníase (SOUZA; LUNA; MAGALHÃES, 2019). Portanto, embora o 

desemprego não tenha sido diretamente associado ao risco de adoecimento por hanseníase 

neste estudo, suas consequências socioeconômicas podem desempenhar um papel relevante 

nesse risco. 

Neste estudo, foi observada uma pequena autocorrelação espacial positiva entre os 

indicadores de analfabetismo e crianças de sete a 14 anos que não frequentam a escola, e o 

risco epidemiológico da hanseníase nos dois períodos analisados. Em comparação com os 

demais indicadores socioeconômicos investigados, a taxa de analfabetismo demonstrou uma 

autocorrelação mais forte e significativa. Além disso, ele foi incluído tanto no modelo final da 

análise de regressão multivariada que considerou apenas as condições socioeconômicas, 

quanto na análise que incorporou as dimensões epidemiológicas, socioeconômicas e 

programáticas para determinar o risco de adoecimento por hanseníase.  

Esses resultados estão em consonância com outros estudos que investigaram a 

associação entre a hanseníase e o analfabetismo (CHAPTINI; MARSHMAN; CENTRE, 

2015; KERR-PONTES et al., 2004; LAGES et al., 2019; NERY et al., 2019; SIMIONATO 

DE ASSIS et al., 2018) e destacam a relevância do analfabetismo como um fator 

determinante no risco de adoecimento por hanseníase, reforçando a importância da educação 

na prevenção e controle da doença. Um estudo conduzido por Nery e colaboradores (2019), 

por exemplo, encontrou uma relação direta entre as taxas de incidência da hanseníase e as 

condições socioeconômicas e demográficas, sendo até duas vezes maiores em populações 

com menor renda e escolaridade. 

Um estudo realizado no Vale do Jequitinhonha constatou que indivíduos com níveis 

mais baixos de escolaridade tiveram maior chance de serem diagnosticados com 

incapacidades físicas devido à hanseníase. A microrregião de Almenara, na macrorregião 

Nordeste do estado, teve a maior correlação entre nível educacional e incapacidade física, 
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com mais de 50% dos casos diagnosticados com deficiências já presentes, seguido da 

microrregião de Araçuaí, pertencente a macrorregião Jequitinhonha / Diamantina, que 

apresentou uma correlação de 48% entre esses fatores (LAGES et al., 2019). 

O analfabetismo e a falta de frequência escolar em crianças podem dificultar o 

reconhecimento dos sintomas da doença, o acesso aos serviços de saúde e a compreensão das 

orientações de educação em saúde (COSTA et al., 2019). Portanto, investir na educação pode 

ter um impacto significativo na prevenção da hanseníase, uma vez que indivíduos com maior 

conhecimento sobre a doença e acesso a serviços de saúde têm mais chances de identificar 

precocemente os sintomas, buscar tratamento adequado e adotar medidas de prevenção.  

A autocorrelação espacial positiva entre elevado número de pessoas por dormitório e o 

risco epidemiológico da hanseníase também foi encontrada nesse estudo. Essa associação 

também foi relatada em outros estudos como fator de risco para a ocorrência da hanseníase 

(FREITAS; DUARTE; GARCIA, 2014; SOUZA et al., 2020). Esse achado reforça a 

importância bem estabelecida do contato de casos de hanseníase na cadeia de transmissão da 

doença (NIITSUMA et al., 2021).  

Uma metanálise realizada por Niitsuma e colaboradores (2021) destacou que o contato 

domiciliar foi identificado como um fator de risco para o adoecimento, comparando-se com 

indivíduos sem contato (RR = 1,72; p < 0,00001), assim como com vizinhos de casos de 

hanseníase (RR = 2,41; p < 0,00001). No entanto, é importante ressaltar que a vigilância dos 

contatos intradomiciliares tem apresentado contribuição limitada para enfrentar esse 

problema. Portanto, é necessário ampliar o conceito de contatos, ultrapassando a dimensão 

domiciliar e considerando o contexto social no qual os indivíduos estão inseridos. 

Reconhecendo a relevância dessa relação, o Ministério da Saúde tem enfatizado a importância 

da avaliação adequada dos contatos domiciliares e sociais como uma estratégia para 

interromper a transmissão e reduzir a carga da doença no país (BRASIL, 2016). 

A indisponibilidade de água canalizada, coleta de lixo, e acesso à rede de esgoto 

também foram associadas ao risco epidemiológico da hanseníase por meio de autocorrelação 

espacial global bivariada. Observou-se que a indisponibilidade de água canalizada apresentou 

uma autocorrelação espacial negativa no primeiro período analisado e positiva no segundo 

período de estudo. Além disso, a indisponibilidade de acesso à rede de esgoto foi 

estatisticamente significativa apenas no período de 2012 a 2019. 

Na análise de regressão multivariada, apenas a indisponibilidade de água canalizada 

foi incluída no modelo final dos dois períodos analisados, levando em consideração a 

dimensão socioeconômica. Quando foram incorporadas as dimensões epidemiológicas, 
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socioeconômicas, e programáticas para determinar o risco de adoecimento por hanseníase, 

constatou-se que a indisponibilidade de água canalizada foi significativa apenas no primeiro 

período de estudo, entre 2004 a 2011. Isso sugere que, ao considerar essas diferentes 

dimensões para determinar o risco de adoecimento por hanseníase, a falta de acesso à água 

canalizada mostrou-se significativa apenas no primeiro período de estudo. 

Esses resultados indicam a importância da infraestrutura básica de saneamento e 

serviços públicos na prevenção e controle da hanseníase. A indisponibilidade de água 

canalizada e acesso à rede de esgoto podem estar relacionados a condições precárias de vida, 

saneamento inadequado, e falta de acesso a cuidados de saúde, o que contribui para um maior 

risco de transmissão e adoecimento por hanseníase (NERI; SOARES, 2002).  

Embora determinada socialmente, a garantia de equidade no acesso aos serviços de 

saúde e assistência de qualidade são fundamentais para o enfrentamento da hanseníase. A 

expansão e o fortalecimento dos sistemas de saúde são essenciais para promover o acesso aos 

cuidados de saúde, especialmente para as populações mais vulneráveis. Essas medidas visam 

garantir que todos, independentemente de sua condição socioeconômica, tenham acesso 

igualitário aos serviços necessários para o controle e tratamento da doença (GIOVANELLA 

et al., 2009; RODRIGUES; LOCKWOOD, 2011). 

A qualidade e capacidade operacional dos serviços de saúde são fundamentais no 

controle da hanseníase. Serviços que detectam e tratam precocemente os casos, prevenindo 

incapacidades físicas e atendendo às necessidades do usuário, são mais efetivos (LANZA; 

LANA, 2011). Assim, quando as ACH não são desenvolvidas com qualidade, podem 

contribuir para a persistência do risco de adoecimento em determinadas áreas geográficas. 

Os resultados desse estudo revelaram a influência das ações programáticas da atenção 

à saúde na hanseníase no risco epidemiológico da doença. A análise de autocorrelação 

espacial global bivariada mostrou uma associação significativa entre o risco da doença e as 

variáveis relacionadas à maior cobertura da ESF, maior número de casos diagnosticados na 

APS, casos diagnosticados com grau 2 de incapacidade física, cura, contatos examinados, e 

detecção de forma ativa.  

Já a análise de regressão multivariada considerando somente as ações programáticas, 

revelou que a cobertura da ESF, o número de casos diagnosticados na APS e a detecção de 

forma ativa foram consistentemente associados ao risco de adoecimento por hanseníase ao 

longo de todo o período de estudo. Além disso, a proporção de cura também foi incluída no 

modelo final no primeiro período analisado. A análise espacial local mostrou que os 

municípios de alto risco estavam concentrados nas macrorregiões Noroeste e Nordeste, 
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enquanto os municípios de baixo risco estavam concentrados nas regiões Vale do Aço, 

Centro-Sul e Central. 

Quando consideradas as dimensões das ações programáticas e socioeconômicas em 

conjunto, apenas o número de casos diagnosticados na APS foi incluído no modelo final da 

análise de regressão multivariada ao longo de todo o período do estudo, indicando sua 

influência consistente no risco de adoecimento por hanseníase ao longo do tempo. E, como 

relatado acima, uma maior concentração de municípios de alto risco nas macrorregiões 

Noroeste, Nordeste, e Oeste e de baixo risco nas macrorregiões Vale do Aço, Central e 

Jequitinhonha/Diamantina. 

Esses resultados destacam a importância de intensificar as ACH, principalmente nas 

macrorregiões Noroeste, Nordeste e Oeste, que consistentemente apresentaram uma maior 

proporção de municípios classificados como de alto risco de adoecimento por hanseníase. 

Essas informações são fundamentais para direcionar estratégias e intervenções eficazes, 

visando reduzir a incidência da doença nessas áreas geográficas. 

A relação da maior cobertura da ESF e o risco epidemiológico da hanseníase 

apresentou uma pequena autocorrelação espacial positiva nos dois períodos analisados, 

sugerindo que uma maior cobertura da ESF está associada a um aumento do risco 

epidemiológico da hanseníase. No entanto, é interessante observar que houve uma 

autocorrelação mais forte no primeiro período de estudo em comparação com o segundo. Isso 

pode sugerir que, ao longo do tempo, a relação entre a cobertura da ESF e o risco 

epidemiológico da hanseníase pode ter se modificado. Essa mesma relação já foi encontrada 

em outros estudo e, quando analisado em períodos distintos, também foi observada uma 

redução dessa correlação (ARAÚJO; LANA, 2020; FREITAS; DUARTE; GARCIA, 2014; 

GOMES et al., 2017) 

Embora a associação entre maior cobertura da ESF e maior risco de hanseníase possa 

parecer contraditória, é importante considerar que uma consequência do aumento das ações de 

vigilância pode ser o aumento inicial da incidência de casos novos da doença, pelo menos a 

curto prazo. No entanto, espera-se que, a longo prazo, essas condições possam ser revertidas e 

que o impacto da vigilância ativa possa ser medido pela redução do percentual de casos com 

grau 2 de incapacidade e a menor incidência em crianças (FREITAS; DUARTE; GARCIA, 

2014).  

Como esse estudo considerou a integração dos indicadores: taxa de detecção geral da 

hanseníase, em menores de 15 anos e taxa de grau 2 de incapacidade física no diagnóstico 

para compor o índice composto do risco epidemiológico da hanseníase, a análise dessa 
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correlação entre a cobertura da ESF não foi possível. Contudo, estudo realizado por Gomes e 

colaboradores (2017) no estado de Minas Gerais, também constatou uma associação positiva 

da cobertura da ESF e a taxa de detecção geral nos dois períodos analisados, 1998 a 2005 e 

2006 a 2013. Contudo, ao associá-la com a taxa de detecção em menores de 15 e em casos 

com grau 2 de incapacidade física, essa associação foi negativa, reforçando que serviços 

baseados na APS são fundamentais para o diagnóstico precoce e o tratamento oportuno. 

Quanto à associação entre o maior número de casos diagnosticados com grau 2 de 

incapacidade física e o risco epidemiológico da hanseníase, os resultados do estudo revelaram 

uma correlação fraca nos dois períodos analisados, porém houve um aumento nessa 

correlação ao comparar o primeiro e o segundo período de análise. Embora a correlação tenha 

sido fraca, essa tendência de aumento junto com a queda da correlação entre a cobertura da 

ESF, e o risco epidemiológico da hanseníase mencionados acima, sugerem que a menor 

correlação da cobertura da ESF no segundo período analisado reflete na realidade uma piora 

das ACH, refletindo então no aumento da correlação entre o número de casos diagnosticados 

com grau 2 de incapacidade física no segundo período analisado. 

A presença do grau 2 de incapacidade física é um indicador de detecção tardia da 

doença e pode indicar dificuldades operacionais nos serviços da APS em identificar 

precocemente a hanseníase, contribuindo para a existência de casos não diagnosticados 

(prevalência oculta) e manutenção da cadeia de transmissão (RIBEIRO; FÉLIX LANA, 2015; 

SALGADO et al., 2018; SOUZA et al., 2018b). Estudos anteriores realizados em Minas 

Gerais já destacaram a alta prevalência oculta no estado, que dificulta a identificação real do 

número de casos (AMARAL, 2008; LANA et al., 2004b; PEREIRA, 2016; PEREIRA; 

BUENO; LANA, 2019; RIBEIRO et al., 2014). 

É importante destacar ainda que as incapacidades físicas decorrentes da hanseníase 

desempenham um papel significativo no estigma e na exclusão social enfrentados pelas 

pessoas afetadas pela doença (BRASIL, 2019; CLARO, 1995; VAN BRAKEL et al., 2012). 

Essas incapacidades afetam negativamente as condições de vida, como a capacidade de 

trabalho reduzida, limitações na vida social, e problemas psicológicos decorrentes do estigma 

e do preconceito relacionados à hanseníase (HARRIS, 2011; SILVA; ALBUQUERQUE; 

ANTUNES, 2014). Portanto, é necessário estabelecer estratégias de reabilitação baseadas na 

comunidade, promover a inclusão social, capacitar e empoderar a população afetada, além de 

aumentar sua participação social. Essas medidas são essenciais para lidar com as 

consequências das incapacidades físicas e melhorar a qualidade de vida das pessoas afetadas 

pela hanseníase (MAURO et al., 2014). 
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A diminuição da correlação entre a maior proporção de casos de hanseníase detectados 

de forma ativa e o risco epidemiológico durante os dois períodos analisados nesse estudo 

reforçam os desafios na sustentabilidade das ACH que vão além da cobertura da ESF. A 

detecção ativa dos casos refere-se à investigação epidemiológica de contatos e exame de 

coletividade, como inquéritos e campanhas, sendo que as equipes que atuam na APS têm um 

papel essencial no planejamento dessas ações (BRASIL, 2016, 2021a; MINAS GERAIS, 

2019a). 

Um estudo realizado em Paracatú, na macrorregião noroeste de Minas Gerais, revelou 

a importância da busca ativa entre escolares na detecção de casos de hanseníase. Foram 

identificados 68 novos casos, representando um aumento de 38% na detecção. Além disso, o 

uso do geoprocessamento permitiu visualizar a hiperendemia da doença por região, 

aprimorando a vigilância epidemiológica. O estudo ressaltou a busca ativa como uma 

ferramenta crucial na identificação de casos em escolares, contribuindo para melhorar a 

vigilância epidemiológica da hanseníase (FERREIRA; EVANGELISTA; ALVAREZ, 2007). 

Um estudo recente realizado em Diamantina, situado na macrorregião Jequitinhonha / 

Diamantina,  revelou fragilidades nos serviços de saúde e uma possível endemia oculta da 

hanseníase em áreas urbanas do município. A busca ativa em escolares, familiares e vizinhos, 

combinada com marcadores sorológicos e análise espacial, foi fundamental para identificar 

essas fragilidades. Assim, ressaltam-se a importância do rastreamento de contatos sociais e 

vizinhos, intensificação da busca ativa, campanhas educativas, inquéritos escolares, e análise 

do território para o diagnóstico precoce da doença (RIBEIRO et al., 2021). 

Apesar de ser a correlação mais fraca entre os indicadores das ações programáticas, a 

associação entre a detecção ativa dos casos de hanseníase e o risco epidemiológico se mostrou 

presente nos modelos finais de regressão multivariada, considerando as diferentes dimensões. 

Isso ressalta a importância da detecção ativa dos casos como um indicador relevante para a 

determinação do risco de adoecimento por hanseníase e destaca a necessidade de fortalecer e 

manter estratégias de detecção ativa como parte das medidas de controle da doença, 

permitindo a identificação precoce dos casos (SAVASSI; MODENA, 2015). Além disso, a 

cobertura da ESF também desempenhou um papel significativo na determinação do risco de 

adoecimento por hanseníase, enfatizando o importante papel das equipes que atuam na APS 

no planejamento e execução das ações de controle da hanseníase, especialmente na detecção 

ativa de casos. 

Isso porque a expansão da cobertura da ESF por si só não expressa maior acesso aos 

serviços ou a garantia de oferta adequada das ações de saúde (MACINKO; HARRIS; 
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ROCHA, 2017; VIEIRA et al., 2019). A falta de confiança das equipes para diagnosticar e 

tratar a doença (VISSCHEDIJK et al., 2003), bem como a falta de priorização da hanseníase 

por parte dos profissionais de saúde (LANZA; LANA, 2011), são fatores que dificultam a 

sustentabilidade do controle e mantêm a dependência dos serviços de média e alta 

complexidade. Além disso, a escassez e rotatividade de profissionais de saúde e as 

desigualdades regionais na distribuição de recursos humanos agravam essa situação 

(CORRÊA et al., 2022; NERY et al., 2014). 

Os resultados destacaram ainda a associação significativa entre o número de casos 

diagnosticados na APS do município de residência e o risco epidemiológico da hanseníase. 

Essa associação foi mais forte do que outros indicadores investigados e se manteve tanto na 

análise considerando apenas as ações programáticas da saúde em hanseníase, como na análise 

que incorporou dimensões epidemiológicas, ações programáticas e socioeconômicas para 

determinar o risco de adoecimento por hanseníase. Isso indica que a detecção de casos na 

APS desempenha um papel fundamental na identificação e controle da hanseníase. Fato que 

não reflete o aumento da incidência, mas sim da detecção de casos que, de outra forma, 

permaneceriam sem diagnóstico – a prevalência oculta (NERY et al., 2014).  

Além disso, ressalta a importância de que, além da disponibilidade da ESF, deve haver 

oferta adequada das ações de saúde (MARQUETTI et al., 2022; RODRIGUES; ARCÊNCIO; 

LANA, 2021; VIEIRA et al., 2019). A detecção precoce dos casos na APS possibilita o 

tratamento oportuno, o monitoramento, e a implementação de medidas de controle efetivas. 

Portanto, fortalecer os serviços de APS, capacitar os profissionais de saúde para o diagnóstico 

precoce, e o manejo adequado dos casos de hanseníase são estratégias fundamentais para 

reduzir o risco epidemiológico da doença (FIGUEIREDO VIEIRA et al., 2020; SMITH et al., 

2014). 

A maior proporção de cura também foi associada por meio da análise espacial global 

bivariada ao risco epidemiológico da hanseníase nos dois períodos analisados. Essa 

associação já havia sido identificada em estudos anteriores que relacionaram o aumento da 

cobertura da ESF com a proporção de cura (LEANO, 2019; RODRIGUES; ARCÊNCIO; 

LANA, 2021). Esses achados indicam que quando a ESF assume a responsabilidade pela 

oferta de ações de saúde às populações em um determinado território geográfico, a adesão ao 

tratamento é facilitada, o que pode contribuir para a cura da hanseníase (OLIVEIRA; 

PEREIRA, 2013; PINHEIRO et al., 2017). 

É importante ressaltar que o tratamento da hanseníase é um processo prolongado e 

requer a presença dos pacientes nas unidades de saúde a cada 28 dias para receberem a dose 



87 

 

 

de medicamento supervisionada (BRASIL, 2016). Esse acompanhamento próximo e o suporte 

oferecido pela ESF podem influenciar positivamente a completude do tratamento e, 

consequentemente, a proporção de cura da doença. Destacando a importância da atuação 

efetiva da ESF na oferta e acompanhamento do tratamento da hanseníase, contribuindo para a 

melhoria dos resultados de cura (LEANO, 2019; RODRIGUES; ARCÊNCIO; LANA, 2021). 

Os resultados indicaram uma associação positiva entre a maior proporção de contatos 

examinados e o risco epidemiológico da hanseníase, evidenciada por uma autocorrelação 

espacial positiva nos dois períodos de estudo. É interessante notar que essa correlação se 

mostrou mais forte no segundo período de análise em comparação com o primeiro período e 

foi incluída somente no modelo final que considerou as dimensões epidemiológicas, 

programáticas e socioeconômicas no último período analisado no estudo.  

A associação positiva entre a proporção de contatos examinados e o risco 

epidemiológico ressalta a importância da vigilância e investigação dos contatos como parte 

das estratégias de controle da hanseníase. O fato de essa associação ser mais forte no período 

mais recente sugere que as medidas implementadas ao longo do tempo podem ter contribuído 

para melhorar a efetividade na identificação de casos entre os contatos, possivelmente devido 

à inclusão dos contatos sociais nas ações de vigilância (BRASIL, 2016). 

No entanto, apesar desse progresso, é fundamental reconhecer que a vigilância efetiva 

dos contatos ainda enfrenta desafios, conforme revelado por estudos que identificaram 

deficiências operacionais na atenção e vigilância voltadas para a hanseníase (ROMANHOLO 

et al., 2018; SOUZA et al., 2018a, 2019). Tais deficiências incluem a falta de realização do 

exame dermatológico nos contatos e a não administração da vacina BCG, mesmo quando 

indicada (BOIGNY et al., 2020; BRASIL, 2016; ROMANHOLO et al., 2018). Essas falhas 

operacionais representam obstáculos para a detecção precoce de novos casos e para a 

interrupção da transmissão da doença (BRASIL, 2016; SARNO et al., 2012), , agravadas 

ainda mais pela pandemia de COVID-19, que resultou em proporções mais baixas de contatos 

examinados nos anos de 2020 e 2021 (MINAS GERAIS, 2022).   

É importante mencionar que este estudo possui algumas limitações decorrentes da 

utilização de fonte secundária dos dados, o qual pode apresentar inconsistências na qualidade 

e quantidade das informações. A qualidade da informação em relação à hanseníase tem sido 

questionada em vários municípios, especialmente nos casos em que as condições operacionais 

dos serviços de vigilância não são adequadas. Portanto, algumas contradições observadas no 

estudo podem ser atribuídas à qualidade duvidosa dos dados disponíveis, como a detecção 

ativa e o registro de contatos examinados. No entanto, é importante ressaltar que os dados 
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foram tratados com rigor metodológico e representam de forma geral a situação 

epidemiológica e operacional da hanseníase no período estudado, o que não inviabiliza a 

análise. Esses dados são de grande importância para o monitoramento e a avaliação da 

situação epidemiológica e operacional da hanseníase, bem como para o planejamento de ações 

de vigilância em saúde. 

Este estudo também apresenta a limitação de abranger o período de 2010 a 2019 e de 

utilizar indicadores socioeconômicos baseados no censo demográfico de 2010. Essa escolha 

pode não capturar integralmente as mudanças nas condições socioeconômicas ao longo dos 

anos até 2019. No entanto, a inclusão dos dados do censo demográfico de 2010 é justificada 

por fornecer uma base sólida para avaliar as condições socioeconômicas nesse período, 

oferecendo informações relevantes sobre as relações entre variáveis socioeconômicas e o risco 

de adoecimento por hanseníase, embora a possibilidade de mudanças subsequentes não esteja 

totalmente refletida. Assim, apesar dessa limitação, os resultados deste estudo ressaltam a 

relevância da análise das condições socioeconômicas na compreensão do panorama da 

hanseníase em Minas Gerais. 

Quanto à construção do indicador de proporção de casos novos de hanseníase 

diagnosticados na APS, é importante destacar a dificuldade em determinar se a população 

atendida estava presente no território da unidade de saúde. Para mitigar esse problema, o 

estudo considerou apenas os casos em que o município de residência no momento do 

diagnóstico era o mesmo do município da unidade responsável pelo diagnóstico. Essa 

abordagem foi adotada como forma de minimizar as possíveis distorções causadas pela 

mobilidade geográfica dos indivíduos e proporcionar uma visão mais precisa da atuação da 

APS no diagnóstico da hanseníase. No entanto, é importante considerar que essa estratégia 

também pode apresentar limitações, uma vez que nem sempre o local de residência 

corresponde ao local onde o diagnóstico foi realizado. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Apesar da redução geral da hanseníase em Minas Gerais, a doença ainda se concentra 

em áreas historicamente endêmicas, revelando a complexidade e a heterogeneidade de sua 

distribuição. A análise espacial revelou que fatores além da endemia, como condições 

socioeconômicas e ações programáticas de saúde, influenciam o risco de adoecimento. Isso 

proporcionou uma compreensão mais precisa dos fatores que contribuem para a persistência 

da hanseníase em áreas geográficas específicas, permitindo identificar as regiões de maior 

risco no estado, sem desconsiderar áreas silenciosa por meio da aplicação da dependência 

espacial. Essas informações não seriam obtidas apenas com dados tabulares. 

O estudo aponta a influência das condições socioeconômicas, como baixa renda e 

analfabetismo, e das ações programáticas de saúde, como o diagnóstico realizado na APS, na 

determinação do risco de adoecimento por hanseníase em Minas Gerais. Portanto, é 

fundamental superar as desigualdades socioeconômicas e implementar políticas eficazes para 

reduzir a pobreza e garantir acesso equitativo a serviços básicos, a fim de alcançar a 

eliminação da hanseníase. Além disso, é necessário considerar o cenário pandêmico, que 

agravou uma situação já complexa, gerando desafios adicionais. 

As macrorregiões Nordeste, Noroeste e Oeste apresentaram consistentemente uma 

maior proporção de municípios classificados como de alto risco, enquanto as macrorregiões 

Central, Centro-Sul e Sudeste concentraram municípios de baixo risco. Isso destaca a 

necessidade do fortalecimento das ACH no âmbito da APS, especialmente aquelas voltadas 

para detecção ativa da doença, exame de contatos e implementação de políticas eficazes que 

visem à redução da pobreza e melhora da escolaridade, sobretudo nas áreas detectadas como 

de maior risco de adoecimento. Melhorar o acesso aos serviços de saúde e combater o estigma 

e o preconceito também são fundamentais para eliminar a hanseníase como problema de 

saúde pública. 

Os resultados desse estudo têm o potencial de impulsionar mudanças nas práticas de 

saúde, fornecendo orientações importantes para os profissionais de saúde e gestores na 

tomada de decisões relacionadas à vigilância em saúde e epidemiologia da hanseníase, 

considerando a diversidade e o extenso território do estado de Minas Gerais. É importante 

personalizar as intervenções em cada região, levando em conta as características específicas 

de cada região e os principais fatores de risco identificados. Adicionalmente, os resultados 

detalhados por município, apresentados nos apêndices, têm o potencial de oferecer valiosas 
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contribuições à Secretaria de Estado da Saúde, guiando diretrizes estratégicas mais 

específicas. 

Reconhece-se que a melhoria do cenário epidemiológico da hanseníase transcende a 

responsabilidade exclusiva do setor saúde. Para alcançar esse objetivo, é fundamental uma 

abordagem integrada, que envolva diferentes esferas governamentais e setores da sociedade, 

com políticas públicas robustas que enfrentem efetivamente as raízes socioeconômicas da 

doença. Este estudo oferece um passo essencial rumo à compreensão dessa complexa rede de 

fatores e à busca pela eliminação da hanseníase como problema de saúde pública em Minas 

Gerais. 

Ressalta-se a necessidade de aprofundar a análise das áreas de maior risco 

epidemiológico para hanseníase, desagregando o território em unidades espaciais mais 

desagregadas, a fim de obter uma compreensão mais precisa das condições e fatores 

determinantes da manutenção da doença nos municípios do estado. Isso permitirá uma 

abordagem mais direcionada e eficaz no combate à hanseníase e na busca pela sua eliminação 

como um problema de saúde pública. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE 1 – Risco Epidemiológico e Clusters de risco analisados por município  

Município 

RE                   

2004 a 

2011 

RE cat.        

2004 a 

2011 

RE                   

2012 a 

2019 

RE cat.        

2012 a 

2019 

Cluster IML 

2004 a 2011 

Cluster IML 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e S    

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE e AP 

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE e S      

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e AP 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Abadia dos Dourados 0,104 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Abaeté 0,437 Alto 0,465 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Abre Campo 0,222 Médio 0,125 Médio NS Alto-Alto Alto-Alto NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto 

Acaiaca 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Açucena 0,098 Baixo 0,083 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Água Boa 0,122 Baixo 0,080 Baixo Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto 

Água Comprida 0,124 Baixo 0,125 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Aguanil 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Águas Formosas 0,343 Alto 0,226 Alto NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Águas Vermelhas 0,162 Médio 0,193 Alto NS Alto-Alto NS NS NS NS NS NS 

Aimorés 0,160 Médio 0,340 Alto NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo 

Aiuruoca 0,000 
Muito 

Baixo 
0,097 Médio NS Baixo-Baixo Baixo-Alto NS Baixo-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS 

Alagoa 0,083 Baixo 0,082 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Albertina  0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Além Paraíba 0,167 Médio 0,125 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Alfenas 0,430 Alto 0,317 Alto NS Baixo-Baixo NS NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Alfredo Vasconcelos 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Almenara 0,688 Alto 0,461 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Baixo-Alto 

Alpercata 0,250 Alto 0,187 Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS NS NS NS 

Alpinópolis 

  
0,278 Alto 0,164 Médio Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS 
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Município 

RE                   

2004 a 

2011 

RE cat.        

2004 a 

2011 

RE                   

2012 a 

2019 

RE cat.        

2012 a 

2019 

Cluster IML 

2004 a 2011 

Cluster IML 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e S    

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE e AP 

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE e S      

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e AP 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Alterosa 0,331 Alto 0,063 Baixo NS NS NS NS NS NS Baixo-Baixo NS 

Alto Caparaó 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Alto Jequitibá 0,292 Alto 0,083 Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto NS Baixo-Alto NS NS NS 

Alto Rio Doce 0,122 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo 

Alvarenga 0,059 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS Alto-Baixo NS Baixo-Baixo NS Alto-Baixo Alto-Baixo 

Alvinópolis 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Alvorada de Minas 0,125 Médio 0,083 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Amparo do Serra 0,098 Baixo 0,122 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Andradas 0,244 Alto 0,052 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Andrelândia 0,187 Médio 0,124 Médio NS Baixo-Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Angelândia 0,124 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS Alto-Alto NS 

Antônio Carlos 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Antônio Dias 0,146 Médio 0,063 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Antônio Prado de 

Minas 
0,165 Médio 0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Araçaí 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS 

Aracitaba 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Araçuaí 0,650 Alto 0,634 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Araguari 0,371 Alto 0,395 Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS 

Arantina 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Alto-Alto Baixo-Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Araponga 0,166 Médio 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Araporã 0,112 Baixo 0,260 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 
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2004 a 2011 
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2004 a 2011 
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RE, S e AP 

2004 a 2011 
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2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e AP 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Arapuá 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Araújos 0,160 Médio 0,042 Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Araxá 0,215 Médio 0,359 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Arceburgo 0,147 Médio 0,113 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Arcos 0,198 Médio 0,168 Médio Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto 

Areado 0,145 Médio 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Argirita 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Aricanduva 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 

Arinos 0,241 Alto 0,264 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Astolfo Dutra 0,126 Médio 0,165 Médio NS NS NS NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto 

Ataléia 0,466 Alto 0,180 Médio Alto-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto 

Augusto de Lima 0,208 Médio 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Baependi 0,208 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Baldim 0,105 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Bambuí 0,357 Alto 0,233 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Bandeira 0,125 Médio 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Bandeira do Sul 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Barão de Cocais 0,184 Médio 0,082 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Barão de Monte Alto 0,163 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Barbacena 0,274 Alto 0,111 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Barra Longa 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Barroso 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 
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RE                   
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RE cat.        
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RE                   
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RE cat.        
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2012 a 2019 
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2004 a 2011 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 
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RE e S      

2012 a 2019 
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2012 a 2019 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Bela Vista de Minas 0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Belmiro Braga 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Belo Horizonte 0,853 Alto 0,920 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Belo Oriente 0,301 Alto 0,181 Médio NS NS NS NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo 

Belo Vale 0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Berilo 0,147 Médio 0,205 Alto NS Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 

Berizal 0,104 Baixo 0,083 Baixo NS Baixo-Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS 

Bertópolis 0,312 Alto 0,042 Baixo NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Betim 0,646 Alto 0,640 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Bias Fortes 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Bicas 0,165 Médio 0,042 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS 

Biquinhas 0,125 Médio 0,082 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Boa Esperança 0,394 Alto 0,332 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Bocaina de Minas 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Bocaiúva 0,299 Alto 0,138 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Bom Despacho 0,432 Alto 0,250 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Bom Jardim de 

Minas 
0,207 Médio 0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Bom Jesus da Penha 0,136 Médio 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Bom Jesus do 

Amparo 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Bom Jesus do Galho 0,095 Baixo 0,182 Médio NS NS NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS 

Bom Repouso 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Bom Sucesso 0,250 Alto 0,167 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Bonfim 0,042 Baixo 0,083 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 
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2004 a 2011 

Bonfinópolis de 

Minas 
0,205 Médio 0,071 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Bonito de Minas 0,289 Alto 0,176 Médio NS Alto-Alto NS Baixo-Baixo NS Alto-Alto NS NS 

Borda da Mata 0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Botelhos 0,145 Médio 0,083 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Botumirim 0,124 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Brás Pires 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo NS NS Alto-Baixo NS NS NS NS 

Brasilândia de Minas 0,211 Médio 0,243 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Brasília de Minas 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

Brasópolis 0,082 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Braúnas 0,124 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Brumadinho 0,141 Médio 0,243 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Bueno Brandão 0,125 Médio 0,125 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Buenópolis 0,312 Alto 0,235 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Bugre 0,181 Médio 0,083 Médio Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Buritis 0,411 Alto 0,191 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Buritizeiro 0,525 Alto 0,232 Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Alto-Alto 

Cabeceira Grande 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Cabo Verde 0,167 Médio 0,111 Médio NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Cachoeira da Prata 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Cachoeira de Minas 0,042 Baixo 0,125 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS NS NS 

Cachoeira de Pajeú 0,094 Baixo 0,124 Médio NS Alto-Alto NS NS NS NS NS NS 

Cachoeira Dourada 0,104 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Caetanópolis 0,165 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS 
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Caeté 0,082 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Caiana 0,085 Baixo 0,162 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Cajuri 0,125 Médio 0,125 Médio NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Caldas 0,083 Baixo 0,083 Médio Alto-Baixo NS Alto-Baixo NS Alto-Baixo Alto-Baixo NS Alto-Baixo 

Camacho 0,149 Médio 0,083 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS NS Baixo-Baixo NS 

Camanducaia 0,069 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Cambuí 0,083 Baixo 0,137 Médio Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo NS NS Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo 

Cambuquira 0,083 Baixo 0,187 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Campanário 0,139 Médio 0,361 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Campanha 0,244 Alto 0,062 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Campestre 0,310 Alto 0,214 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Campina Verde 0,383 Alto 0,278 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Campo Azul 0,083 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Campo Belo 0,207 Médio 0,228 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Campo do Meio 0,222 Médio 0,104 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Campo Florido 0,099 Baixo 0,088 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Campos Altos 0,127 Médio 0,083 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Campos Gerais 0,269 Alto 0,318 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Cana Verde 0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Canaã 0,083 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Canápolis 0,104 Baixo 0,268 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Candeias 0,073 Baixo 0,042 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Cantagalo 0,062 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Caparaó 0,042 Baixo 0,083 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Capela Nova 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 
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Capelinha 0,126 Médio 0,125 Médio NS Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 

Capetinga 0,000 
Muito 

Baixo 
0,083 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Capim Branco 0,204 Médio 0,082 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Capinópolis 0,312 Alto 0,322 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Capitão Andrade 0,247 Alto 0,202 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Capitão Enéas 0,308 Alto 0,313 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Capitólio 0,193 Médio 0,166 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Caputira 0,346 Alto 0,166 Médio Alto-Alto NS Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto 

Caraí 0,303 Alto 0,155 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Caranaíba 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Carandaí 0,162 Médio 0,083 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Carangola 0,225 Médio 0,042 Baixo NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Caratinga 0,163 Médio 0,095 Médio NS NS Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo NS Alto-Baixo NS 

Carbonita 0,083 Baixo 0,166 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Careaçu 0,126 Médio 0,083 Médio NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Carlos Chagas 0,434 Alto 0,190 Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto NS NS Baixo-Alto NS 

Carmésia 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Carmo da Cachoeira 0,146 Médio 0,104 Médio Baixo-Alto NS Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto NS Baixo-Alto 

Carmo da Mata 0,249 Alto 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Carmo de Minas 0,256 Alto 0,249 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Carmo do Cajuru 0,160 Médio 0,062 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Carmo do Paranaíba 0,208 Médio 0,187 Alto NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto 

Carmo do Rio Claro 0,167 Médio 0,112 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Carmópolis de Minas 0,181 Médio 0,042 Baixo NS Alto-Baixo NS NS NS NS NS NS 
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Carneirinho 0,166 Médio 0,083 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Carrancas 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto NS Baixo-Baixo NS 

Carvalhópolis 0,082 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Carvalhos 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Casa Grande 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS 

Cascalho Rico 0,000 
Muito 

Baixo 
0,165 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Cássia 0,042 Baixo 0,229 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Cataguases 0,405 Alto 0,269 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Catas Altas 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Catas Altas da 

Noruega 
0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS 

Catuji 0,121 Baixo 0,082 Baixo Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS Alto-Alto NS 

Catuti 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Caxambu 0,249 Alto 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Cedro do Abaeté 0,083 Baixo 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Central de Minas 0,445 Alto 0,194 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto 

Centralina 0,250 Alto 0,208 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Chácara 0,124 Baixo 0,042 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS 

Chalé 0,125 Médio 0,083 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Chapada do Norte 0,215 Médio 0,083 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS 

Chapada Gaúcha 0,081 Baixo 0,060 Baixo NS Alto-Alto Alto-Alto NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Chiador 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Cipotânea 0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 
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Claraval 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Claro dos Poções 0,166 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Cláudio 0,126 Médio 0,083 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS NS Baixo-Baixo NS 

Coimbra 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Coluna 0,074 Baixo 0,124 Médio Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Comendador Gomes 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Comercinho 0,082 Baixo 0,170 Médio Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto NS 

Conceição da 

Aparecida 
0,552 Alto 0,167 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Conceição da Barra 

de Minas 
0,167 Médio 0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Conceição das 

Alagoas 
0,330 Alto 0,174 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Conceição das Pedras 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Conceição de 

Ipanema 
0,115 Baixo 0,125 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Conceição do Mato 

Dentro 
0,145 Médio 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo 

Conceição do Pará 0,123 Baixo 0,082 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Conceição do Rio 

Verde 
0,199 Médio 0,083 Médio NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS NS 

Conceição dos Ouros 0,164 Médio 0,125 Médio Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS NS 

Cônego Marinho 0,163 Médio 0,139 Médio NS Alto-Alto NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Confins 0,042 Baixo 0,128 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Congonhal 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Congonhas 0,196 Médio 0,162 Médio Baixo-Baixo Alto-Baixo NS Alto-Baixo NS NS Alto-Baixo NS 
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Congonhas do Norte 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Conquista 0,042 Baixo 0,165 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Conselheiro Lafaiete 0,311 Alto 0,245 Alto Baixo-Baixo Alto-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Conselheiro Pena 0,325 Alto 0,199 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Consolação 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Contagem 0,598 Alto 0,559 Alto Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo 

Coqueiral 0,125 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Coração de Jesus 0,083 Baixo 0,167 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Cordisburgo 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Cordislândia 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Corinto 0,195 Médio 0,250 Alto Alto-Alto NS Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS NS 

Coroaci 0,209 Médio 0,168 Médio NS Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 

Coromandel 0,236 Alto 0,151 Médio NS NS NS NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto 

Coronel Fabriciano 0,597 Alto 0,480 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Coronel Murta 0,340 Alto 0,399 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Coronel Pacheco 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Coronel Xavier 

Chaves 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,083 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Córrego Danta 0,188 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Córrego do Bom 

Jesus 
0,125 Médio 0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Córrego Fundo 0,104 Baixo 0,123 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Córrego Novo 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 
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Couto de Magalhães 

de Minas 
0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Alto-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo 

Crisólita 0,171 Médio 0,082 Baixo NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Cristais 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Cristália 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Cristiano Otoni 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS 

Cristina 0,000 
Muito 

Baixo 
0,207 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

Crucilândia 0,000 
Muito 

Baixo 
0,164 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Alto-Baixo NS 

Cruzeiro da Fortaleza 0,124 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Cruzília 0,227 Médio 0,083 Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto NS NS NS 

Cuparaque 0,462 Alto 0,469 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Curral de Dentro 0,327 Alto 0,158 Médio NS Baixo-Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS 

Curvelo 0,518 Alto 0,329 Alto NS NS Baixo-Alto NS Alto-Alto NS NS NS 

Datas 0,083 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Delfim Moreira 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Delfinópolis 0,125 Médio 0,166 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Delta 0,080 Baixo 0,214 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Descoberto 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Desterro de Entre 

Rios 
0,042 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
NS Alto-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Desterro do Melo 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Diamantina 0,440 Alto 0,146 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS NS Baixo-Baixo NS 

Diogo de 

Vasconcelos 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS 
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Dionísio 0,042 Baixo 0,080 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Divinésia 0,166 Médio 0,042 Baixo NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Divino 0,311 Alto 0,153 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Divino das 

Laranjeiras 
0,177 Médio 0,222 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Divinolândia de 

Minas 
0,042 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Divinópolis 0,448 Alto 0,275 Alto NS NS NS Alto-Alto NS NS NS NS 

Divisa Alegre 0,185 Médio 0,112 Médio NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Divisa Nova 0,187 Médio 0,114 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Divisópolis 0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto 

Dom Bosco 0,127 Médio 0,083 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Dom Cavati 0,124 Baixo 0,083 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Dom Joaquim 0,119 Baixo 0,083 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Dom Silvério 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Dom Viçoso 0,000 
Muito 

Baixo 
0,083 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS 

Dona Eusébia 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Dores de Campos 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Dores de Guanhães 0,153 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Dores do Indaiá 0,396 Alto 0,106 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Dores do Turvo 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Alto-Baixo NS NS Alto-Baixo NS NS NS NS 

Doresópolis 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Douradoquara 0,042 Baixo 0,083 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Durandé 0,125 Médio 0,124 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 
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Elói Mendes 0,263 Alto 0,225 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Engenheiro Caldas 0,234 Médio 0,113 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Engenheiro Navarro 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS NS 

Entre Folhas 0,083 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Entre Rios de Minas 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Baixo Alto-Baixo NS NS NS NS Alto-Baixo NS 

Ervália 0,283 Alto 0,290 Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Esmeraldas 0,298 Alto 0,180 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Espera Feliz 0,213 Médio 0,125 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS NS Baixo-Baixo NS 

Espinosa 0,297 Alto 0,250 Alto NS Alto-Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Alto-Alto NS 

Espírito Santo do 

Dourado 
0,042 Baixo 0,042 Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo NS NS NS NS Baixo-Baixo 

Estiva 0,166 Médio 0,083 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Estrela Dalva 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Estrela do Indaiá 0,235 Alto 0,166 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Estrela do Sul 0,124 Médio 0,330 Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS 

Eugenópolis 0,155 Médio 0,103 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Ewbank da Câmara 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Extrema 0,185 Médio 0,327 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Fama 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Faria Lemos 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Felício dos Santos 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Felisburgo 0,472 Alto 0,166 Médio Baixo-Alto Baixo-Alto NS Baixo-Alto NS NS NS Baixo-Baixo 

Felixlândia 0,284 Alto 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto 
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Fernandes Tourinho 0,167 Médio 0,083 Baixo NS Alto-Alto NS NS NS NS NS NS 

Ferros 0,176 Médio 0,081 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Fervedouro 0,083 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Florestal 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Formiga 0,321 Alto 0,132 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Formoso 0,267 Alto 0,410 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Fortaleza de Minas 0,124 Baixo 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Fortuna de Minas 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS 

Francisco Badaró 0,285 Alto 0,208 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Francisco Dumont 0,083 Baixo 0,187 Alto NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS NS 

Francisco Sá 0,082 Baixo 0,165 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Franciscópolis 0,162 Médio 0,205 Alto Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Frei Gaspar 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Frei Inocêncio 0,247 Alto 0,184 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Frei Lagonegro 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS NS 

Fronteira 0,227 Médio 0,182 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Fronteira dos Vales 0,083 Baixo 0,062 Baixo NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Fruta de Leite 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS Alto-Alto NS NS NS Baixo-Alto Alto-Alto Baixo-Alto 

Frutal 0,122 Baixo 0,222 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Funilândia 0,165 Médio 0,082 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS 

Galiléia 0,335 Alto 0,209 Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto NS 

Gameleiras 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Glaucilândia 0,083 Baixo 0,083 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Goiabeira 0,265 Alto 0,247 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 
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Goianá 0,063 Baixo 0,042 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Gonçalves 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Gonzaga 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Gouveia 0,271 Alto 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo 

Governador 

Valadares 
0,709 Alto 0,966 Alto NS Alto-Alto NS NS NS NS NS NS 

Grão Mogol 0,187 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto NS 

Grupiara 0,000 
Muito 

Baixo 
0,125 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Guanhães 0,242 Alto 0,097 Médio NS NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Guapé 0,104 Baixo 0,083 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Guaraciaba 0,042 Baixo 0,083 Baixo Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

Guaraciama 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Guaranésia 0,187 Médio 0,250 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Guarani 0,083 Baixo 0,083 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Guarará 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Guarda-Mor 0,063 Baixo 0,124 Médio NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Guaxupé 0,290 Alto 0,258 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Guidoval 0,304 Alto 0,042 Baixo NS NS NS NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto 

Guimarânia 0,082 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS Alto-Alto NS NS 

Guiricema 0,163 Médio 0,082 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Gurinhatã 0,189 Médio 0,124 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Heliodora 0,111 Baixo 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Iapu 

  
0,157 Médio 0,104 Médio NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 
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Ibertioga 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Ibiá 0,133 Médio 0,062 Baixo NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Ibiaí 0,083 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Ibiracatu 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Ibiraci 0,265 Alto 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Ibirité 0,236 Alto 0,357 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Ibitiúra de Minas 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Alto-Baixo 

Ibituruna 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Icaraí de Minas 0,314 Alto 0,082 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Igarapé 0,081 Baixo 0,287 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Igaratinga 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Iguatama 0,109 Baixo 0,166 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Ijaci 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Ilicínea 0,042 Baixo 0,104 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Imbé de Minas 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Inconfidentes 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Indaiabira 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Alto-Alto Alto-Baixo NS Alto-Baixo NS NS NS 

Indianópolis 0,164 Médio 0,182 Médio Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS 

Ingaí 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto 

Inhapim 0,228 Médio 0,084 Médio Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Inhaúma 0,042 Baixo 0,082 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS 
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Inimutaba 0,042 Baixo 0,082 Baixo NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS NS 

Ipaba 0,193 Médio 0,178 Médio Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Ipanema 0,301 Alto 0,184 Alto NS NS NS NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Ipatinga 0,528 Alto 0,490 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Ipiaçu 0,069 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Ipuiúna 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Iraí de Minas 0,042 Baixo 0,083 Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo NS NS NS 

Itabira 0,243 Alto 0,317 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Itabirinha 0,550 Alto 0,318 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Itabirito 0,042 Baixo 0,225 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Itacambira 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Itacarambi 0,370 Alto 0,633 Alto NS Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Itaguara 0,063 Baixo 0,205 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo 

Itaipé 0,124 Baixo 0,205 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Itajubá 0,325 Alto 0,356 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS 

Itamarandiba 0,083 Baixo 0,062 Baixo NS NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Itamarati de Minas 0,000 
Muito 

Baixo 
0,083 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Itambacuri 0,560 Alto 0,516 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Itambé do Mato 

Dentro 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Itamogi 0,398 Alto 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Itamonte 0,000 
Muito 

Baixo 
0,083 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Itanhandu 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Itanhomi 0,455 Alto 0,414 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Itaobim 0,410 Alto 0,456 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 
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Itapagipe 0,117 Baixo 0,202 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Itapecerica 0,125 Médio 0,125 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Itapeva 0,082 Baixo 0,042 Baixo Alto-Baixo NS NS NS NS NS NS NS 

Itatiaiuçu 0,124 Baixo 0,063 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Itaú de Minas 0,164 Médio 0,186 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Itaúna 0,439 Alto 0,202 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Itaverava 0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Alto-Baixo NS 

Itinga 0,236 Alto 0,111 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Itueta 0,133 Médio 0,145 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Ituiutaba 0,800 Alto 0,477 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Itumirim 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Iturama 0,390 Alto 0,293 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Itutinga 0,124 Baixo 0,062 Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS Alto-Alto 

Jaboticatubas 0,207 Médio 0,083 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Jacinto 0,326 Alto 0,347 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Jacuí 0,187 Médio 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Jacutinga 0,042 Baixo 0,082 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Jaguaraçu 0,042 Baixo 0,103 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Jaíba 0,064 Baixo 0,161 Médio Baixo-Baixo Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Jampruca 0,373 Alto 0,305 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Janaúba 0,378 Alto 0,301 Alto NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS 

Januária 0,503 Alto 0,414 Alto NS Alto-Alto NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

Japaraíba 0,085 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Japonvar 

 

  

0,000 
Muito 

Baixo 
0,162 Médio Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 
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Jeceaba 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Jenipapo de Minas 0,168 Médio 0,188 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto 

Jequeri 0,195 Médio 0,287 Alto NS NS NS NS NS Alto-Alto NS NS 

Jequitaí 0,104 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Jequitibá 0,083 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Jequitinhonha 0,188 Médio 0,301 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto NS Alto-Alto NS 

Jesuânia 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Joaíma 0,228 Médio 0,201 Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS NS NS NS 

Joanésia 0,152 Médio 0,151 Médio NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

João Monlevade 0,229 Médio 0,203 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

João Pinheiro 0,445 Alto 0,429 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Joaquim Felício 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS NS 

Jordânia 0,346 Alto 0,208 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

José Gonçalves de 

Minas 
0,270 Alto 0,104 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

José Raydan 0,204 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Josenópolis 0,166 Médio 0,042 Baixo NS Alto-Alto Baixo-Alto NS Baixo-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Baixo-Alto 

Juatuba 0,241 Alto 0,150 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Juiz de Fora 0,499 Alto 0,329 Alto NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Juramento 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Juruaia 0,139 Médio 0,083 Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Juvenília 0,042 Baixo 0,062 Baixo NS NS NS Alto-Baixo Alto-Baixo NS NS NS 

Ladainha 0,363 Alto 0,134 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Lagamar 0,042 Baixo 0,063 Baixo NS NS NS NS NS Alto-Alto NS Baixo-Alto 
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Lagoa da Prata 0,606 Alto 0,425 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Lagoa dos Patos 0,124 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Lagoa Dourada 0,083 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS 

Lagoa Formosa 0,235 Alto 0,232 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Lagoa Grande 0,233 Médio 0,122 Médio NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Lagoa Santa 0,201 Médio 0,300 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Lajinha 0,258 Alto 0,108 Médio Baixo-Alto NS NS NS NS NS NS NS 

Lambari 0,227 Médio 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Lamim 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS 

Laranjal 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Lassance 0,153 Médio 0,124 Médio NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto 

Lavras 0,386 Alto 0,354 Alto NS NS Alto-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto NS NS NS 

Leandro Ferreira 0,208 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto 

Leme do Prado 0,000 
Muito 

Baixo 
0,125 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Leopoldina 0,448 Alto 0,094 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Liberdade 0,124 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Lima Duarte 0,332 Alto 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Limeira do Oeste 0,075 Baixo 0,126 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Lontra 0,166 Médio 0,082 Baixo NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Luisburgo 0,083 Baixo 0,083 Médio NS NS Alto-Alto NS NS NS NS NS 

Luislândia 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

Luminárias 0,083 Baixo 0,042 Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto 
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Luz 0,203 Médio 0,197 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Machacalis 0,097 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Machado 0,336 Alto 0,280 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Madre de Deus de 

Minas 
0,042 Baixo 0,042 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Malacacheta 0,083 Baixo 0,153 Médio Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Mamonas 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS 

Manga 0,302 Alto 0,562 Alto Baixo-Baixo Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Manhuaçu 0,545 Alto 0,335 Alto Alto-Alto NS Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto NS NS 

Manhumirim 0,199 Médio 0,226 Alto Alto-Alto NS Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS NS 

Mantena 0,652 Alto 0,566 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Mar de Espanha 0,203 Médio 0,106 Médio NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Maravilhas 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Maria da Fé 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo 

Mariana 0,277 Alto 0,114 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Marilac 0,285 Alto 0,196 Alto Alto-Alto Alto-Alto NS Baixo-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Mário Campos 0,083 Baixo 0,083 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Maripá de Minas 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Marliéria 0,104 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Marmelópolis 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Martinho Campos 0,146 Médio 0,104 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Martins Soares 0,249 Alto 0,042 Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS NS NS NS 

Mata Verde 

  
0,103 Baixo 0,063 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 
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Materlândia 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Mateus Leme 0,083 Baixo 0,267 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Mathias Lobato 0,124 Baixo 0,104 Médio Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Matias Barbosa 0,163 Médio 0,125 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Matias Cardoso 0,083 Baixo 0,062 Baixo Baixo-Baixo Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Matipó 0,313 Alto 0,267 Alto Alto-Alto NS Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto NS NS 

Mato Verde 0,084 Baixo 0,393 Alto NS Alto-Alto NS NS NS NS Baixo-Alto NS 

Matozinhos 0,187 Médio 0,248 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Matutina 0,125 Médio 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Medeiros 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Medina 0,411 Alto 0,141 Médio Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto 

Mendes Pimentel 0,433 Alto 0,243 Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Baixo-Alto 

Mercês 0,000 
Muito 

Baixo 
0,165 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS 

Mesquita 0,085 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Minas Novas 0,229 Médio 0,229 Alto Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS Alto-Alto NS 

Minduri 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Alto-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo 

Mirabela 0,083 Baixo 0,124 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Miradouro 0,226 Médio 0,083 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Miraí 0,123 Baixo 0,164 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Miravânia 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Moeda 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Moema 0,125 Médio 0,144 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Monjolos 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 
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Monsenhor Paulo 0,083 Baixo 0,206 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Montalvânia 0,285 Alto 0,104 Médio NS Alto-Alto NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

Monte Alegre de 

Minas 
0,456 Alto 0,207 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Monte Azul 0,209 Médio 0,211 Alto NS Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 

Monte Belo 0,271 Alto 0,166 Médio Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Monte Carmelo 0,397 Alto 0,235 Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Alto-Baixo NS NS NS 

Monte Formoso 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS Alto-Alto NS 

Monte Santo de 

Minas 
0,370 Alto 0,342 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Monte Sião 0,104 Baixo 0,122 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Montes Claros 0,911 Alto 0,460 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Montezuma 0,082 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Alto-Alto Baixo-Baixo NS Alto-Baixo NS Alto-Alto NS 

Morada Nova de 

Minas 
0,341 Alto 0,111 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Morro da Garça 0,042 Baixo 0,042 Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS 

Morro do Pilar 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Munhoz 0,124 Baixo 0,083 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Muriaé 0,404 Alto 0,232 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Mutum 0,287 Alto 0,195 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Muzambinho 0,178 Médio 0,063 Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Nacip Raydan 0,083 Baixo 0,292 Alto NS Alto-Alto NS NS NS Baixo-Alto Alto-Alto Baixo-Alto 

Nanuque 0,500 Alto 0,285 Alto NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Naque 0,236 Alto 0,083 Baixo NS NS NS NS NS NS NS Baixo-Baixo 

Natalândia 0,083 Baixo 0,125 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Natércia 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS Alto-Alto 
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Nazareno 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo Baixo-Alto NS Baixo-Alto NS Baixo-Baixo NS 

Nepomuceno 0,186 Médio 0,187 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Ninheira 0,239 Alto 0,295 Alto NS Baixo-Alto NS NS NS NS NS NS 

Nova Belém 0,234 Alto 0,100 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Nova Era 0,166 Médio 0,104 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Nova Lima 0,164 Médio 0,215 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Nova Módica 0,366 Alto 0,124 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Nova Ponte 0,231 Médio 0,042 Baixo NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS 

Nova Porteirinha 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS Baixo-Baixo NS NS NS 

Nova Resende 0,330 Alto 0,124 Médio Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Nova Serrana 0,351 Alto 0,157 Médio NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Nova União 0,125 Médio 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Novo Cruzeiro 0,383 Alto 0,353 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Novo Oriente de 

Minas 
0,269 Alto 0,218 Alto Baixo-Alto Baixo-Alto NS Baixo-Alto NS NS Baixo-Alto NS 

Novorizonte 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 

Olaria 0,079 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Olhos-d'Água 0,147 Médio 0,083 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Olímpio Noronha 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Oliveira 0,282 Alto 0,124 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS NS Baixo-Baixo NS 

Oliveira Fortes 0,125 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Onça de Pitangui 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Oratórios 0,125 Médio 0,124 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 
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Orizânia 0,192 Médio 0,206 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Ouro Branco 0,101 Baixo 0,138 Médio Baixo-Baixo Alto-Baixo NS Alto-Baixo NS NS Alto-Baixo NS 

Ouro Fino 0,082 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Ouro Preto 0,403 Alto 0,178 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Ouro Verde de Minas 0,399 Alto 0,289 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Padre Carvalho 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS Alto-Alto NS NS NS Baixo-Alto Alto-Alto Baixo-Alto 

Padre Paraíso 0,216 Médio 0,167 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Pai Pedro 0,166 Médio 0,083 Médio NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Paineiras 0,135 Médio 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Pains 0,166 Médio 0,042 Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto Baixo-Alto NS NS NS NS 

Paiva 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Palma 0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Palmópolis 0,317 Alto 0,289 Alto Alto-Alto Baixo-Alto NS Baixo-Alto NS NS NS NS 

Papagaios 0,188 Médio 0,083 Baixo NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS NS 

Pará de Minas 0,293 Alto 0,286 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Paracatu 0,409 Alto 0,599 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Paraguaçu 0,280 Alto 0,149 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Paraisópolis 0,208 Médio 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Paraopeba 0,131 Médio 0,150 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Passa Quatro 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Passa Tempo 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Passabém 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Passa-Vinte 0,000 
Muito 

Baixo 
0,083 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 
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Passos 0,475 Alto 0,326 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Patis 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS 

Patos de Minas 0,503 Alto 0,440 Alto NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Patrocínio 0,457 Alto 0,457 Alto Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo NS NS NS 

Patrocínio do Muriaé 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Paula Cândido 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

Paulistas 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Pavão 0,174 Médio 0,084 Médio Baixo-Alto Baixo-Alto NS NS NS NS Baixo-Alto NS 

Peçanha 0,229 Médio 0,125 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Pedra Azul 0,299 Alto 0,312 Alto Alto-Alto Alto-Alto NS Baixo-Alto NS NS Alto-Alto NS 

Pedra Bonita 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Pedra do Anta 0,042 Baixo 0,083 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Pedra do Indaiá 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS Alto-Alto NS NS NS NS NS 

Pedra Dourada 0,119 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Pedralva 0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS NS 

Pedras de Maria da 

Cruz 
0,084 Baixo 0,250 Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Pedrinópolis 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Pedro Leopoldo 0,203 Médio 0,242 Alto Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo 

Pedro Teixeira 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Pequeri 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS Baixo-Baixo NS Baixo-Alto Baixo-Alto Baixo-Baixo NS NS 

Pequi 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Perdigão 0,122 Baixo 0,198 Alto Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 
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Perdizes 0,063 Baixo 0,094 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Perdões 0,249 Alto 0,165 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Periquito 0,539 Alto 0,156 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Pescador 0,250 Alto 0,187 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Piau 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Piedade de Caratinga 0,120 Baixo 0,124 Médio Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Piedade de Ponte 

Nova 
0,062 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Piedade do Rio 

Grande 
0,083 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Piedade dos Gerais 0,103 Baixo 0,083 Médio Baixo-Baixo Alto-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Pimenta 0,289 Alto 0,083 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Pingo-d'Água 0,222 Médio 0,135 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Pintópolis 0,207 Médio 0,125 Médio NS NS NS NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto 

Piracema 0,000 
Muito 

Baixo 
0,083 Médio Alto-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Pirajuba 0,145 Médio 0,119 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Piranga 0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS 

Piranguçu 0,000 
Muito 

Baixo 
0,083 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS 

Piranguinho 0,104 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS NS Baixo-Baixo NS 

Pirapetinga 0,104 Baixo 0,042 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo NS NS 

Pirapora 0,845 Alto 0,574 Alto NS Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto 

Piraúba 0,111 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS Alto-Alto 

Pitangui 0,610 Alto 0,260 Alto Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto 

Piumhi 0,252 Alto 0,216 Alto NS NS NS NS NS Alto-Alto NS NS 

Planura 0,081 Baixo 0,055 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 
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Poço Fundo 0,062 Baixo 0,062 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Poços de Caldas 0,210 Médio 0,570 Alto NS NS Alto-Baixo NS NS NS NS NS 

Pocrane 0,141 Médio 0,266 Alto NS NS Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo NS Alto-Baixo Alto-Baixo 

Pompéu 0,182 Médio 0,135 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Ponte Nova 0,337 Alto 0,174 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Ponto Chique 0,109 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto 

Ponto dos Volantes 0,164 Médio 0,207 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS 

Porteirinha 0,233 Médio 0,209 Alto NS Alto-Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Alto-Alto NS 

Porto Firme 0,125 Médio 0,083 Médio Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

Poté 0,310 Alto 0,290 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Pouso Alegre 0,374 Alto 0,342 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS NS NS 

Pouso Alto 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Prados 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Prata 0,455 Alto 0,284 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Pratápolis 0,055 Baixo 0,125 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Pratinha 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Presidente Bernardes 0,152 Médio 0,042 Baixo Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

Presidente Juscelino 0,082 Baixo 0,106 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Presidente 

Kubitschek 
0,194 Médio 0,271 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Presidente Olegário 0,179 Médio 0,249 Alto NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Prudente de Morais 0,069 Baixo 0,083 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS 

Quartel Geral 0,098 Baixo 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Queluzito 

 

  

0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 
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Raposos 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Raul Soares 0,271 Alto 0,062 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Recreio 0,167 Médio 0,042 Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Reduto 0,187 Médio 0,082 Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS NS 

Resende Costa 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS NS Baixo-Baixo NS 

Resplendor 0,499 Alto 0,328 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Ressaquinha 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Riachinho 0,083 Baixo 0,194 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Riacho dos Machados 0,146 Médio 0,208 Alto NS Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 

Ribeirão das Neves 0,432 Alto 0,502 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Ribeirão Vermelho 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Rio Acima 0,163 Médio 0,083 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Rio Casca 0,200 Médio 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Rio do Prado 0,207 Médio 0,084 Médio Baixo-Alto NS NS Baixo-Alto NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo 

Rio Doce 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Rio Espera 0,000 
Muito 

Baixo 
0,083 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS 

Rio Manso 0,082 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Rio Novo 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Rio Paranaíba 0,083 Baixo 0,125 Médio Baixo-Alto Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Rio Pardo de Minas 0,229 Médio 0,250 Alto NS Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 

Rio Piracicaba 0,125 Médio 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Rio Pomba 

 

  

0,235 Alto 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 
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Rio Preto 0,104 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Rio Vermelho 0,165 Médio 0,163 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Ritápolis 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Rochedo de Minas 0,164 Médio 0,124 Médio NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Rodeiro 0,110 Baixo 0,151 Médio NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Romaria 0,124 Baixo 0,187 Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS 

Rosário da Limeira 0,246 Alto 0,247 Alto NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Rubelita 0,252 Alto 0,204 Alto Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Rubim 0,408 Alto 0,242 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS 

Sabará 0,354 Alto 0,137 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Sabinópolis 0,117 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Sacramento 0,164 Médio 0,210 Alto NS Baixo-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Salinas 0,467 Alto 0,322 Alto NS Alto-Alto NS NS NS NS Baixo-Alto NS 

Salto da Divisa 0,304 Alto 0,291 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Santa Bárbara 0,178 Médio 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santa Bárbara do 

Leste 
0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Santa Bárbara do 

Monte Verde 
0,042 Baixo 0,083 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santa Bárbara do 

Tugúrio 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santa Cruz de Minas 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santa Cruz de Salinas 0,188 Médio 0,331 Alto NS Alto-Alto NS NS NS NS NS NS 

Santa Cruz do 

Escalvado 
0,124 Médio 0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Santa Efigênia de 

Minas 
0,098 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 
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Santa Fé de Minas 0,205 Médio 0,123 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Santa Helena de 

Minas 
0,084 Baixo 0,083 Baixo NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santa Juliana 0,216 Médio 0,219 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Santa Luzia 0,435 Alto 0,339 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santa Margarida 0,197 Médio 0,082 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Santa Maria de 

Itabira 
0,104 Baixo 0,125 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santa Maria do Salto 0,590 Alto 0,125 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Santa Maria do 

Suaçuí 
0,146 Médio 0,208 Alto NS Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 

Santa Rita de Caldas 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santa Rita de 

Ibitipoca 
0,083 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santa Rita de 

Jacutinga 
0,056 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santa Rita de Minas 0,137 Médio 0,123 Médio NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santa Rita do Itueto 0,172 Médio 0,228 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Santa Rita do Sapucaí 0,164 Médio 0,104 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Santa Rosa da Serra 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Santa Vitória 0,140 Médio 0,143 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Santana da Vargem 0,000 
Muito 

Baixo 
0,083 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santana de 

Cataguases 
0,042 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Santana de Pirapama 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santana do Deserto 

 

  

0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 
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Santana do Garambéu 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santana do Jacaré 0,125 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santana do 

Manhuaçu 
0,257 Alto 0,125 Médio Baixo-Alto NS Baixo-Alto NS NS NS NS NS 

Santana do Paraíso 0,291 Alto 0,312 Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santana do Riacho 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santana dos Montes 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Alto-Baixo Baixo-Baixo NS Alto-Baixo NS NS Alto-Baixo NS 

Santo Antônio do 

Amparo 
0,123 Baixo 0,082 Baixo NS Alto-Baixo NS NS NS NS Baixo-Baixo NS 

Santo Antônio do 

Aventureiro 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,083 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Santo Antônio do 

Grama 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Santo Antônio do 

Itambé 
0,083 Baixo 0,147 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Alto-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santo Antônio do 

Jacinto 
0,250 Alto 0,184 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Santo Antônio do 

Monte 
0,249 Alto 0,226 Alto Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Santo Antônio do 

Retiro 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Alto-Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS Alto-Alto NS 

Santo Antônio do Rio 

Abaixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Santo Hipólito 0,082 Baixo 0,083 Médio NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS NS 

Santos Dumont 0,208 Médio 0,083 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

São Bento Abade 0,206 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São Brás do Suaçuí 

 

  

0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 
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São Domingos das 

Dores 
0,207 Médio 0,083 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

São Domingos do 

Prata 
0,042 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

São Félix de Minas 0,173 Médio 0,223 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São Francisco 0,414 Alto 0,389 Alto NS NS NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

São Francisco de 

Paula 
0,208 Médio 0,125 Médio NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

São Francisco de 

Sales 
0,097 Baixo 0,124 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

São Francisco do 

Glória 
0,149 Médio 0,124 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

São Geraldo 0,247 Alto 0,533 Alto NS NS NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

São Geraldo da 

Piedade 
0,201 Médio 0,161 Médio NS Alto-Alto NS NS NS NS NS NS 

São Geraldo do 

Baixio 
0,284 Alto 0,133 Médio Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS Baixo-Alto NS NS 

São Gonçalo do 

Abaeté 
0,222 Médio 0,162 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São Gonçalo do Pará 0,081 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS 

São Gonçalo do Rio 

Abaixo 
0,082 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

São Gonçalo do Rio 

Preto 
0,042 Baixo 0,139 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

São Gonçalo do 

Sapucaí 
0,276 Alto 0,206 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São Gotardo 0,400 Alto 0,571 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São João Batista do 

Glória 
0,194 Médio 0,103 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São João da Lagoa 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

São João da Mata 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 



140 

 

 

Município 

RE                   

2004 a 

2011 

RE cat.        

2004 a 

2011 

RE                   

2012 a 

2019 

RE cat.        

2012 a 

2019 

Cluster IML 

2004 a 2011 

Cluster IML 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e S    

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE e AP 

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE e S      

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e AP 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

São João da Ponte 0,250 Alto 0,083 Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

São João das Missões 0,083 Baixo 0,437 Alto NS Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

São João del Rei 0,350 Alto 0,174 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

São João do 

Manhuaçu 
0,205 Médio 0,085 Médio NS NS Alto-Alto NS NS NS NS NS 

São João do 

Manteninha 
0,408 Alto 0,231 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São João do Oriente 0,225 Médio 0,097 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

São João do Pacuí 0,248 Alto 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

São João do Paraíso 0,157 Médio 0,097 Médio NS Baixo-Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS 

São João Evangelista 0,208 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS Alto-Baixo 

São João 

Nepomuceno 
0,083 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Alto-Baixo Alto-Baixo NS 

São Joaquim de Bicas 0,235 Alto 0,200 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

São José da Barra 0,245 Alto 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

São José da Lapa 0,116 Baixo 0,129 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

São José da Safira 0,104 Baixo 0,178 Médio Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São José da Varginha 0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS 

São José do Alegre 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS 

São José do Divino 0,198 Médio 0,264 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São José do Goiabal 0,063 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

São José do Jacuri 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS NS Baixo-Baixo NS NS NS NS NS 

São José do 

Mantimento 
0,069 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

São Lourenço 0,233 Médio 0,144 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS 

São Miguel do Anta 0,042 Baixo 0,042 Baixo Baixo-Baixo NS NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 
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São Pedro da União 0,056 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São Pedro do Suaçuí 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

São Pedro dos Ferros 0,164 Médio 0,306 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São Romão 0,081 Baixo 0,196 Alto NS Baixo-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Alto-Alto 

São Roque de Minas 0,042 Baixo 0,208 Alto NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São Sebastião da 

Bela Vista 
0,042 Baixo 0,083 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

São Sebastião da 

Vargem Alegre 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

São Sebastião do 

Anta 
0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

São Sebastião do 

Maranhão 
0,042 Baixo 0,042 Baixo NS Alto-Alto Baixo-Baixo NS NS NS Alto-Alto NS 

São Sebastião do 

Oeste 
0,081 Baixo 0,042 Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto Baixo-Alto Baixo-Alto NS NS NS 

São Sebastião do 

Paraíso 
0,478 Alto 0,623 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São Sebastião do Rio 

Preto 
0,042 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

São Sebastião do Rio 

Verde 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS 

São Thomé das 

Letras 
0,042 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto NS Alto-Alto 

São Tiago 0,125 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo Alto-Alto NS Alto-Alto NS NS NS 

São Tomás de 

Aquino 
0,167 Médio 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

São Vicente de Minas 0,125 Médio 0,042 Baixo NS Baixo-Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo 

Sapucaí-Mirim 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Sardoá 0,104 Baixo 0,246 Alto NS Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 



142 

 

 

Município 

RE                   

2004 a 

2011 

RE cat.        

2004 a 

2011 

RE                   

2012 a 

2019 

RE cat.        

2012 a 

2019 

Cluster IML 

2004 a 2011 

Cluster IML 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e S    

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE e AP 

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE e S      

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e AP 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Sarzedo 0,193 Médio 0,103 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Sem-Peixe 0,000 
Muito 

Baixo 
0,083 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Senador Amaral 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Senador Cortes 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS 

Senador Firmino 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto 

Senador José Bento 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Senador Modestino 

Gonçalves 
0,083 Baixo 0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Senhora de Oliveira 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

Senhora do Porto 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Senhora dos 

Remédios 
0,291 Alto 0,056 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Sericita 0,166 Médio 0,270 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Seritinga 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Serra Azul de Minas 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo 

Serra da Saudade 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Serra do Salitre 0,083 Baixo 0,063 Baixo NS NS NS NS NS Baixo-Alto NS Baixo-Alto 

Serra dos Aimorés 0,285 Alto 0,264 Alto NS NS NS NS Alto-Baixo Alto-Baixo NS Alto-Baixo 

Serrania 0,083 Baixo 0,083 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Serranópolis de 

Minas 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto NS 

Serranos 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Serro 0,279 Alto 0,359 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 
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Sete Lagoas 0,490 Alto 0,334 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS 

Setubinha 0,083 Baixo 0,083 Médio Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Silveirânia 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo NS NS NS NS NS NS NS 

Silvianópolis 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Simão Pereira 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Simonésia 0,220 Médio 0,208 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Sobrália 0,243 Alto 0,104 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Soledade de Minas 0,124 Baixo 0,082 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Tabuleiro 0,146 Médio 0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Taiobeiras 0,245 Alto 0,165 Médio NS Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 

Taparuba 0,146 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS Baixo-Baixo 

Tapira 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS NS NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Tapiraí 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Taquaraçu de Minas 0,000 
Muito 

Baixo 
0,042 Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Tarumirim 0,406 Alto 0,372 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Teixeiras 0,042 Baixo 0,125 Médio NS NS NS Baixo-Baixo NS NS NS NS 

Teófilo Otoni 0,411 Alto 0,595 Alto Baixo-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Timóteo 0,349 Alto 0,354 Alto Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Tiradentes 0,120 Baixo 0,122 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Tiros 0,082 Baixo 0,163 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Tocantins 0,151 Médio 0,260 Alto NS NS NS NS NS NS NS Alto-Alto 

Tocos do Moji 

 

  

0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 
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Município 

RE                   

2004 a 

2011 

RE cat.        

2004 a 

2011 

RE                   

2012 a 

2019 

RE cat.        

2012 a 

2019 

Cluster IML 

2004 a 2011 

Cluster IML 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e S    

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE e AP 

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE e S      

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e AP 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Toledo 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Alto-Baixo Alto-Baixo NS NS NS NS NS NS 

Tombos 0,079 Baixo 0,183 Médio Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Três Corações 0,439 Alto 0,539 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Três Marias 0,299 Alto 0,490 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Três Pontas 0,254 Alto 0,097 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Tumiritinga 0,305 Alto 0,339 Alto Alto-Alto Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto NS NS 

Tupaciguara 0,241 Alto 0,259 Alto NS NS Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS NS NS 

Turmalina 0,167 Médio 0,116 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Turvolândia 0,124 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS Alto-Alto NS NS NS NS 

Ubá 0,606 Alto 0,693 Alto NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Ubaí 0,082 Baixo 0,122 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Ubaporanga 0,270 Alto 0,373 Alto NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo NS 

Uberaba 0,656 Alto 0,536 Alto NS NS NS NS NS NS NS NS 

Uberlândia 0,853 Alto 0,841 Alto Baixo-Baixo NS Alto-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Umburatiba 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Unaí 0,247 Alto 0,311 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

União de Minas 0,062 Baixo 0,082 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Uruana de Minas 0,166 Médio 0,042 Baixo Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Urucânia 0,104 Baixo 0,166 Médio NS NS NS NS NS NS NS NS 

Urucuia 0,168 Médio 0,095 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Baixo-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Vargem Alegre 0,196 Médio 0,265 Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Vargem Bonita 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Vargem Grande do 

Rio Pardo 
0,000 

Muito 

Baixo 
0,042 Baixo NS Alto-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 

Varginha 0,455 Alto 0,268 Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 
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Município 

RE                   

2004 a 

2011 

RE cat.        

2004 a 

2011 

RE                   

2012 a 

2019 

RE cat.        

2012 a 

2019 

Cluster IML 

2004 a 2011 

Cluster IML 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e S    

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE e AP 

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Cluster IML 

RE e S      

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE e AP 

2012 a 2019 

Cluster IML 

RE, S e AP 

2004 a 2011 

Varjão de Minas 0,062 Baixo 0,119 Médio NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Várzea da Palma 0,370 Alto 0,388 Alto NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto Alto-Alto NS Alto-Alto 

Varzelândia 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Vazante 0,345 Alto 0,248 Alto NS Alto-Alto NS NS NS Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Verdelândia 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Veredinha 0,083 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Veríssimo 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Vermelho Novo 0,083 Baixo 0,062 Baixo NS NS Alto-Alto NS NS NS NS NS 

Vespasiano 0,354 Alto 0,240 Alto Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo Alto-Baixo 

Viçosa 0,313 Alto 0,261 Alto Baixo-Baixo NS Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo NS NS NS 

Vieiras 0,124 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Virgem da Lapa 0,286 Alto 0,094 Médio Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto Alto-Alto 

Virgínia 0,139 Médio 0,000 
Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo 

Virginópolis 0,042 Baixo 0,042 Baixo NS NS NS NS NS NS NS NS 

Virgolândia 0,042 Baixo 0,166 Médio NS Baixo-Alto NS NS NS NS Alto-Alto NS 

Visconde do Rio 

Branco 
0,420 Alto 0,651 Alto NS NS NS NS NS Alto-Alto NS Alto-Alto 

Volta Grande 0,042 Baixo 0,000 
Muito 

Baixo 
NS NS NS NS NS NS NS NS 

Wenceslau Braz 0,000 
Muito 

Baixo 
0,000 

Muito 

Baixo 
Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Baixo-Baixo Alto-Baixo NS Baixo-Baixo NS 
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ANEXOS 

ANEXO A – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE JUNTO A SECRETARIA DE 

ESTADO DE SAÚDE / COORDENAÇÃO DE HANSENÍASE 
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ANEXO B – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE MINAS GERAIS 
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